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Resumo 
 
 A Coleção Marciano Azuaga é característica do fenómeno colecionista do século 
XIX devido ao seu cunho enciclopédico e heterogéneo, que se traduz no ecletismo das 
tipologias que integra. Entre exemplares de etnografia, zoologia, numismática, artes 
decorativas e de muitas outras áreas das ciências e das artes, ou até mesmo de objetos 
do quotidiano, a Coleção foi notável no seu tempo a nível regional, tendo sido 
amplamente divulgada em revistas e periódicos gaienses e portuenses. Contudo, após a 
morte de Marciano Azuaga, que a ela se dedicou desde a juventude, caiu gradualmente 
no esquecimento e os seus núcleos dispersaram, sendo que nem todos os exemplares 
chegaram aos dias de hoje, ou terão chegado e desconhece-se o seu paradeiro. Como tal, 
é uma Coleção que, tendo já tido na atualidade alguns dos seus núcleos estudados, 
apresenta ainda assim muitos outros por analisar. 
 Este relatório é o resultado do nosso estudo do núcleo de azulejos da Coleção 
Marciano Azuaga. No decorrer do processo de investigação, procuramos averiguar a 
existência dos exemplares que chegaram aos dias de hoje, para tal reconstituindo o 
percurso das coleções após o encerramento do Museu Municipal Azuaga em Vila Nova 
de Gaia – onde se encontravam expostas –, e inventariar os espécimes, tendo em conta 
que o único inventário existente, devido à sua superficialidade, se revelou inoperativo 
para identificar os azulejos. 
 Pretendemos assim que este trabalho possa ser um contributo para a historiografia 
gaiense e sobretudo para a salvaguarda do património azulejar, crendo que o primeiro 
passo para esta tarefa passa pelo (re)conhecimento e divulgação do que existe. 
 
Palavras-chave: Marciano Azuaga, Azulejos, Colecionismo, Valorização patrimonial 
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Abstract 
 
 The Marciano Azuaga Collection is characteristic of the XIX
th
 century collecting 
phenomenon due to its encyclopaedic and heterogenic nature, which translates into the 
eclectic typologies it integrates. Among examples from ethnography, zoology, 
numismatic, decorative arts and many other fields of science and arts, or even everyday 
objects, the Collection was remarkable in its time at a regional level, being widely 
divulged in magazines and papers published in Gaia and Porto. However, after 
Marciano Azuaga’s death, whom had been dedicated to it since his youth, it gradually 
fell into oblivion and it’s cores dispersed, so being that not all of it’s objects survived 
until today, or if they did their whereabouts are unknown. As so, it is a Collection that, 
despite other studies regarding some of it’s cores, still presents many others to be 
analysed. 
This report is the result of our study of the Marciano Azuaga Collection, 
specifically of the tile core. During the investigative process, we sought to ascertain the 
existence of the objects that survived until the present day, for which we reconstituted 
the Collection’s journey after the closing of the Azuaga Municipal Museum in Vila 
Nova de Gaia – where they were exhibited – and inventoried said objects, as the only 
existing inventory, due to its superficiality, was revealed inoperative as to identifying 
the tiles.   
As so, we intend that this work may be a contribution to the History of Gaia and, 
most of all, to the safekeeping of tile heritage, believing that the first step towards this 
task is the recognition and divulging of what exists. 
 
Keywords: Marciano Azuaga, Tiles, Collecting, Heritage appreciation 
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I. Introdução 
A azulejaria é uma das manifestações artísticas mais originais da cultura 
portuguesa e, ainda que não seja uma prática exclusiva de Portugal, pela 
monumentalidade, adaptabilidade e versatilidade que adquiriu tornou-se um símbolo da 
identidade patrimonial portuguesa. 
Ter presente os azulejos é quase uma condição de ser português! Desde a capela 
batismal da igreja, à escola, à cidade, pela vida fora, os portugueses habituaram-se a ver 
os azulejos um quadro natural de ambiente. (SIMÕES, 2001: 323) 
Do final do século XV até aos dias de hoje, o azulejo marcou presença constante 
na arquitetura nacional, não só nos interiores de templos e palácios, como no seu 
exterior, nobilitando as fachadas. As propriedades sensoriais inerentes à sua cor, relevo 
e brilho fizeram dele um material de excelência. Como tal, ainda que seja um 
revestimento relativamente barato, suplantou o mármore e o granito, assim como a 
pintura e a tapeçaria, não só em épocas em que o país atravessou fases política e 
economicamente deprimidas, como também nos períodos áureos, em que floresceu 
adaptando-se ao “gosto” e às novas necessidades do país, acompanhando a própria 
evolução plástica da arquitetura. 
Desde meados do século XIX mas, sobretudo, desde 1980, aquando da criação do 
Museu Nacional do Azulejo, o azulejo deixou de ser meramente uma peça de 
revestimento, constituindo-se desde então como objeto museológico e como categoria 
artística independente da cerâmica. Esta valoração tornou-o também desejado no seio 
dos colecionadores portugueses pelo que, além de atualmente se integrar nas coleções 
de inúmeros museus, é também espólio de coleções privadas e públicas, algumas do 
conhecimento geral, e outras ainda por conhecer. 
Apesar do seu reconhecimento no panorama cultural nacional, o furto e venda 
pouco controlada de azulejos, assim como a degradação das fachadas, são ainda 
realidades e, embora nas últimas décadas tenham sido implantadas medidas de 
salvaguarda, urgem decisões mais eficazes que acabem de vez com a delapidação dos 
revestimentos azulejares, de modo a que este património se possa perpetuar por muitos 
mais séculos e que a sua tradição em Portugal não se esgote. 
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a. Fundamentação do tema 
 A azulejaria foi sempre para nós um campo de estudo de interesse desde que 
tivemos oportunidade de integrar a unidade curricular de História da Azulejaria, inserida 
como disciplina opcional no programa da licenciatura em História da Arte na Faculdade 
de Letras da Universidade do Porto. Desde então, e sempre que possível, o azulejo tem 
constituído temática priveligiada ao longo do nosso percurso académico, refletindo-se 
em trabalhos como A azulejaria de fachada no Candal, realizado no âmbito da unidade 
curricular de História da Azulejaria, ou O azulejo português: valor patrimonial e 
propostas de salvaguarda, produzido para Estudos e Práticas de Património, cuja 
revisão e adaptação conduziu ao ponto 1.2. deste relatório – O azulejo como bem 
patrimonial. 
 Como tal, quando indagados pela questão do que estudar ao longo do segundo ano 
do Mestrado em História da Arte, Património e Cultura Visual, soubemos desde logo 
que a temática seria de algum modo relacionada com a azulejaria. Se inicialmente a 
nossa intenção era desenvolver um projeto para a antiga Fábrica de Cerâmica e de 
Fundição das Devesas, tendo em conta que foi recentemente adquirida pela Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, essa ideia revelou-se inoperativa pelas incertezas que, 
à data, existiam quanto ao destino da antiga fábrica, presentemente já projetado como 
futuro Museu da História de Gaia e da Cerâmica. 
 Surgiu entretanto a possibilidade de realizar um estágio no Solar Condes de 
Resende, em Canelas, que é a Casa Municipal da Cultura de Vila Nova de Gaia. Aí 
encontra-se a Coleção Marciano Azuaga que, entre vários núcleos de etnografia, 
numismática, zoologia, e diversas outras tipologias, apresenta também um pequeno 
acervo de azulejos. Sendo que dentro desse núcleo de azulejos apenas o dos hispano-
árabes havia sido estudado, assim como, ainda que mais superficialmente, os painéis 
holandeses – sobretudo alvos de merecido restauro –, esta pareceu a escolha indicada 
para o trabalho a ser desenvolvido. Note-se que a modalidade de estágio foi 
maioritariamente de vertente teórica, sendo que o Solar se proporcionou acima de tudo 
como local de pesquisa e investigação, dada a sua ligação à Coleção Marciano Azuaga, 
integrando a grande maioria dos seus núcleos, assim como um compêndio de registos 
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alusivos ao colecionador. Não obstante, tivemos ainda assim a oportunidade de 
acompanhar os serviços educativos lá desempenhados, representados nas visitas 
guiadas.  
Posto isto, e aliando ao interesse pelo estudo da azulejaria de Portugal e pela 
historiografia e cultura de Vila Nova de Gaia, a escolha do nosso trabalho fundamentou-
se na possibilidade de trabalhar uma coleção de azulejos que se encontrava por 
inventariar, assim como um colecionador cuja vida e percurso haviam sido ainda só 
parcamente abordados. 
b. Objetivos e problemáticas 
O objetivo principal inerente à realização deste trabalho consiste, como sugere o 
título, na inventariação do núcleo de azulejos da Coleção Marciano Azuaga. Esta 
inventariação reúne, todavia, em si mesma, três finalidades: por um lado, confirmar a 
existência, ou não, de todos os exemplares azulejares descritos no inventário original da 
Coleção – realizado em 1904 e acrescentado em 1908 e 1934. Por outro, aferir da 
localização das peças do acervo, pois embora seja no Solar Condes de Resende que se 
encontra armazenada a maioria dos exemplares, muitos outros se dispersaram após o 
encerramento do Museu Municipal Azuaga em 1933. Por fim, identificar os azulejos 
que atualmente ainda existem, providenciando as informações que faltam no inventário 
original. Aspiramos como tal que este relatório e o trabalho de investigação que a ele 
conduziu possam ser contributos para a historiografia da arte local, sobretudo no âmbito 
da azulejaria e da história do município de Vila Nova de Gaia, tendo em conta tratar-se 
de uma Coleção que, desde 1904, pertence à Câmara Municipal, e de um colecionador 
que apesar de nascido em Valença, desde cedo manifestou o seu carinho pela cidade 
onde afirmou ter passado os melhores anos da sua vida. 
No que diz respeito ao âmbito mais geral da azulejaria, não se pretende aqui trazer 
novos conhecimentos no que concerne à sua tradição em Portugal, mas apenas fazer 
uma síntese do que até então se tem feito neste campo. Pretende-se acima de tudo 
realçar o valor patrimonial do azulejo, cujas inúmeras valências o atestam como 
possível candidato a património da humanidade. Tendo em conta a delapidação e furto 
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de que ao longo dos anos tem vindo a ser alvo, ações em muito devedoras ao facto do 
azulejo ser ainda visto por muitos como mero revestimento e não como parte da nossa 
identidade cultural, assim como devido à sua relativamente recente integração na 
História da Arte como categoria independente da cerâmica, que faz da azulejaria um 
campo de estudo ainda com muito para desvendar, é também nosso intento que este 
trabalho possa ser um contributo para a preservação do património azulejar, pois 
acreditamos que a primeira fase para a sua salvaguarda passa pelo conhecimento e 
divulgação do que existe, não só do que ainda visivelmente se encontra integrado na 
arquitetura, mas também dela desvirtuado, como componente de coleções de museus e 
de coleções privadas. 
Entendemos ser importante referir também alguns constrangimentos com que nos 
deparamos ao longo deste trabalho quando tentando cumprir os objetivos a que nos 
propusemos, os quais residiram sobretudo na interpretação do inventário da Coleção 
Marciano Azuaga de 1904-1934, o primeiro e único inventário existente. 
 Tendo em conta a sua ambiguidade, advinda do modo sucinto e superficial com 
que descreve os objetos da coleção – e neste caso o núcleo de azulejos – foi-nos 
impossibilitada a identificação de muitos dos espécimes azulejares.  
Por sua vez, esta impossibilidade levantou novos obstáculos. Por um lado, a 
incerteza de saber quais os exemplares de azulejos que atualmente encontramos – sem 
identificação ou com etiquetas ilegíveis – realmente integram a Coleção, nela se 
incluíram posteriormente, ou que nada têm relacionado com ela. Por outro, a dificuldade 
em produzir um inventário íntegro, sendo que a soma destes constrangimentos conduziu 
a que a inventariação das peças por nós realizada, apesar de ser muito mais completa do 
que o inventário original, também não responda a todos os parâmetros de identificação, 
ou responda apenas hipoteticamente. 
Outro problema inerente ao nosso trabalho, tendo em conta a dispersão a que a 
Coleção se votou após o encerramento do Museu Municipal Azuaga, foi encarar a 
hipótese da impossibilidade de algum dia o núcleo voltar a estar completo, sendo que 
algumas peças poderão ter sido inutilizadas pelo seu estado de degradação e 
consequentemente destruídas, e outras poderão estar somente integradas noutras 
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coleções ou instituições. 
c. Estado da Arte 
 Ao longo da elaboração deste trabalho, a consulta e revisão de fontes e 
bibliografia passou pelas temáticas inerentes aos primeiros dois capítulos deste relatório 
– à azulejaria, em termos de técnicas, história e inserção em museologia e colecionismo 
– e a Marciano Azuaga, atendendo quer a dados biográficos, quer a considerações sobre 
o seu Museu e sobre as suas coleções. 
No que diz respeito à azulejaria, são muitos os trabalhos académicos e 
publicações que existem explorando as suas diferentes vertentes. Tendo sido em 1882 – 
com a realização dos eventos Exposição Retrospetiva de Arte Ornamental, realizado em 
Lisboa, e Exposição de Cerâmica, realizado no Porto – que o interesse nacional pelas 
artes decorativas se começou a manifestar, é também cerca desta altura que surgem as 
primeiras publicações alusivas à cerâmica e, portanto, ao azulejo. De destacar, são os 
documentos publicados por Joaquim Vasconcelos em 1883 e 1884, onde além de 
estudos sobre a cerâmica portuguesa se assinala o primeiro estudo sobre azulejos 
nacionais baseado na análise de exemplares datados, que concedeu a Joaquim 
Vasconcelos o meritório título de fundador dos estudos ceramológicos em Portugal. 
Muitos outros autores lhe seguiram o exemplo abordando questões alusivas aos azulejos 
nas suas obras, e não só autores portugueses como também estrangeiros, sendo 
exemplar a obra de 1888 Oeuvres d’Art de Raphael Sanzio d’Urbino au Monastére de 
Refojos do Lima, da autoria de Tomaz Mendes Norton, onde se procura comprovar que 
os azulejos do Convento de Refojos do Lima – produzidos nos últimos anos do século 
XVIII – são da autoria do pintor Rafael Sanzio de Urbino (1483-1520). Já no século 
XX, destaca-se a obra Notícias de Alguns Pintores, produzida por Sousa Viterbo em 
1903, que inclui dados biográficos e artísticos não só de pintores a óleo e fresco, como 
também de pintores de azulejos – António de Oliveira Bernardes, Policarpo de Oliveira, 
Gabriel del Barco, Vitorino Manuel da Serra e Manuel Borges –  e, em 1907, Cerâmica 
Portuguesa, da autoria de José Queiroz, cujo último capítulo é inteiramente dedicado 
aos azulejos, temática essa que o autor foi explorando ao longo dos seus últimos anos de 
vida, tendo sido ele o responsável por desenvolver a primeira inventariação de azulejos 
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portugueses. Também Virgílio Correia foi um autor de destaque no início do século XX, 
tendo publicado na revista O Archeologo Português um estudo denominado Azulejos 
Datados, que fornece elementos de estudo sobre treze núcleos azulejares. Dedicada 
somente à azulejaria, a primeira obra de síntese, redigida por Reinaldo dos Santos, surge 
em 1957, intitulando-se O Azulejo em Portugal. Mais emblemático, contudo, foi o 
trabalho de Santos Simões, que ao longo de três décadas procedeu a um intenso estudo 
da azulejaria nacional, atendendo à sua história, influências estrangeiras e ao inventário 
de inúmeros exemplares; no decorrer do seu estudo, e expresso nos cinco volumes da 
sua obra, Santos Simões focou-se em três objetivos principais: reconhecer a azulejaria 
como categoria artística independente da cerâmica, reconhecer o seu lugar na 
historiografia da arte portuguesa e utilizar o inventário como método de conhecimento, 
estudo e análise, pelo que ainda hoje o resultado da sua investigação constitui-se como 
uma das mais mediáticas obras literárias de azulejaria em Portugal. Depois de Santos 
Simões, e atendendo à cada vez maior valoração do azulejo como fenómeno artístico e 
museológico no final do século XX, inúmeros foram os autores que se debruçaram 
sobre a temática da azulejaria e que, ainda no presente, se continuam a debruçar, sendo 
que na atualidade multiplicam-se as histórias da azulejaria em Portugal e o número de 
inventariações – sobretudo no que diz respeito à azulejaria de fachada – assim como os 
estudos do azulejo como objeto descontextualizado da arquitetura, no âmbito de 
colecionismo e da museologia. 
Do conjunto das obras assinaladas, apenas as de Santos Simões, pelo facto de 
demonstrarem um exaustivo percurso da azulejaria desde o seu início de importação e 
fabrico nacional até ao século XIX (recorrendo sempre à demonstração de exemplares 
inventariados) foram a base de fundamentação para o primeiro ponto do capítulo do 
nosso relatório – A tradição azulejar em Portugal: uma síntese. Todavia, e pelo seu 
caráter mais resumido, assim como pelo facto de terem em conta a azulejaria posterior 
ao século XIX, recorremos também à obra de José Meco e à de Rioletta Sabo e Jorge 
Nuno Falcato, que entedemos refletirem melhor sobre a questão mais técnica da 
azulejaria, assim como ao trabalho de Nisa Félix Pereira da Rocha, pela sua atualidade. 
Além disso, no que diz respeito à azulejaria de fachada, tivemos também em conta a 
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tese de doutoramento de Ana Margarida Domingues Portela, estabelecendo desse modo 
um contraponto às teses de Santo Simões. Relativamente ao ponto O azulejo como bem 
patrimonial, foi escrito com base em legislação e notícias e sítios em-linha, como o do 
Projeto SOS Azulejo. Por fim, no subcapítulo O azulejo no âmbito do colecionismo, 
fundamentámo-nos nas dissertações de Sofia Garcia e de Patrícia Pereira, pelo 
enquadramento que fazem do azulejo fora do contexto da arquitetura, ao destacarem o 
seu valor patrimonial e a sua vertente como objeto de colecionismo. 
Relativamente ao capítulo dedicado ao colecionador Marciano Azuaga, 
constatamos a diminuta quantidade de bibliografia que o aborda, sendo mais comum a 
existência de trabalhos e monografias dedicadas ao estudo das suas coleções, do que 
propriamente ao Museu Municipal Azuaga, e ainda menos à vida e percurso do 
colecionador. Como tal, destacamos somente a obra Mundurukús, carajás e outros 
índios do Brasil na colecção Marciano Azuaga, cujo prefácio incide um pouco sobre o 
colecionador em si, o seu museu e as suas coleções; a obra Património Cultural de Gaia 
– Património Humano – Personalidades Gaienses, que entre as personalidades gaienses 
aborda Marciano Azuaga; e, mais recentemente, a contribuição de Susana Moncóvio no 
Dicionário Quem é Quem na Museologia Portuguesa, que apresenta alguns dados 
biográficos de Marciano Azuaga em nenhuma outra monografia ou trabalho referidos. 
Sentimos ainda assim que escasseava alguma informação pelo que, para completar o 
capítulo alusivo a Museu Municipal Azuaga, consultamos os diversos artigos e notícias 
de revistas e periódicos que o Solar Condes de Resende detém, entre outros que 
encontrámos ao consultar o jornal O Commercio do Porto. Por sua vez, no intento de 
colmatar algumas falhas nos dados biográficos recolhidos acerca do colecionador, 
procedemos também à pesquisa dos registos paroquias da certidão de nascimento, 
registo de casamento e certidão de óbito, assim como do seu testamento. 
d. Metodologia 
O presente trabalho foi redigido de acordo com as regras do novo acordo 
ortográfico, ainda que na transcrição de documentos, assim como em citações, se tenha 
optado por manter a grafia original. 
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 Relativamente às normas de citação, tivemos em conta as indicações do Manual 
de boas práticas para elaboração de trabalhos académicos em História da Arte, tendo 
utilizado a norma bibliográfica APA e cingindo desse modo às notas de rodapé somente 
informações que, não sendo essenciais à compreensão do texto, o complementam. 
No que diz respeito à investigação e ao enquadramento teórico para a elaboração 
do inventário, procuramos não só fundamentar-nos em bibliografia, como também, e 
sempre que possível, em fontes, desde registos paroquiais a notícias e artigos de revistas 
e periódicos, assim como a catálogos e fotografias. 
Não nos alongaremos quanto à metodologia utilizada aquando do processo de 
análise do inventário original da Coleção Marciano Azuaga e de inventariação do 
núcleo de azulejos, tendo em conta que se encontra detalhada no terceiro ponto do 
Capítulo 3. Podemos contudo referir, quanto à criação de um novo inventário, que se 
baseou não só nas Normas Gerais de Inventário – Artes Plásticas e Artes Decorativas, 
como também num outro inventário azulejar por nós desenvolvido previamente em 
contexto académico, no âmbito da unidade curricular de História da Azulejaria, que 
permitiu atestar a sua aplicabilidade e funcionalidade para identificação de espécimes 
azulejares. 
Embora o nosso trabalho consista na inventariação de azulejos, e como tal exija 
vocabulário técnico, optamos no entanto por não criar um glossário, mas sim, ao longo 
do primeiro ponto do Capítulo 1, explicar determinados termos em texto ou, em vista a 
não dificultar a leitura, remeter para nota de rodapé. Destacamos ainda assim o glossário 
de vocabulário azulejar criado por Nisa Pereira Félix da Rocha no seu trabalho 
Reflexo(s) do Porto: processo para a produção de um guia do azulejo na cidade, 
realizado em 2015. 
e. Organização dos capítulos 
 Tendo em conta que o núcleo que inventariamos consiste em apenas cerca de 
cinquenta peças, optamos por reunir todo o trabalho num só volume, quer o 
enquadramento teórico, quer o inventário por nós realizado. 
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 No que diz respeito à estruturação dos assuntos abordados, tivemos em conta uma 
organização que partisse do âmbito geral para o particular, dirigindo os leitores 
progessivamente para a análise do caso de estudo, pelo que decidimos abordar o 
capítulo do relatório de estágio em último lugar, estabelecendo-se desse modo uma 
ligação encadeada para a inventariação dos azulejos da Coleção Marciano Azuaga – 
registada nos apêndices. 
 Posto isso, começámos por explorar no Capitulo 1 – A azulejaria em Portugal – 
questões relacionadas com as peças que inventariamos. Assim, no ponto 1.1. – A 
tradição azulejar em Portugal: uma síntese – expomos uma breve história da azulejaria 
até a atualidade, atendendo às diversas técnicas que se impuseram no decorrer dos 
séculos, assim como às temáticas e novos enquadramentos. No 1.2. – O azulejo como 
bem patrimonial – destacamos as diversas medidas de preservação azulejar que têm 
vindo a ser implantadas ao longo dos tempos  e refletimos sobre a possibilidade da 
candidatura do azulejo a património da humanidade, tendo procurado reunir os 
argumentos necessários para a sustentar. De seguida, no ponto 1.3. – O azulejo no 
âmbito do colecionismo – assinalamos o lugar do azulejo não só como revestimento na 
arquitetura, mas também, e atendendo ao seu valor museológico, como objeto de 
coleção, partindo de uma reflexão geral sobre o colecionismo, avançando para o 
surgimento da sua prática a nível nacional e terminando com breves considerações sobre 
como o azulejo se tornou objeto de coleção em Portugal e como se comporta 
relativamente a outros objetos de colecionismo. 
 No Capítulo 2 – Marciano Azuaga – o conteúdo resume-se à vida e ao legado de 
Marciano Azuaga, sendo que no ponto 2.1. – O colecionador – expomos detalhes 
biográficos, traçando o seu percurso de vida e destacando o seu período de atividade 
como colecionador, e no ponto 2.2. – O Museu e as coleções – assinalamos a existência 
e a evolução do Museu Municipal Azuaga. 
 Por fim, no Capítulo 3 – Relatório de estágio – explanamos a vertente prática 
deste trabalho, como resultado de um estágio curricular no Solar Condes de Resende. 
Como tal, no ponto 3.1. – A instituição: Solar Condes de Resende – começamos por 
explicar a história da Casa, desde a sua fundação aos dias de hoje, atendendo aos seus 
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diversos proprietários e à sua função atual como Casa Municipal da Cultura de Vila 
Nova de Gaia. De seguinda, no ponto 3.2. – Componente prática: atividades 
desenvolvidas – apresentamos brevemente as atividades que desempenhamos ao longo 
do estágio. No ponto 3.3. – Componente teórica: estudo do núcleo azulejar – optamos 
por criar dois pontos distintos, tendo em vista uma mais fácil leitura e compreensão. 
Como tal, no ponto 3.3.1. – Inventário de 1904-1934 – fazemos uma análise do 
primeiro inventário da Coleção, assinalando os diferentes métodos que usámos no 
intento de colmatar a sua superficialidade e consequente ambiguidade na interpretação. 
Por sua vez, no ponto 3.3.2. – Proposta para um inventário – e sentindo que o original 
carecia de mais informação, elaboramos um modelo de inventário que permita no futuro 
uma mais fácil identificação dos azulejos que constituem a Coleção.  
 Relativamente aos Anexos, apenas integram a transcrição da primeira notícia, até 
aos dias de hoje conhecida,  alusiva ao museu de Marciano Azuaga, e três fotografias 
relacionadas com a sua coleção, onde estão destados os espécimes azulejares. 
Quanto aos Apêndices, do número 1 ao 6 consistem na transcrição de documentos 
manuscritos que fornecem dados biográficos do colecionador, sendo que o 7 consiste no 
inventário que desenvolvemos do núcleo de azulejos. 
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Capítulo 1 – A azulejaria em Portugal 
 É rica e ininterrupta a tradição do azulejo em Portugal, desde que no século XV se 
inicia a sua aplicação entre nós – lembre-se o Palácio Real de Sintra. O seu uso é uma 
permanência na cultura portuguesa e qualquer viajante se confronta constantemente com 
a sua presença, tanto em exemplares históricos, como nos contemporâneos que 
demonstram ser o azulejo em Portugal não um património estático, mas uma arte viva. 
(SABO e FALCATO, 1998: 10) 
 
1.1. A tradição azulejar em Portugal: uma síntese 
Desde as primeiras civilizações do Egito e da Mesopotâmia
1
 que se tem verificado 
uma simbiose entre a arquitetura e a cerâmica vidrada, material que era aplicado nos 
edifícios e estruturas de maior relevância, nobilitando-as, dinamizando e enaltecendo as 
suas superfícies através da cor e do brilho (SABO e FALCATO, 1998: 11). 
Esta prática foi disseminada pela Europa a partir do século VIII devida aos 
muçulmanos que, após conquistarem a Península Arábica e o Médio Oriente, se 
expandiram até à Península Ibérica. Aqui, e mesmo após terem sido definitivamente 
expulsos do território
2
, esta arte decorativa fixou-se e desenvolveu-se
3
, sobretudo nas 
cidades de Sevilha, Málaga, Granada e Valência, que se constituíam à época como os 
maiores centros de produção cerâmica (SABO e FALCATO, 1998: 14). 
Em Portugal, já desde o século XIII que se documenta a prática de revestir fontes 
                                                          
1
 A Porta de Ishtar, atualmente reconstruída no Museu de Pérgamo em Berlim (Alemanha), é um dos mais 
emblemáticos exemplares da aplicação de cerâmica vidrada na arquitetura dos tempos remotos das 
civilizações pristinas, tendo chegado a ser considerada uma das Sete Maravilhas do Mundo Antigo. 
Constituía-se como a oitava porta da muralha da cidade mesopotâmica da Babilónia, tendo sido erigida 
cerca de 575 a.C. por ordem do rei Nabucodonosor II, que a dedicou à deusa Ishtar.  O seu revestimento 
compunha-se de ladrilhos esmaltados a azul, sobre os quais sobressaíam cercaduras, rosetas e os deuses 
Marduk e Adad, respetivamente encarnanados na figura de leões e auroques, que assumiam um caráter 
apotropaico, protegendo a cidade contra o mal 
2
 Os muçulmanos invadiram a Península Ibérica no ano de 711, vencendo o último rei dos visigodos – 
Rodrigo.  Contudo, nos séculos seguintes, travaram diversas batalhas contra os cristãos que pretendiam 
rehaver o seu território, algo que só conseguiram apenas em 1492, após a conquista do Reino de Granada 
3
 Os muçulmanos desenvolveram as técnicas do vidrado cerâmico através do contacto com os produtos 
em porcelana feitos por artesãos chineses e introduzidos através da rota da seda no Irão, na Síria e na 
Mesopotâmia (SABO e FALCATO, 1998: 11) 
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e pavimentos com placas de barro vidradas coloridas
4
, como aliás se pode aferir no chão 
da cabeceira da Abadia de Alcobaça, onde se observam mosaicos em composições 
semelhantes ao alicatado, painel de padrão geométrico constituído por pequenas peças 
recortadas agregadas umas às outras como um puzzle. Será, contudo, a partir de finais 
do século XV que se começam a revestir as paredes, mudança essa que terá sido 
impulsionada após uma viagem em 1498 do rei D. Manuel I (r. 1495-1521) ao Palácio 
de Alhambra, em Granada, e a outros palácios e cidades andaluzas (MECO, 1993: 11). 
Após esta visita, o rei mandou revestir diversas dependências do seu Palácio em 
Sintra com cerâmica vidrada de motivos fitomórficos e geométricos
5
. Deste modo, em 
1508 chegou ao porto de Belém, em Lisboa, uma encomenda de dez mil cento e 
quarenta e seis peças de barro esmaltadas, tendo sido assim que se introduziu no país a 
estética hispano-mourisca aliada às técnicas mudéjares, que até então, à exceção do 
alicatado, apenas se viam em Espanha: a corda seca e a aresta
6
 (ROCHA, 2015: 24; 25). 
Para realizar estas técnicas, usava-se uma mistura de barros homogénea com 
muita sílica – devido ao seu caráter desengordurante – e, após uma primeira cozedura, 
aplicavam-se os esmaltes coloridos. Estes eram todos à base de óxido de chumbo, que 
permitia baixar a tempertura de fusão, e os pigmentos usados eram os óxidos metálicos 
de cobalto, cobre, manganês, ferro e estanho que, respetivamente, permitiam obter as 
cores azul, verde, castanho escuro, castanho tom de mel e branco leitoso. Denote-se que 
os esmaltes eram aplicados em líquido numa chacota de barro, pelo que os azulejos 
tinham de ser empilhados e separados no forno por uma trempe cerâmica, cuja marca se 
                                                          
4
 Estes pavimentos transformavam-se em painéis coloridos devido à variedade de cerâmica utilizada e dos 
seus padrões, sendo que a maioria era importada de Valência, onde eram produzidas peças especialmente 
criadas para chão – as rajolas e o conjunto de losetas com alfardons (MECO, 1993: 8)  
5
 O Palácio Nacional de Sintra é ainda hoje o mais emblemático “museu” de azulejaria hispano-mourisca 
reminescente de finais do século XV e início do século XVI, não só porque alberga exemplares de todas 
as técnicas mudéjares – alicatado, corda seca e aresta – mas também porque contém exemplares únicos e 
raros. Destacam-se os azulejos que representam a esfera armilar (emblema do rei D. Manuel I) e os que 
figuram parras, assim como aqueles que foram produzidos através da técnica do esgrafitado – pouco usual 
na Península Ibérica, mas usada em Marrocos. Algumas das dependências do palácio onde se poderão 
encontrar estes exemplares são a Sala dos Árabes, o Quarto de D. Sebastião, a Sala dos Cisnes, entre 
muitas outras divisões e pátios (MECO, 1993: 12) 
6
 Na técnia da corda seca os motivos decorativos são contornados por um líquido gorduroso – geralmente 
óleo de linhaça – que impede a mistura das cores na segunda cozedura. Na técnica da aresta esta mistura 
previne-se através da prensagem de moldes de madeira ou metal sobre o barro ainda cru, onde desse 
modo se formam barreiras salientes que isolam os esmaltes (ROCHA, 2015: 141; 142) 
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detetava após o final da cozedura através de três pequenas falhas – hoje em dia sinais de 
autenticidade (SABO e FALCATO, 1998: 14; 15). 
Saliente-se, também, que a técnica do alicatado foi o primeiro processo que os 
muçulmanos usaram para revestir de cerâmica vidrada as arquiteturas, no entanto, 
devido à morosidade do procedimento – tanto de fabrico como de aplicação – que 
resultava num custo muito elevado de produção, depressa esta técnica caiu em desuso, 
tendo sido substituída primeiramente pela corda seca e, mais tarde, pela aresta, sendo 
que ambas, ainda que através de processos mecânicos diferentes, permitiam o uso de 
várias cores numa só peça de barro, sem que estas se misturassem aquando a cozedura 
(SABO e FALCATO, 1998: 14; 15). 
A par da importação dos primeiros exemplares de cerâmica hispano-mourisca, 
surge em Portugal, no início do século XVI, o vocábulo “azulejo”7, embora em Espanha 
– em locais como a Andaluzia – já estivesse enraizado desde o século XIV. Existem 
diferentes opiniões quanto à etimologia do termo, no entanto, todas elas convergem para 
a sua origem na palavra persa “azul”, que define uma pedra semipreciosa de cor intensa 
conhecida desde o tempo dos gregos e romanos e muito utilizada pelos árabes – o 
“lapis-lazúli”. A partir daí, o vocábulo transformou-se em “zul”, dando lugar à forma 
verbal de “zulej”, que define o que é polido e brilhante e que, por sua vez, aquando as 
invasões dos muçulmanos ao norte de África, se converteu em “zelij”, designando os 
mosaicos romanos que estes lá encontraram. A substantivação da forma verbal “zelij” 
com o artigo deu origem à palavra “azzelij”, tendo-se depois transformado na sua forma 
definitiva – azulejo. Neste vocábulo fica deste modo inerente por um lado a ideia de um 
material liso, escorregadio e brilhante, e por outro de forte coloração – propriedades que 
lhe conferiram o pendor decorativo e ornamental (SIMÕES, 1990: 41; 42). 
Além do Palácio Nacional de Sintra, deve-se referir que também outros edifícios 
portugueses foram renovados com azulejaria hispano-mourisca no início do século XVI, 
                                                          
7
 O uso da palavra “azulejo” em Portugal está documentado desde o século XVI, sendo que o vocábulo 
está presente nos Forais Manuelinos (SIMÕES, 1990: 42). Anteriormente, já existia no país terminologia 
própria para definir a cerâmica, como era o caso de “tijolo” ou de “ladrilho” – respetivamente alusivos a 
pavimento e a revestimento vidrado – pelo que a adoção do novo termo não deixou de ser um ponto de 
viragem, valorizando as novas técnicas e o revestimento cerâmico predominantemente parietal (SABO e 
FALCATO, 1998: 14) 
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tal como o convento de Nossa Senhora da Conceição, em Beja, a igreja de Santa Maria 
do Castelo em Abrantes, entre muitos outros. Destaca-se contudo a Sé Velha de 
Coimbra, que em 1503, por encomenda do bispo-conde D. Jorge de Almeida, foi 
revestida integralmente de azulejos mudéjares
8
 importados de Sevilha – possivelmente 
da oficina de Fernan Martínez Quijarro e Pedro Herrera (SIMÕES, 1990: 64).  
Ao contrário de Espanha, em Portugal usaram-se diversos padrões de azulejos 
hispano-mouriscos e de cercaduras conjugados, tendo-se criado dessa maneira ricos e 
complexos padrões de cor, relevo e brilho que permitiram renovar as arquiteturas, 
dinamizando-as (MECO, 1993: 11). 
Na primeira metade do século XVI, surge em Itália uma nova técnica de cerâmica 
que viria revolucionar a produção de azulejos ao permitir pintar diretamente sobre o 
esmalte sem que as diferentes cores se misturassem – a majólica9. Com o surgimento 
deste novo processo, e fazendo-se sentir ainda o gosto de pendor clássico espoletado 
durante o Renascimento, surgem também novos interesses decorativos, nomeadamente 
motivos ornamentais que recordam a Roma Antiga, desde cenas mitológicas, a simples 
elementos arquitetónicos ou figuras como seres fantásticos e anjos e objetos variados, 
como óvulos, cestos e conchas – motivos que foram apelidados de grotescos (SABO e 
FALCATO, 1998: 17). 
A etimologia da palavra “majólica” ainda hoje não está confirmada, crendo uns 
que poderá derivar do termo “Mallorca”, porto de onde seriam exportados estes 
azulejos, ou “opera di Mallica”, expressão usada para designar a cerâmica de Málaga. 
Sabe-se porém que a técnica consistia em aplicar sobre a chacota pré-cozida uma 
mistura espessa de estanho e chumbo com uma areia rica em quartzo, sal e soda que 
retirava a sílica ao barro, conferindo o esmaltado na superfície (de tom branco leitoso 
devido ao óxido de estanho). Quanto aos pigmentos utilizados, à semelhança das 
                                                          
8
 Aquando os restauros realizados na Sé Velha de Coimbra no início do século XX, grande parte dos 
azulejos mudéjares que revestiam a igreja foram eliminados, encontrando-se agora apenas alguns junto à 
pia batismal ou dispersos noutros locais do edifício (MECO, 1993: 11). Quanto aos azulejos que foram 
retirados, podem ser observados no Museu Nacional do Azulejo, em Lisboa, no Museu Nacional 
Machado de Castro, em Coimbra, no Museu de Lamego ou em coleções particulares  
9
 À semelhança do termo “majólica”, também o termo “faiança” surgiu em Itália no século XVI, para 
designar os produtos cerâmicos (na sua maioria de cor branca devido ao óxido de estanho), que eram 
vidrados e depois pintados, sendo que os pigmentos coloridos dos óxidos metálicos utilizados eram 
incorporados por fusão aquando a cozedura (ROCHA, 2015: 143) 
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técnicas mudéjares  eram todos à base de óxidos metálicos, que permitiam obter cinco 
cores: azul-cobalto, verde-cobre, castanho/roxo-manganês, amarelo-antimónio e 
vermelho/laranja-ferro a qual, por ser muito difícil de aplicar, raramente aparece nos 
exemplares mais antigos, ou figura apenas em pequenas porções. Após cozidos os 
esmaltes, cabia então ao ceramista pintar a superfície do azulejo a pincel como se 
pintasse a fresco, isto após efetuar os contornos do desenho recorrendo a um estresido e 
a uma “boneca” contendo pó de carvão; dada a porosidade da base estanífera, não havia 
margem para erros, tendo em conta que os pigmentos eram logo absorvidos, pelo que o 
ceramista, agora mais pintor do que oleiro, tinha de revelar mestria (SABO e 
FALCATO, 1998: 15; 16). 
 Devido ao excesso de oferta que se fazia sentir em Itália, alguns ceramistas 
emigraram, tendo sido assim que a técnica foi dada a conhecer na restante Europa. Entre 
eles, destaca-se Francesco Niculoso
10
 – oriundo de Pisa –, que tentou introduzir a 
majólica em Sevilha; esta tentativa foi contudo mal sucedida, pois era mais cara que a 
produção dos azulejos relevados de padrão, produzidos repetitivamente com o mesmo 
molde ou desenho e ainda bem demarcados no gosto dos encomendantes (SIMÕES, 
1990: 84). Mais sorte neste intento teve Guido di Savino
11
 – natural de Castel Durante – 
, que conseguiu que a técnica da majólica prosperasse na Antuérpia, onde montou 
oficina, sendo que de lá terão saído os artífices que divulgaram a técnica na Península 
Ibérica
12
, na Holanda, na Inglaterra e no norte de França (SIMÕES, 1990: 86). É de 
salientar que os ceramistas desta cidade ingressaram na corporação de pintores, sinal de 
reconhecimento pelo seu trabalho, mas sobretudo de que a azulejaria fora equiparada à 
pintura, e portanto considerada uma arte erudita (SABO e FALCATO, 1998: 22). 
Se até então Sevilha tinha sido o grande centro de produção azulejar na Península 
Ibérica, aquando a chegada dos ceramistas vindos da Antuérpia em meados do século 
                                                          
10
 Na Exposição Retrospetiva da Arte Ornamental, realizada em Lisboa em 1882, expôs-se na Sala das 
Coleções d’El-Rei D. Fernando um painel de azulejos representando a “Visitação de Nossa Senhora a 
Santa Isabel”, que era da autoria de Francesco Niculoso (SIMÕES, 1990: 84) 
11
 Guido di Savino também é identificado como Guido Andries ou Guido Andrea, apelido que adquiriu do 
sogro (SABO e FALCATO, 1998: 23) 
12
 A Antuérpia à época era uma província de Espanha, pelo que se explica a facilidade com que a técnica 
da majólica chegou à Península Ibérica (ROCHA, 2015: 26) 
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XVI, é Talavera de la Reina que assume essa distinção
13
, libertando-se da estética 
hispano-mourisca em detrimento das ornamentações figurativas que a majólica 
possibilitava. A introdução desta técnica na cidade é considerada fruto da influência dos 
artistas flamengos que foram chamados a auxiliar nas obras do Escurial e da granja “del 
Pardo”, entre eles destacando-se Jan Floris, que se crê ter trabalhado na oficina de 
Guido di Savino, na Antuérpia, e que foi nomeado, em 1563, mestre pintor de azulejos 
pelo rei Filipe II (SIMÕES, 1990: 87; 88). 
 Em Portugal, sobretudo a partir da segunda metade do século XVI, refletiu-se um 
pouco de todos estes centros de produção cerâmica nas encomendas importadas: 
   - De Itália, destacam-se dois painéis de azulejos que se encontram na Quinta 
 das Torres, em Azeitão, mais precisamente sobre as portas de acesso à antiga 
 galeria do palácio – mandado erigir por D. Diogo de Eça; esses painéis têm 
 representados o “Incêndio de Tróia” e a “Morte de Dido”, ambos temas da Eneida 
 de Virgílio, e provêm de Urbino, tendo sido realizados por Orazio Fontana cerca 
 de 1570-1578 (SIMÕES, 1990: 85); também de origem italiana, devem referir-se 
 os “Tondos” provenientes da oficina dos Della Robbia e encomendados para o 
 Convento de Madre Deus, em Lisboa, o atual Museu Nacional do Azulejo 
 (ROCHA, 2015; 28); 
 - Da Antuérpia, salientam-se os painéis produzidos em 1558 por Jan Van Bogaert 
 – antigo aprendiz da oficina de Guido di Savino – para o palácio dos Duques de 
 Bragança em Vila Viçosa, encomenda do Duque D. Teodósio I (SIMÕES, 1990: 
 85); estes painéis conjugam os ornamentos clássicos – os grotescos – com os 
 flamengos – as  ferroneries –, reunindo cartelas e medalhões com putti, vasos e 
 jóias; 
 - De Talavera de la Reina, são de referir dois painéis de azulejos que foram 
 encomendados para a sala de David e da Medusa no palácio dos Duques de 
 Bragança em Vila Viçosa, alguns anos mais tarde que os anteriores contudo, em 
 1602, e possivelmente da autoria de Fernando de Loyaza, de cuja oficina saíram 
                                                          
13
 Em 1576, o rei Filipe II outorgou a Talavera de la Reina alguns privilégios que a fizeram assumir-se 
cada vez mais como grande centro produtor de cerâmica, ao favorecer a exportação de azulejos e 
porcelana para Portugal e para as Índias (SIMÕES, 1990: 87)  
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 também  os azulejos para o palácio de Guadalajara, em Espanha (SIMÕES, 1990: 
 88). 
 A par das importações que Portugal fez dos diferentes centros de produção 
cerâmica, após a instalação dos artifícies vindos da Antuérpia no país em meados do 
século XVI começa a desenvolver-se a produção nacional, podendo afirmar-se que é 
nessa altura que nasce a azulejaria portuguesa. Se nos restantes países se atribuía cada 
vez mais valor às tapeçarias, aos mármores ou à pintura mural, talvez por ser menos 
dispendioso, mais resistente e mais fácil de fabricar o azulejo foi o material predileto 
dos portugueses para nobilitarem os seus templos e palácios (SIMÕES, 1990: 89). 
Os primeiros exemplares da produção nacional, datados do terceiro quartel do 
século XVI, adotaram as temáticas mitológicas e alegóricas à semelhança dos painéis 
italo-flamengos, como aliás se pode observar na Quinta da Bacalhoa, em Azeitão, onde 
sobressaem os painéis azulejares representando alegorias de cinco rios, e cuja autoria, 
ainda que incerta, se atribui a Marçal de Matos. No final do século porém, embora 
mantendo-se a linguagem ornamental clássica, introduzem-se também os painéis de 
temática religiosa
14
, entre eles destacando-se o Painel de Nossa Senhora da Vida
15
, que 
foi executado para a igreja de Santo André, em Lisboa, e que é também atribuído, sem 
certezas, a Marçal de Matos, e os painéis da capela da igreja de São Roque, também em 
Lisboa, datados de 1584 e assinados por Fancisco de Matos
16
 (SABO e FALCATO, 
1998: 24-27). 
 As últimas décadas do século XVI foram em Portugal um período conturbado 
historicamente, marcado pela batalha de Alcácer-Quibir, em 1578, cuja derrota 
                                                          
14
 Estas temáticas religiosas poderão dever-se à Contra-Reforma, tendo sido impulsionadas para 
demonstrarem o peso ideológico que a Igreja Católica tinha em Portugal (MECO, 1993: 19) 
15
 O Painel de Nossa Senhora da Vida está atualmente exposto no Museu Nacional do Azulejo, em 
Lisboa, tendo originalmente sido produzido para igreja de Santo André. Foi executado com mil trezentos 
e oitenta e quatro azulejos, e representa uma estrutura retabular em trompe-l’oeil dividida em quatro 
espaços representados através de estruturas arquitetónicas, sendo que ao centro figura “A adoração dos 
pastores”, ladeada pelos evangelistas S. João e S. Lucas e encimada pela “Anunciação” (SABO e 
FALCATO, 1998: 25; 26) 
16
 Estes painéis ocupam lugar de destaque no panorama artístico da Europa do século XVI, pois além da 
precisão do desenho, são um caso raro para a época, sendo dos únicos que se encontram assinados e 
datados (SABO e FALCATO, 1998: 27) 
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conduziu à crise de sucessão portuguesa
17
, e consequentemente ao domínio espanhol 
(1580-1640) e à posterior guerra da Restauração, ocorrida entre 1640 e 1668
18
. Durante 
esse período, a cultura artística acompanhou o panorama socio-económico, e a 
azulejaria não foi exceção, tendo subsistido quase integralmente de encomendas da 
Igreja, embelezando o interior de conventos, capelas e hospitais (SIMÕES, 1997: 13). 
Se até então predominavam as composições alegóricas e religiosas, a padronagem 
– agora em majólica – voltou a entrar em vigor, tendo em conta que a sua produção era 
mais barata que a de temática figurativa. Inicia-se assim uma etapa da azulejaria em 
Portugal que se vai caracterizar sobretudo por esquemas de azulejos coloridos 
produzidos em série – ainda que artesanalmente – e elaborados por artífices anónimos: 
Anónimos artífices, orientados por não menos ignorados artistas, criaram, em 
poucos anos, sistemas decorativos de extraordinária riqueza para arquitecturas de 
reconhecida indigência. Naves austeras, por vezes desproporcionadas, capelas nuas de 
mimos arquitetónicos, imensos corredores claustrais, pátios e sacristias, escadas 
mesquinhas, tudo se transforma em cor, tudo ganha em monumentalidade e em 
espectáculo com esses azulejos polícromos, dinamizando e ampliando o espaço; é, 
podemos dizer, o «milagre» do azulejo português (SIMÕES, 1997: 12) 
Embora a produção nacional respondesse à maior parte das encomendas, no final 
do século XVI, possivelmente devido ao domínio espanhol, ainda se importavam 
azulejos, nomeadamente de Sevilha
19
, sendo de lá que veio a tipologia do painel de 
azulejos “ponta de diamante”20, que consiste numa composição cerrada por cercadura e 
formada por pirâmides, óvulos e palmetas que se conjugam criando a ilusão de volume 
(MECO, 1993: 17). De certo modo, esta tipologia marcou a viragem dos séculos e a 
mudança ornamental que iria prevalecer ao longo dos primeiros três quartéis do século 
XVII. 
Juntamente com estes primeiros padrões importados, experimentaram-se novas 
                                                          
17
 A crise de sucessão portuguesa resultou do desaparecimento do rei D. Sebastião (r. 1568-1578) na 
batalha de Alcácer Quibir, em 1578, e ao facto deste não ter deixado descendentes 
18
 1668 é o ano do Tratado de Lisboa, assinado por D. Afonso VI de Portugal e D. Carlos II de Espanha, e 
no qual se reconhece a total independência de Portugal 
19
 Ainda que em Sevilha a tentativa de Francesco Niculoso de introduzir a majólica tenha sido infrutífera, 
anos mais tarde a técnica acaba por ser adotada na cidade, tendo sido lá que se instalou Frans Andries, 
filho de Guido di Savino (Guido Andries) (MECO, 1993: 17) 
20
 Exemplares destes azulejos podem ainda hoje ser observados no transepto da igreja de São Roque, em 
Lisboa, e na sacristia do Colégio do Espírito Santo, em Évora (MECO, 1993: 17) 
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composições azulejares denominadas enxaquetados
21
, que consistiam em esquemas 
diagonais formados por azulejos quadrangulares brancos intercalados com azulejos 
azuis ou verdes; estas composições, já inaugurado o século XVII, evoluíram para 
enxaquetados compósitos, em que os azulejos quadrangulares brancos foram 
substituídos por azulejos padronados, no entanto, não persisistiram no tempo, pois ainda 
que a sua produção fosse de baixo custo, a sua aplicação era demasiado morosa, o que 
levava a que a mão-de-obra do ladrilhador fosse muito cara (SIMÕES, 1997: 13). 
 De acordo com Santos Simões, o que caracterizou verdadeiramente a azulejaria do 
século XVII foram as composições em “tapete”, marcadas pela repetição ritmada de 
padrões de azulejos policromáticos que se agregam em módulos, constituindo-se como 
verdadeiras tapeçarias de cerâmica onde predominam os motivos geométricos e 
fitomórficos, inspirados nos tapetes bordados e tecidos estampados vindos do Oriente. É 
de referir que os azulejadores portugueses revelaram grande mestria na aplicação destes 
azulejos, pois conseguiram evitar a distorção ótica inerente à aplicação cerâmica em 
grandes superfícies, ao aumentarem os módulos
22
 da padronagem à medida que também 
a altura das paredes subia, pelo que nos registos inferiores, até cerca de 2m de altura, é 
comum verem-se padrões de módulo 2x2, e nos superiores de 4x4, 6x6 e até, por vezes, 
12x12
23
 (SIMÕES, 1997: 41; 64). 
A par da azulejaria de “tapete”, também denominada “de lavores”, produziram-se 
painéis decorativos com ornamentos de reminescência clássica. Enquanto as 
padronagens eram produzidas “em série”, os azulejos com esta linguagem foram feitos 
em função de determinadas áreas, obedecendo a um plano decorativo concreto, pelo que 
a sua produção era mais cara; estes motivos ornamentais já haviam sido ensaiados em 
Portugal no final do século XVI, após terem sido introduzidos pelos artistas da 
Antuérpia vindos de Roma, contudo, é no século XVII que se desenvolve um verdadeiro 
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 Os enxaquetados também são conhecidos por xadrezados ou caixilhos (SIMÕES, 1997: 15) 
22
 O módulo consiste no número de azulejos necessários para formar um padrão completo, sendo que o 
mínimo é 2x2 (SIMÕES, 1997: 22) 
23
 Por ser um padrão muito grande, era dispendioso, pelo que apenas aparece associado a grandes templos 
com preocupações de ostentar sumptuosidade e riqueza. Alguns exemplares da sua aplicação podem ser 
vistos na Igreja de Marvila, em Santarém, e na sacristia do antigo convento de Santa Cruz de Coimbra 
(SIMÕES, 1997: 124) 
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“estilo flamengo”, onde predominam os grotescos – agora apelidados de brutescos24 –  e 
as ferroneries, motivos que foram divulgados através de estampas avulsas e de álbuns 
ilustrados. Surgem assim diversos painéis azulejares  com cartelas e medalhões 
ladeados de laçarias em ferro, anjos, animais, criaturas fantásticas e vasos de flores
25
. 
É de salientar que além das superfícies parietais, e sobretudo a partir do primeiro 
terço do século XVII, todas estas ornamentações e painéis azulejares – desde os 
padrões, aos motivos flamengos – vão aparecer também a adornar frontais de altar26, 
nomeadamente os de “caixa” (com formato de paralelepípedo), a eles juntando-se 
motivos ornamentais exóticos que procuravam imitar os tecidos estampados e as chitas 
de origem indiana
27
 (SIMÕES, 1997: 189; 211). Embora advindo de influências 
espanholas, sobretudo da cidade de Talavera de la Reina, esta simbiose constituiu-se 
como uma das expressões mais originais da arte portuguesa
28
 (MECO, 1993: 31). 
 Desde o final do século XVI até cerca da primeira metade do século XVII que o 
azulejo foi quase uma encomenda destinada a ornamentar edifícios religiosos, tendo 
adquirido lugar nas novas dioceses e paróquias que despontavam. A instabilidade 
política e económica que se fazia sentir desde a Batalha de Alcácer Quibir, estagnara a 
vida de sociedade, marcando-se pela ausência de uma corte residente no país. Todavia, 
restaurada a independência em 1640, e acabados os conflitos em 1668, revigoraram-se 
os quadros sociais, acrescendo novamente a importância da aristocracia. Posto isto, 
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  Segundo Rioletta Sabo e Jorge Nuno Falcato, a mudança de “grotescos” para “brutescos”, cujo 
vocábulo deriva de “bruto/grosseiro,  deve-se ao facto das formas se terem tornado mais grosseiras, 
desenhadas mais exageradamente (SABO e FALCATO, 1998: 30) 
25
 Estes vasos floridos, no final do século XVII vão-se destacar dos brutescos tornado-se um ornamento 
independente ao qual se irá chamar “albarrada” que, de certo modo, é a versão portuguesa dos arranjos 
florais flamengos, aparecendo por vezes nas representações ladeadas por putti ou aves (SABO e 
FALCATO, 1998: 31) 
26
 O frontal de altar  compartimenta-se em quatro partes: a sanefa é a barra ornamental que ocupa em 
comprimento a parte superior do frontal; os sebastos são faixas que limitam lateralmente o frontal; o pano 
é parte central do painel, situado entre a sanefa e os sebastos;  e as ilhargas são as faces laterais da mesa 
do altar (SIMÕES, 1997: 213) 
27
 Esta influência dos tecidos orientais refletiu-se não só em frontais de altar, como também nas 
superfícies arquitetónicas, sendo de salientar a Capela de Santo Amaro, em cujos pedentes da cúpula se 
pode observar representações de nagina, a deusa serpente da mtiologia hindu com tronco de mulher e 
parte inferior formada por serpentes entrelaçadas, símbolo de fertilidade e de abundância (RIOLETTA e 
FALCATO: 1998: 31) 
28
 Ainda que estes frontais se tenham inspirado em motivos da temática profana oriental, as 
representações adequavam-se à doutrina cristã, aludindo a representações simbólicas do Paraíso 
(ROCHA, 2015: 38 apud MECO: 1993: 33; 34)  
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além de encomendas para a Igreja, assistiu-se à construção e ampliação dos palácios e 
casas nobres, e ao seu engalanamento com novos ornamentos, entre os quais o azulejo 
voltou a adquirir destaque noutras tipologias além da padronagem de “tapete”29 
(SIMÕES, 1997: 225; 226). 
Estando o panorama político mais estável, e havendo um maior desafogo 
económico, os painéis de azulejaria figurativos retomaram o seu lugar, no entanto, 
caracterizando-se por falhas na composição e na proporção, assim como pelos seus 
traços rudimentares, que só viriam a aprimorar-se no século seguinte (SABO e 
FALCATO, 1998: 29). Muitas vezes aplicados intercaladamentes com painéis em 
“tapete”, foram os painéis de registos hagiográficos – representantes da iconografia dos 
santos – uma das temáticas mais exploradas, ainda que também se tenham feito painéis 
emblemáticos – onde domina o tema da Eucaristia – e painéis narrativos – onde 
sobressaem ilustrações de livros de estampas e episódios bíblicos (SIMÕES, 1997: 189; 
202; 208). Além destas temáticas religiosas, datam também desta época as 
representações mitológicas, bélicas, de caça e satíricas
30
, que foram alvos da encomenda 
por parte da nobreza para adornarem as suas residências e jardins, e que demonstram 
um aumento da policromia, sendo que aos azuis e amarelos se juntam também  os 
verdes e roxos (ROCHA, 2015: 38; 39). 
 Entretanto, observava-se por toda a Europa uma mudança de “gosto” no que diz 
respeito à cerâmica. Se até então as cores fortes e brilhantes associadas aos motivos 
clássicos de expressão italo-flamenga tinham vigorado, surgia agora uma nova tipologia 
de loiça proveniente da China
31
, caracterizada pela decoração a azul sobre fundos 
brancos e considerada mais sóbria, fina e resistente, e sobretudo “mais moderna”, 
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 As dependências residenciais eram mais pequenas e mais baixas, pelo que os azulejos de “tapete” naõ 
tinham lugar, tendo-se por isso voltado a aplicar azulejaria figurativa (SIMÕES, 1997: 230) 
30
 As cenas satíricas também se designam por “macacarias” ou singeries, pois demonstram cenas do 
quotidiano em que os figurantes, vestidos a rigor, são macacos (ROCHA, 2015: 39); alguns exemplares 
encontravam-se na Quinta de Chavões, em Lisboa, podendo agora ser vistos na Fundação Ricardo do 
Espírito Santo Silva (RIOLETTA e FALCATO: 1998: 34) 
31
 Em Portugal a loiça da China era comummente apelidada de “loiça de Cantão” (SIMÕES, 1997: 226) 
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conotando-se com a noção de qualidade a tal ponto, que gradualmente passaram a 
excluir-se outras cores na produção azulejar além do azul
32
 (SIMÕES, 1997: 225). 
Esta cerâmica, genericamente conhecida por “loiça da Índia”, desde meados do século 
XVI que era conhecida na Europa ocidental, tendo sido revelada por Portugal, dada a 
sua ligação ao oriente – onde detinha os territórios de Ormuz, Malaca e Macau, e 
travara contactos mercantis com os últimos soberanos da dinastia Ming
33
. Contudo, só 
passou a constituir-se como mercadoria de exportação no último quartel de quinhentos, 
e sobretudo a partir da criação, em 1602, da Companhia das Índias Orientais Holandesa 
(SIMÕES, 1997: 225).  
A sua implantação no seio do panorama artístico português deu-se somente no 
final do século XVII, quando se abriu o mercado à importação holandesa
34
, no entanto, 
esta não se realizou sem alguns obstáculos. De facto, em 1687 foram apresentadas pelos 
artífices portugueses reclamações e pedidos de proteção para a produção de cerâmica 
nacional, que determinaram um edital publicado pelo Conselho da Fazenda proibindo a 
importação de azulejos. Esta medida revelou-se inoperativa, porque em Portugal não se 
correspondia ainda, em termos de qualidade, ao mercado cada vez mais exigente, pelo 
que o edital foi revogado em 1698, tendo persistido desse modo as encomendas à 
Holanda (SIMÕES, 1979: 13). 
 Os azulejos holandeses, além de se conotarem com a porcelana chinesa, que 
procuraram imitar trazendo a coloração dos tons de azul sobre branco, eram mais finos, 
leves e regulares e, por serem fabricados por verdadeiros artistas, revelavam uma 
                                                          
32
 Apesar da mudança de “gosto” ter sido certamente importante, não terá sido o único motivo que levou a 
adotar a estética do azul e branco. Por um lado, o emprego de uma só cor no azulejo facilitava e acelerava 
o processo de produção, tornando-o menos dispendioso; por outro, o cobalto (óxido que permite obter a 
cor azul) era o pigmento mais barato de se obter, por ser mais comum, além de ser o mais fácil de prever 
no que diz respeito às alterações ocorridas aquando o processo de cozedura com altas temperaturas, o que 
garantia uma margem de segurança maior ao artífice, e menor risco de insucesso portanto. Além disso, 
algumas das matérias-primas para obter corante, como o verde-cobre e o amarelo-antimónio, vinham de 
Espanha, o que tornou a sua aquisição difícil durante as guerras da Restauração (1640-1668), pelo que 
Portugal teve de usar os óxidos que tinha em abundância: estanho, manganês e o cobalto  
33
 No final do século XVI, alguns artífices de Lisboa tentaram impor a “moda” do azul e branco ao 
criarem peças inspiradas na cerâmica oriental, porém sem êxito, pois os encomendantes preferiam à época 
a policromia proporcionada através dos padrões, e dos motivos de brutescos e ferroneries (SIMÕES, 
1997: 225; 227) 
34
 O fim da guerra da Restauração, em 1668, permitiu reatar as relações políticas e comerciais com a 
Espanha, França e Holanda, permeando assim as transferências culturais e artísticas entre estes países e 
Portugal (MECO, 1993: 37) 
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imaginária mais erudita e uma técnica mais aperfeiçoada que a dos artífices 
portugueses. No entanto, se nos Países Baixos a azulejaria se confinava a pequenas 
áreas domésticas, em Portugal destinava-se às grandes arquiteturas, pelo que a produção 
azulejar holandesa teve de se adaptar ao nosso mercado. Além dos azulejos de figura 
avulsa – os enkele tegels –, onde sobressaía a iconografia e as temáticas populares, 
depressa os holandeses iniciaram também a  produção de grandes painéis figurativos, 
correspondendo desse modo à procura dos portugueses de revestimento azulejar para 
superfícies vastas, como aliás se pode confirmar através dos painéis azulejares pintados 
por Van Oort para a Igreja de Nossa Senhora da Conceição dos Cardais, ou pelos 
produzidos por Van del Kloet para a Igreja de Nossa Senhora da Nazaré (SIMÕES, 
1979: 15; 16). 
 Paralelamente às encomendas provenientes da Holanda, e tendo sido revogado o 
edital que impedia a importação de azulejos, os produtores e artífices cerâmicos 
portugueses nada mais tiveram a fazer do que adaptar os seus produtos ao “gosto” que 
agora predominava – a azulejaria a azul e branco (SIMÕES, 1997: 225; 228).  
Esta viragem da policromia para a monocromia refletiu-se primeiramente nos 
azulejos de padrão, onde os amarelos e verdes até então utilizados deram gradualmente 
origem a tons de azul
35
. Numa primeira fase, usaram-se os mesmos desenhos do início 
do século XVII – massarocas, camélias e florões – agora com as tonalidades do azul; 
posteriormente, criaram-se novos padrões, assinalados por elementos florais e volutas 
de folhagem (MECO, 1993: 40). No final, já no século XVIII, a sua produção foi quase 
que integralmente substituída pela pintura de silhares de albarradas – acrescidas de 
ornamentos barrocos –, e sobretudo pelos azulejos tipicamente holandeses de figura 
avulsa
36
, agora fabricados em Portugal com outras temáticas para servirem de 
revestimento a locais secundários como cozinhas ou sacristias (ROCHA, 2015: 43). 
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 A fase intermédia entre os padrões policromáticos e os azuis e brancos distingue-se pelas tonalidades 
azuis, mas cujo contorno do desenho é ainda negro, feito através de óxido de manganês (MECO, 1993: 
38) 
36
 Estes azulejos eram também conhecidos por “azulejos de estrelinhas” e correspondiam à produção 
azulejar mais barata, sendo por isso acessíveis às classes menos abastadas. O seu grande interesse deve-se 
à variedade de assuntos que figuram, e à “ingenuidade” com que eram pintados – muitas vezes por 
crianças. Apesar de serem baratos, não destronaram a pintura figurativa, tendo sim, de certo modo, 
tomado o lugar dos azulejos de padrão do século XVII (SIMÕES, 1979: 69) 
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O verdadeiro florescer da azulejaria azul e branca em Portugal, deu-se contudo 
depois da chegada ao nosso país do pintor espanhol Gabriel del Barco, que se 
estabeleceu em Lisboa em 1669. Ao aceitar diversas encomendas nacionais, este artista 
seguiu o exemplo dos Países Baixos, adotando as tonalidades do azul cobalto tão em 
voga, mas à maneira portuguesa, aplicando-as a grandes superfícies, tendo-se revelado 
um notável decorador não só na elaboração de silhares, como também no revestimento 
de tetos, sendo de destacar a sua obra no interior da capela da Quinta de Nossa Senhora 
da Conceição em Barcarena, na igreja de São Vítor, em Braga, na igreja de Santiago, 
em Évora, e na igreja do convento dos Lóios, em Arraiolos, cujas composições, 
revestindo quase integralmente os edifícios, são “marcadas pelo dramatismo das 
concepções ornamentais do pintor, pela complexidade barroca das figuras, perspectivas 
e enquadramentos, atenuados pelo lirismo das paisagens e da representação dos 
elementos vegetais” (MECO, 1993:  45; 46). Apesar das falhas no domínio do desenho 
e da composição, Gabriel del Barco era membro da academia dos pintores de S. Lucas, 
pelo que se voltou a associar a azulejaria com a pintura erudita, dando-se aso a que 
outros pintores profissionais portugueses seguissem o seu exemplo, dedicando-se à 
pintura sobre o azulejo em grandes composições figurativas, à semelhança das que 
tinham sido importadas de Holanda (SABO e FALCATO, 1998: 41). 
O nosso azulejo avulso adquiriu logo inicialmente caracteres próprios que o 
afastam dos protótipos holandeses. Foram, sim, às grandes composições figuradas 
vindas propositadamente da Holanda para Portugal – e também para Cadiz – que os 
azulejeiros nacionais foram buscar os modelos para o encaminhamento dos seus novos 
azulejos. Esta é a grande contribuição da azulejaria holandesa, que, finalmente é 
«holandesa» por ser feita na Holanda, à margem da produção normal que a 
caracterizava no próprio país de origem. (SIMÕES, 1979: 16) 
 Apesar da sua grande qualidade e precisão técnica, os azulejos holandeses não se 
impuseram em Portugal por muito tempo, tendo para isso contribuído dois factores: por 
um lado, o acentuado rigor dos desenhos, cujo preciosismo demasiado gráfico tornava 
as pinturas holandesas frias e sem volume (MECO, 1993: 43); por outro, o facto da 
necessidade de importação cerâmica ter sido suprida quando pintores com formação 
académica abandonaram as técnicas da têmpera e do óleo em detrimento da pintura 
sobre o azulejo, participando em diversas encomendas de painéis azulejares e 
divulgando e assinando as suas obras (ROCHA, 2015: 44). 
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    A esta fase da azulejaria portuguesa, compreendida entre o final do século XVII 
e a primeira década do século XVIII, a história apelidou de “Ciclo dos Mestres”, entre 
eles destacando-se António Pereira, Manuel dos Santos, António de Oliveira Bernardes 
e Policarpo de Oliveira Bernardes – seu filho (MECO, 1993: 49-51). Nas suas obras 
sobressai a “preocupação icónica e narrativa” que caracterizou a azulejaria setecentista, 
multiplicando-se as composições figurativas de temáticas diversas – desde história sacra 
e profana à natureza – e em todas elas observando-se a arquitetura ou os jardins como 
acessórios que complementam a cenografia da composição (SIMÕES, 1979: 43). 
Paralelamente a estes artistas, enquadra-se também a atividade de um pintor 
desconhecido, apenas referenciável pela sigla P.M.P., cuja obra – ainda que com 
referentes dos artistas anteriores no tratamento cuidado das paisagens, da arquitetura e 
das figuras – anuncia o período de produção azulejar que caracterizou a primeira metade 
do século XVIII, em que se verifica uma simplificação das partes historiadas em 
detrimento da exacerbação decorativa dos emolduramentos (MECO, 1993: 51). 
“Grande produção joanina”37 foi o nome dado a esta nova fase de produção, pois 
inseriu-se no reinado de D. João V (r. 1706-1750) – um período de prosperidade 
económica acentuada pela descoberta de ouro e diamantes no Brasil. A riqueza que daí 
adveio, serviu para satisfazer as necessidades sumptuárias da corte e o exibicionismo e 
poder do rei, tendo-se multiplicado as ofertas à Igreja e a redecoração de palácios e 
casas nobres, em que o azulejo, aliado à talha, supriu “as pretensões faustosas” desta 
nova sociedade (MECO, 1993: 55). 
A geração de artistas que produziu para esta época – entre os quais sobressaem 
António Pereira, Manuel dos Santos, Bartolomeu Antunes, Nicolau Freitas, Valentim de 
Almeida e António Vital Rifarto –, formou-se com os anteriores, tendo adquirido 
experiência na pintura a óleo antes da iniciação à pintura sobre azulejo, o que em muito 
contribuiu para o aperfeiçoamento da escala das figuras e da representação da perspetiva 
(ROCHA, 2015: 45). Nota-se, contudo, que as iconografias eram cada vez mais 
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 Como a “azulejaria joanina” teve grande difusão, sendo produzida para o continente, ilhas e colónias – 
sobretudo para o Brasil –, além de Lisboa, também Coimbra se tornou centro de produção azulejar, 
abastecendo sobretudo o centro e o norte do país (MECO, 1993: 61) 
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repetitivas e que o tratamento pictural das composições
38
 perdeu o seu caráter, pois o 
pigmento azul de cobalto puro foi substituído por aguadas azuis. De facto, e em muito 
devido ao aumento considerável da produção, deixou de ser relevante a pintura 
individualizada e focada nos pormenores a na primazia técnica que caracterizou o 
“Ciclo dos mestres”, sendo que agora era suficiente a teatralidade dos elementos, que ia 
bem ao encontro dos preceitos da época, marcada pela exuberância e dramatismo 
barrocos, e augurando já os “primeiros sintomas” do rococó (MECO, 1993: 55). Essa 
teatralidade firmou-se sobretudo nos enquadramentos dos painéis – antes envoltos em 
frisos e cercaduras lineares
39
, agora as suas molduras começam gradualmente a ganhar 
destaque, enchendo-se de ornamentos e extravasando os limites das composições, 
destacando-se mais do que as próprias narrativas: 
No início, as molduras com formas volumosas ainda se confinam a remates 
rectilíneos, mas em breve extravasam os emolduramentos estáticos para, em jogo 
dinâmico de formas vegetalistas que se desenvolvem em movimentos sinuosos ou que 
permanecem atrofiadas, contrapor as energias livres de forças orgânicas às leis estáticas 
da arquitectura. Os cantos são preenchidos e arredondados com caracóis de folhagem e 
«bec-de-corbins» em forma de bico de ave; concheados côncavos e convexos, grinaldas 
de flores e de frutos, cartelas, lambrequins, baldaquinos, «entrelaes», palmetas e «putti» 
em animado movimento; as cercaduras verticais tomam formas de pilastras 
perspectivadas de belo efeito plástico e superfícies com entrançados de verga formam 
com o seu rígido geometrismo um contraste picante com os elementos naturalistas. As 
partes superiores dos emolduramentos terminam em formas piramidais recortadas para 
desse modo se fundir mais intimamente com a arquitectura e acentuar o seu carácter 
espacial ilusório. (SABO e FALCATO, 1998: 43; 44) 
 A par dessas composições, também os silhares – de jarros, cestas e urnas – 
adquirem outra expressão, sendo que a partir dos anos 40 do século XVIII as suas 
cabeceiras são recortadas, aumentando assim o seu interesse decorativo pois, ainda que 
fixados à parede, ganham caráter escultórico. Denote-se que a “moda do recorte” 
manifestou-se não só nestes ornamentos, como também em figuras, apelidadas de 
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 À semelhança das épocas anteriores, estas composições foram feitas tendo por base cópias de gravuras 
europeias e livros de debuxo e ornamento, bastante difundidos na época, figurando temáticas de 
mitologia, arte, literatura e de história. Saliente-se que os temas religiosos e profanos vão ser 
“combinados”, aparecendo lado a lado, fator que diluiu os limites entre as duas esferas (SABO e 
FALCATO, 1998: 44) 
39
 As cercaduras e os frisos atuam ambos como molduras nos painéis azulejares, contudo são diferentes, 
sendo que a cercadura, ao contrário do friso, é delimitada no seu interior e exterior pos dois bordos 
(ROCHA, 2015: 135; 137) 
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“figuras de convite”40 – estas, pintadas em tamanho real, adornaram átrios, escadas e 
jardins, representando-se como alabardeiros, figuras de libré e até como guerreiros 
romanos e medievais ou janízaros exóticos, que assumiam uma pose teatral recebendo 
os visitantes (SIMÕES, 1979: 9). De certo modo, é através das figuras de convite que se 
retorna gradualmente à policromia nos painéis azulejares, sendo que nas suas 
vestimentas, procurando imitar-se os bordados a ouro, se começa a introduzir o amarelo. 
O uso de uma paleta cromática mais diversa regressa ainda nesta década de 40, 
coincidindo com o alvorecer do rococó (SABO e FALCATO, 1998: 45).  
 De acordo com José Meco, o ciclo do rococó dividiu-se em três diferentes fases: a 
primeira, do rococó inicial, terminou com o Terramoto de 1755; a segunda fase 
estendeu-se até cerca de 1775, denominando-se de fase pombalina; e a última, do 
rococó tardio, prolongou-se até cerca da última década de setecentos, cedendo 
gradualmente lugar ao neoclassicismo (MECO, 1993: 63). 
A azulejaria da primeira fase do rococó manteve em muitos dos seus exemplares 
características da produção joanina, mas agora com três fatores que a distinguiam: por 
um lado a pintura mais refinada; por outro, a presença de novos elementos ornamentais, 
nomeadamente concheados e “asas de morcego”; por fim, e talvez mais notório, o facto 
de já não se apresentar somente em tonalidades de azul de cobalto, mas também em 
roxo manganês, e em ambas assinalada – sobretudo nos emolduramentos – por 
explosões cromáticas, como aliás se pode observar nos painéis azulejares que ainda hoje 
se encontram na Quinta do Azulejo, no jardim do Palácio Nacional de Queluz, entre 
outros palácios e casas nobres de Lisboa (MECO, 1993: 64). 
 Este período de florescimento azulejar que coincidiu com o início do rococó foi 
interrompido aquando o Grande Terramoto de 1755 ocorrido em Lisboa. Porém, e tendo 
também em conta a diminuição do afluxo do ouro e diamantes do Brasil e consequente 
agravamento económico, ainda assim o azulejo continuou a aliar-se à arquitetura. De 
facto, devido aos seus baixos custos comparativamente à pedra, aos estuques e à 
madeira, este material foi visto pelo Marquês de Pombal – empreendedor das obras de 
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 As primeiras figuras de convite surgiram cerca de 1720, sendo atribuídas ao pintor P.M.P., contudo, o 
seu uso popularizou-se apenas duas décadas mais tarde (SABO e FALCATO, 1998: 44) 
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reconstrução em Lisboa – como o ideal para embelezar os edifícios que se reconstruíam, 
tendo sido aplicado quer em palácios, quer em prédios e outros edifícios construídos de 
raiz ou redecorados, podendo deste modo afirmar-se que, além do seu caráter 
ornamental e decorativo o azulejo adquiriu também um cunho mais prático e utilitário 
(MECO, 1993: 64; 65).  
De maneira a evitarem-se despesas maiores, recorreu-se sobretudo à azulejaria 
padronada, tendo-se produzido novos esquemas decorativos assinalados pelos seus 
ornatos reduzidos mas coloridos, que adotaram o nome de “pombalinos” em 
homenagem ao Marquês de Pombal (MECO, 1993: 67; 68). A utilização de painéis 
figurativos e ornamentais não deixou, contudo, de se verificar, tendo-se criado 
composições de vasos floridos e composições históricas e mitológicas que revelam uma 
grande fluidez nos motivos centrais em contraste com a elevada densidade decorativa 
das molduras (MECO, 1993: 65-67). Alguns dos painéis mais emblemáticos são todavia 
os de registos hagiográficos, que se popularizaram na segunda metade do século XVIII 
devido ao facto da população lisboeta – com receio da possibilidade de nova vaga 
sísmica e ainda profusamente marcada pelo desespero e desgraça vividos aquando o 
Terramoto – ter introduzido nos registos de fachada painéis com representações 
devocionais protetoras
41
 (MECO, 1993: 65-67), podendo considerar-se que esta 
aplicação da azulejaria nas paredes exteriores é, de certo modo, o precedente da 
azulejaria associada às fachadas, que viria a desenvolver-se no século XIX com o 
incremento da industrialização. 
 No final do século XVIII, já se viam contudo alguns avanços nesse setor, tendo 
surgido as primeiras manufaturas de cerâmica
42
 no país. No norte, destaca-se a atividade 
das Fábricas de Massarelos, Miragaia, Cavaquinho e Vale da Piedade (SOEIRO, 1995: 
210), e em Lisboa sobressai a Real Fábrica de Louça do Rato, fundada em 1767. 
Integrada no programa de desenvolvimento da manufatura pombalina, a Fábrica do Rato 
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 As mais recorrentes foram as representações da Virgem Maria e Santo António, protetores do lar e da 
família, de São Marçal, protetor contra os incêndios, São Francisco de Borja, protetor contra os 
terramotos, e “alminhas” (SABO e FALCATO, 1998: 48) 
42
 Mesmo com o aparecimento das manufaturas e das fábricas de cerâmica, a produção de azulejos 
manteve o seu cariz artesanal na parte decorativa, sendo que a industrialização, pelo menos nesta primeira 
fase, apenas se manifestou na produção das chacotas de barro 
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serviu sobretudo as encomendas de faiança fina, no entanto, ainda assim encontram-se 
exemplares de azulejos nela produzidos, destacando-se as obras dos autores Francisco 
de Paula e Oliveira e de Francisco Jorge da Costa, que se enquadram no rococó tardio, 
tendo sido produzidas durante o reinado de D. Maria I e revelando os primeiros 
sintomas do neoclássico, expressos na perda de volumetria dos ornamentos (MECO, 
1993: 68). 
 Essa foi precisamente a última inovação do século XVIII, tendo entrado em vigor 
nas últimas décadas e despontado sobretudo devido ao impacto da descoberta dos 
frescos romanos que começavam a ser encontrados em Pompeia. À profusão e 
exuberância ornamental do rococó, acabou por se opôr o racionalismo e a simplificação 
decorativa, traduzida em elementos reminescentes da Antiguidade Clássica – grinaldas, 
vasos, medalhões e estruturas arquitetónicas – que, tal como os seus emoduramentos, 
foram tratados linearmente, enquadrando-se ao centro em superfícies azulejares 
despojadas brancas ou amarelas, quase dispensados de volumetria; também desta época, 
não se podem deixar de referir os silhares a representar gradeamentos de ferro em 
tromp-l’oeil ou os revestimentos azulejares imitando mármore e brocados (MECO, 
1993: 74).  
Apesar da qualidade técnica dos painéis de azulejos neoclássicos, a sua aplicação 
teve um grande decréscimo devido aos tempos de insegurança e instabilidade que se 
despoletaram em Portugal no início do século XIX. Por um lado, as invasões francesas 
napoleónicas (1807-1811), que além dos danos diretos infligidos culminaram com a 
abertura dos portos do Brasil aos ingleses, fazendo com que diminuíssem 
consideravelmente a importação de azulejos a Portugal (SOEIRO, 1995: 210); por 
outro, a fuga da família real e da Corte para o Brasil em 1808, e a Guerra Civil (1828-
1834). Esta sucessão de acontecimentos levou à quebra da produção azulejar e 
consequente encerramento de muitas fábricas de cerâmica, entre elas a Real Fábrica de 
Louça do Rato, que fechou em 1835. De facto, durante um período de cerca de trinta 
anos praticamente não se fizeram ou aplicaram azulejos no país, sendo que a azulejaria 
só se retomaria findados estes eventos, adquirindo uma expressão completamente a 
partir do segundo quartel do século XIX devido à evolução técnica, à perda do seu 
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caráter elitista e à sua aplicação nas fachadas dos edifícios (SIMÕES, 1979: 9). 
Previamente a falar-se do período assinalado pela azulejaria de fachada, deve 
estabelecer-se, desde logo, a diferença entre azulejaria de revestimento de fachada e 
azulejaria de decoração de fachada, pois se a primeira é um fenómeno do século XIX, a 
segunda precede-lhe muitos anos. É certo que a azulejaria dos séculos XVI, XVII e 
XVIII se refletiu sobretudo nos interiores, adornando palácios, casas nobres e igrejas, 
todavia, não foi também tão rara assim a sua aplicação no exterior, embora em 
ambientes mais intimistas e resguardados, sendo exemplos que o comprovam os 
seguintes: a sua utilização em revestimento de bancos e alçados de jardins e varandas – 
como se pode observar na Quinta dos Azulejos, no Palácios dos Marqueses da Fronteira 
ou na Quinta da Bacalhoa; o seu uso em claustros, por vezes mais exacerbado do que 
nos interiores, como é o caso do Convento da Conceição em Beja; a sua aplicação em 
cobertura de cúpulas, lanternins e torres de igreja, que além de decorativa era funcional, 
impedindo as infiltrações de água; a sua utilização apelando ao caráter apotropaico e 
devocional, expressa quer nos painéis hagiográficos popularizados após o Terramoto de 
1755, quer nas igrejas mais despojadas de ornamentos; o seu uso no revestimento de 
fontes e chafarizes, assim como de escadarias exteriores; e, por fim, a sua aplicação no 
espaço público através de cartelas toponímicas colocadas nos cunhais dos edifícios, 
sendo exemplares as placas da praça de Manique  do Intendente
43
 (DOMINGUES, 
2009: 4-17). 
 Até aqui, a azulejaria de fachada serviu somente uma componente ornamental e 
não propriamente de revestimento. No entanto, as mudanças ocorridas após 1834, quer a 
nível político – com o início do Liberalismo – quer a nível cultural – com o começo do 
Romantismo – proporcionaram o seu desenvolvimento, sendo que aqueles que foram 
exilados aquando a Guerra Civil – após terem entrado em contacto com as inovações 
tecnológicas, urbanísticas e artísticas a que assistiram ao fixarem-se em cidades como 
Londres e Paris – retornaram a Portugal com a sua formação aprofundada e com o 
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 Este uso da azulejaria generalizou-se somente no século XX, pelo que o caso de Manique do Intendente 
é mediático, quer pela inovação, quer pelo facto de ter utilizado o azulejo com o propósito de nobilitar o 
espaço público, tendo em conta que até então as cartelas toponímicas eram rudimentares, consistindo na 
sua maioria na pintura de letras brancas sobre um fundo preto (DOMINGUES, 2009: 16) 
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desejo de progresso, tendo-se assim criado o ambiente propício à concretização de 
novas propostas artísticas, entre as quais a azulejaria de fachada terá tido lugar e 
proliferado (DOMINGUES, 2009: 19; 20). 
 São, ainda assim, vastas as perguntas que se desenrolam em torno deste período 
da azulejaria portuguesa, pois se parece ser consensual entre os historiadores que sobre 
o assunto se debruçaram assumir que é um fenómeno do século XIX e que cresceu no 
seio de uma sociedade burguesa romântica imbuída pelo progresso, não se sabe ainda 
como, quando
44
 e onde ao certo terá surgido. 
 Até hoje, não existem estudos aprofundados sobre esta temática, sendo que 
existentes abordam-na superficialmente, atentando mais sobre registos fotográficos do 
que numa observação directa e numa análise contextual. Há contudo uma obra que 
durante muitos anos se acreditou dar resposta às questões anteriores, a de João Miguel 
dos Santos Simões, que além de defender a precocidade da azulejaria de fachada no 
Brasil, sugere também a sua influência em Portugal. Apesar de contarem já com muitas 
décadas de existência, as suas teorias foram secundadas por autores e publicações 
posteriores, sendo que somente há uns anos, em 2009, foram refutadas por Ana 
Margarida Portela Domingues, na sua tese de doutoramento sobre A ornamentação 
cerâmica na arquitectura do Romantismo em Portugal. 
De acordo com Santos Simões, a azulejaria de fachada terá surgido primeiramente 
no Brasil, tendo sido introduzida sobretudo pelo seu caráter utilitário, aplicando-se 
como revestimento das fachadas devido às intempéries climáticas e ao clima quente e 
húmido, e protegendo desse modo os edifícios das infiltrações da chuva – devido à sua 
impermiabilidade – e ao mesmo tempo das temperaturas quentes, pois reflete grande 
parte da radiação, conservando os interiores mais frescos. Aliada a estas valências, 
acresciam-lhe a facilidade e os baixos custos de limpeza e de conservação, e ainda o 
facto de suprir de certo modo a carência de materiais nobres no embelezamento das 
arquiteturas (DOMINGUES, 2009: 23). 
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 De acordo como uma das cartas escritas por Atanazy Raczynski, em 1845, entende-se que à data já se 
veriam fachadas azulejadas em Lisboa: Há casas que com eles [azulejos] são recobertas externamente 
desde a base até ao tecto (DOMINGUES, 2009: 41) 
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 Ana Margarida Portela Domingues replica esta teoria com o fundamento de que, 
se as condições climatéricas tivessem sido o motor que espoletou a azulejaria de 
fachada no Brasil, essa teria surgido muito anos antes, dado que o clima não sofreu 
alterações significativas ao longo dos últimos séculos e que se produzem azulejos 
correntemente desde o século XVI em Portugal, principal núcleo de importação. Por 
outro lado, seria expectável que, de acordo com essa ideia, houvesse maior 
concentração azulejar nas fachadas em zonas de maior pluviosidade – na faixa tropical 
do Brasil – o que todavia não acontece, pelo menos de acordo com os inventários que já 
existem. Quanto ao facto de Santos Simões afirmar que o azulejo surgiu no Brasil como 
um meio mais económico para engalanar as fachadas, também é questionável, pois 
tendo em conta que quase não houve fabrico de azulejo brasileiro até ao final do século 
XIX, este teve de ser importado, o que aumentava consideravelmente os seus custos 
(DOMINGUES, 2009: 25; 26). 
 Relativamente à questão da influência de Brasil sobre Portugal na introdução da 
azulejaria de fachada, Santos Simões explica-a através dos “torna-viagem”, crendo que 
foi através do retorno ao país dos portugueses que emigraram para o Brasil – agora 
endinheirados –, que esse novo “gosto” foi incutido, tendo sido expresso nas casas e 
palacetes que mandaram edificar (DOMINGUES, 2009: 38). 
 Sobre este ponto, Ana Margarida Portela Domingues crê que os “torna-viagem” 
não seriam tão influentes assim para propagar este gosto no seio das elites portuguesas. 
Alude também ao facto de não ser provável que, recém-chegados e desejosos de 
expressar as suas riquezas e ostentação, não procurassem antes imitar a alta burguesia 
portuguesa, ao invés de propagarem “modas” alheias (DOMINGUES, 2009: 38).  
Posto isto, a autora defende que terá sido em Portugal que a azulejaria de fachada 
surgiu, que terão sido os portugueses a transmitir a sua aplicação aos brasileiros, e que o 
seu surgimento se deveu essencialmente a uma questão tripartida: “estética, mental e 
social”. Para tal, além das refutações que apresenta em contrário, fundamenta-se por um 
lado no facto da azulejaria brasileira ter dependido muito das importações às fábricas 
portuguesas, pelo que essas fábricas já deveriam produzir os mesmos produtos e 
exemplares para Portugal; por outro, pela elevada concentração de azulejaria de fachada 
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que ainda hoje se pode observar – contrariamente ao Brasil – dispersa um pouco por 
todo o país, mas sobretudo em Lisboa e no Porto
45
 (DOMINGUES, 2009: 74; 27). 
  Até então, a majólica tinha servido os pintores de azulejos, sendo que mesmo os 
padrões “pombalinos” aplicados no interior de prédios da Baixa de Lisboa foram 
pintados à mão, ainda que sob determinadas medidas. Contudo, com o surgimento da 
azulejaria de fachada, e consequente aumento do número de azulejos de padrão dada a 
maior área de revestimento, surgiu a necessidade de aplicação de novas técnicas, por um 
lado devido à preocupação de produzir azulejos semelhantes entre si, mas sobretudo 
para acelerar e diminuir os custos do processo, tendo em conta que a pintura livre em 
azulejos de padrão era lenta e tornava as peças mais caras (DOMINGUES, 2009: 89).  
 Posto isso, as fábricas
46
 – agora revitalizadas pelo panorama económico que se ia 
gradualmente compondo, assim como pelo investimento dos burgueses endinheirados – 
adotaram sobretudo duas novas técnicas: 
  - A estampilhagem, que consistia em pintar com o recurso a uma trincha e a um 
 papel encerado com recortes diretamente sobre o vidrado do azulejo, sendo que a 
 cada  papel correspondia determinada cor; saliente-se que por vezes era mais 
 complexo utilizar várias estampilhas, pelo que em certos casos continuou a usar-
 se a pintura à mão para retocar partes em falta dos motivos recortados; 
  - A estampagem, ou decalque, que consistia na aplicação de um desenho no 
 azulejo através de uma  estampa ou na sua transferência pela decalcomania, 
 através de pequenos ponteados no vidrado; esta técnica permitiu que os azulejos 
 fossem ainda mais semelhantes entre  si, no entanto, tornou as cores menos nítidas 
 e vibrantes, não conferindo tanto brilho e cromia às fachadas; 
 Além destas técnicas, produziram-se também azulejos em alto-relevo – através de 
moldes –, azulejos semi-relevados – através de prensagem mecânica – e azulejos 
                                                          
45
 De facto, apenas numa cidade pequena como ovar, encontra-se mais quantidade e variedade de 
azulejaria de fachada do que em todo um estado brasileiro (DOMINGUES, 2009: 27) 
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 Uma das fábricas mais emblemáticas surgidas no final do século XIX foi a Fábrica das Caldas da 
Rainha, fundada dem 1884 por Rafael Bordalo Pinheiro. Os azulejos lá produzidos destacam-se pelo seu 
grande decorativismo e imaginária variada: A generalidade da produção de Bordalo Pinheiro é relevada 
e compreende composições, padronagens e frisos naturalistas, com tratamento estilizado de flores e 
plantas, e por vezes animais, ou grande número de padrões e cercaduras que recriam a azulejaria 
hispano-mourisca, tanto a de composição geometrizante «mudéjar» como a de motivos renascentistas 
(MECO, 1993: 80) 
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biselados – de chanfro – monocromáticos ou marmoreados. Quanto aos ornamentos, as 
fachadas foram preenchidas por padrões geométricos ou de flores, apenas azuis e 
brancos ou com diversas cores, e com cercaduras e frisos – agora também feitas através 
dos novos processos – realçando os elementos arquitetónicos dos alçados e 
dinamizando-os. Refira-se porém que apesar de ter sido muito recorrente o fabrico e a 
aplicação de azulejos de padrão, continuou a fazer-se azulejaria de autor, bem expressa 
nos painéis figurativos que ainda hoje se podem observar em frontarias de lojas e 
fábricas produzidos por ceramistas como Manuel Joaquim de Jesus e Luís Ferreira – 
mais conhecido por “Ferreira das Tabuletas” (MECO, 1973: 76; 79).  
 Na primeira metade do século XX, a azulejaria de fachada adotou duas vertentes 
opostas. Por um lado, acompanhou as novas manifestações artísticas da Arte Nova e das 
Arts Deco, por outro, retomou um caráter tradicionalista e revivalista: 
  - A azulejaria Arte Nova manifestou-se vastamente na obra de Rafael Bordalo 
 Pinheiro devido aos seus padrões naturalistas e de cores pujantes, assim como em 
 painéis figurativos com linhas ondulantes e panos esvoaçantes; além disso ficou 
 notabilizada pela sua aplicação em frisos, rodapés, lintéis e aventais das janelas, 
 sendo que as fachadas passaram a dispensar o revestimento integral de azulejos
47
; 
  - A azulejaria inspirada nas Arts Deco adotou as suas linhas geometrizantes e 
 quase ausentes de volume, surgindo quase que como uma reação à liberdade da 
 Arte Nova; 
  - A azulejaria revivalista, voltou a figurar obras de pendor histórico, religioso e 
 nacionalista, revestindo os exteriores de igrejas, mas sobretudo de outros 
 equipamentos públicos, entre os quais se destacam os mercados e as estações de 
 caminho de ferro (MECO, 1993: 83; 84) (GUIMARÃES, 1989: 18; 19); 
Desde a segunda metade do século até aos dias de hoje, que a azulejaria continua 
a ter um grande impacto no país, sendo que mesmo após a industrialização, são ainda 
produzidos azulejos com as técnicas artesanais e os motivos tradicionais. Além do mais, 
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 A azulejaria Arte Nova refletiu-se também no exterior de diversos estabelecimentos comerciais que 
surgiram nas primeiras décadas do século XX, tal como cafés, padarias e leitarias. Além de painéis 
decorativos, estes edifícios serviram-se também de cartelas e letreiros azulejares, sendo que em todos eles 
a função era chamar a atenção do público e apelar à compra dos produtos vendidos, muitas vezes 
representados nos painéis (ROCHA, 2015: 64) 
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o azulejo constituiu-se como um suporte para exprimir o pensamento artístico moderno 
e contemporâneo, tendo sido trabalhado por artistas como Maria Keil, Eduardo Nery, 
Júlio Resende e Júlio Pomar, entre muitos outros, o que somente evidencia as suas 
valências e inesgotável tradição em Portugal (MECO, 1993: 90). 
 
1.2. O azulejo como objeto patrimonial 
 Seria incorreto afirmar que a aplicação do azulejo na arquitetura é uma prática 
exclusiva de Portugal, não sendo possível ignorar a sua vasta utilização em países com 
influência árabe, na Holanda ou no Brasil (MECO, 1993: 8; 35; 76). Contudo, é 
evidente que nenhum outro país revestiu os seus edifícios, nobilitando-os com relevo, 
brilho e cores, como Portugal o fez e continua a fazer.  
 Não só pelo facto de constituir um tipo de revestimento relativamente barato e 
com propriedades de impermeabilidade, mas sobretudo pelas suas caraterísticas 
sensoriais, o azulejo serviu de revestimento e ornamentação às mais diversas 
arquiteturas, estando presente nos interiores das igrejas, palácios e jardins e no exterior 
dos edifícios, ilustrando os mais diversos relevos, padrões e temáticas, como paisagens, 
personagens e narrativas, e pontuando as ruas a cada esquina através de, por exemplo, 
cartelas toponímicas e painéis publicitários. Ao longo dos tempos, moldou-se às 
diferentes modas e clientelas dos períodos da história portuguesa, do Renascimento ao 
Barroco e Rococó, até ao Neoclássico, Arte Nova e Arte Déco e, apesar das suas 
oficinas terem desaparecido, deram lugar a dezenas de fábricas que ainda hoje emergem 
nas cidades, sendo que algumas se mantêm com a função original, devendo referenciar-
se o caso da Fábrica de Cerâmica da Viúva de Lamego, em Lisboa, que continua a 
utilizar práticas de manufatura artesanais (PEREIRA, 2018a) e que se constitui como a 
única fábrica de cerâmica classificada como Imóvel de Interesse Público. Além do mais, 
desde o século XVII até à atualidade, inúmeros artistas plásticos têm vindo a utilizar o 
azulejo como suporte para as suas obras (MECO, 1993: 87) – sendo exemplo, mais 
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recentemente, Joana Vasconcelos
48
 – pelo que se poderá afirmar que o azulejo é uma 
tradição que se mantém, que se renova, mas que não se esgota. 
 Apresentando-se deste modo em Portugal, com uma história de mais de cinco 
séculos (MECO, 1993: 5), e não obstante o mediatismo que tem vindo a adquirir no 
panorama arquitetónico nacional ao longo dos anos como fator diferenciador e 
identitário, o azulejo ainda não adquire o estatuto de património perante as entidades 
legislativas. 
 Num âmbito mais particular, podem destacar-se algumas arquiteturas detentoras 
de revestimento azulejar que foram classificadas, como é o caso da Estação dos 
Caminhos de Ferro de São Bento no Porto, Imóvel de Interesse Público (DGCP [sítio]) 
ou do Painel de Azulejos do Rossio em Viseu, que se encontra em vias de ser 
classificado como Monumento de Interesse Municipal (RODRIGUES, 2018). Nos 
últimos anos, todavia, tem-se sobretudo procurado elevar o azulejo num panorama 
alargado e, como tal, conceder-lhe a classificação de património mundial. 
 Os primeiros esforços neste sentido resultaram de uma parceria entre o Museu 
Nacional do Azulejo e o Laboratório Nacional de Engenharia Civil e iniciaram-se em 
2009, datando de 2011 o primeiro memorando escrito sobre a classificação do azulejo 
português a património mundial (MATOS, 2015: 9); dado que à data não havia 
investigação e conhecimento suficientes relativos à degradação e delapidação azulejar 
que permitissem fundamentar a consciencialização e as medidas de implementação para 
a sua salvaguarda e conservação, a candidatura não avançou (MATOS, 2015: 9). Em 
2015, no entanto, durante a cerimónia de inauguração da sala D. Manuel no Museu 
Nacional do Azulejo, o secretário de Estado da Cultura – Jorge Barreto Xavier – 
anunciou que se iria preparar uma nova candidatura (DGCP, 2015 [sítio]), realizada pela 
Direção Geral do Património Cultural juntamente com o Laboratório Nacional de 
Engenharia Civil e com a Comissão Nacional da UNESCO (LUSA, 2015). Desde este 
último anúncio quase cinco anos decorreram e a preparação da candidatura continua em 
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 O painel de azulejos da autoria de Joana Vasconcelos encontra-se na cidade do Porto, na fachada do 
restaurante Steak and Shake, e é composto por oito mil azulejos pintados à mão, tendo sido finalizado em 
2017 
 53 
progresso, não constando ainda o azulejo português na Lista Indicativa de Portugal 
(Comissão Nacional da UNESCO [sítio])
49
. 
Contudo, têm-se verificado cada vez mais medidas implementadas para a 
preservação e salvaguarda do azulejo em Portugal, que em parte muito se devem ao 
Projeto SOS Azulejo, criado em 2007 por iniciativa do Museu da Polícia Judiciária com 
o objetivo de «combater a grave delapidação do património azulejar português que se 
verifica atualmente, de modo crescente e alarmante, por furto, vandalismo, e incúria» 
(Projeto SOS Azulejo [sítio]) e de travar a ignorância perante a ausência da sua 
conservação: 
Com efeito, o património azulejar português não se perde apenas por motivos 
criminais, mas também por ausência de cuidados de conservação: relações de 
causalidade tornam a prevenção criminal  e a conservação preventiva deste património 
indissociáveis e revelam um grande desequilíbrio na sua valorização, já que criminosos 
demonstram conhecer bem o preço dos azulejos portugueses nos  mercados nacionais e 
internacionais e se dedicam ao seu furto, enquanto grande parte da população   não lhe 
reconhece grande valor ou importância, não lhe conferindo a necessária proteção. 
(Projeto SOS Azulejo [sítio]) 
 Entre os seus sucessos destaca-se a diminuição em cerca de 80% dos furtos 
registados na Polícia Judiciária de azulejos históricos e artísticos entre os anos de 2007 
e 2016 e a criação de legislação protetora do património azulejar português (Projeto 
SOS Azulejo [sítio]). De facto, em 2017 três publicações no Diário da República foram 
notórias: em primeiro lugar, a criação do Dia Nacional do Azulejo, a 6 de maio
50
, que 
demonstra a incrementação do interesse pelos azulejos e, consequentemente, pela sua 
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 A Lista Indicativa de Portugal é gerida pela Comissão Nacional da UNESCO, entidade responsável 
pelo acompanhamento no nosso país da Convenção da UNESCO para a Proteção do Património Mundial, 
Cultural e Natural, realizada em 1972. Esta Lista serve como pré-requisito indispensável para a 
candidatura de um bem a património da humanidade (património mundial), e é recomendado pela 
UNESCO que cada Estado a atualize a cada dez anos. Em Portugal, a última atualização efetuou-se em 
2016 e nela constam, de momento, vinte e dois bens, são eles: o Aqueduto das Águas Livres, os 
Caminhos Portugueses de Peregrinação a Santiago de Compostela, o Centro Histórico de Guimarães e 
Zona de Couros (extensão), o Complexo Industrial Romano de Salga e Conserva de Peixe em Tróia, o 
Conjunto de Obras Arquitetónicas de Alvaro Siza em Portugal, a Costa Sudoeste, o Deserto dos 
Carmelitas Descalços e Conjunto Edificado do Palacete-Hotel no Bussaco, a Dorsal Médio-Atlântica, o 
Edifício-sede e Parque da Fundação Calouste Gulbenkian em Lisboa, as Fortalezas Abaluartadas da Raia, 
os Icnitos de Dinossáurios da Península Ibérica, as Ilhas Selvagens, as Levadas da Madeira, Lisboa 
Histórica (Cidade Global), Lisboa Pombalina, Lugares de Globalização, Mértola, Montado (Paisagem 
Cultural), Palácio e Tapada Nacionais de Mafra e Jardim do Cerco, Rota de Magalhães (Primeira à volta 
do Mundo), Santuário do Bom Jesus do Monte em Braga e Vila Viçosa (Vila ducal renascentista) 
(Comissão Nacional da UNESCO [sítio]) 
50
 Ver Resolução da Assembleia da República n.º 144/2017 de 6 de Julho de 2017, 1.ª Série, N.º 129 
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preservação, sendo mais um passo em frente no processo de canditatura à UNESCO 
(LUSA, 2017c); em segundo lugar, a recomendação ao Governo para a proteção e 
valorização do património azulejar, atendendo a diversas medidas, quer de 
inventariação,  quer de sensibilização e divulgação
51
; e, por último, a publicação da Lei 
79/2017, que procede à 13.ª alteração do Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, 
impedindo a demolição das fachadas azulejadas e a remoção de azulejos das mesmas, 
salvo exceções, em todo o território nacional
52
. 
 Além da implementação destas medidas de salvaguarda, o Projeto SOS Azulejo 
tem fomentado a investigação, atribuindo anualmente prémios e menções honrosas aos 
trabalhos e projetos que aludam ao reconhecimento, valorização e proteção do 
património azulejar (Projeto SOS Azulejo [sítio]). Um desses prémios, nomeadamente o 
“Prémio Boas Práticas SOS Azulejo”, foi atribuído em 2009 ao Banco de Materiais da 
Câmara Municipal do Porto (ROCHA, 2015: 13). Este edifício, sediado desde 2010 no 
Palacete Viscondes de Balsemão, constitui-se como um repositório visitável onde se 
encontram guardados e catalogados inúmeros exemplares decorativos da arquitetura 
portuense, entre eles destacando-se os azulejos; além de preservar estes materiais 
recolhendo-os de edifícios degradados, a demolir, ou a alterar – com o intuito de os 
devolver à cidade – o banco de materiais disponibiliza gratuitamente exemplares 
repetidos a edifícios que deles careçam, contribuindo assim para a recuperação da 
integridade das fachadas (TimeOut Porto, 2017). 
 Também o Az – Rede de Investigação de Azulejo tem contribuído para a 
preservação do património azulejar, ainda que através do seu estudo, promovendo novas 
perspetivas de análise relacionadas com o azulejo, nos campos da inventariação, 
colecionismo, salvaguarda e divulgação (Az – Rede de Investigação de Azulejo [sítio]). 
É de facto notório que cada vez mais estudos alusivos à azulejaria portuguesa se têm 
realizado, existindo já uma vasta lista de monografias e publicações, assim como de 
inventários azulejares, o que demonstra que tem havido um crescente interesse e 
consciencialização para esse património, o que por si só contribui bastante – através do 
reconhecimento e estudo –  para a sua salvaguarda. 
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 Cf. Resolução da Assembleia da República n.º 145/2017 de 6 Julho de 2017, 1.ª Série, N.º 129 
52
 Cf. Decreto-Lei n.º 79/2017 de 18 de Agosto de 2017, 1.ª Série, N.º 159 
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 Apesar da crescente sensibilização para o valor patrimonial do azulejo português, 
assim como de todas as medidas implementadas e da investigação desenvolvida, 
continua, no entanto, a verificar-se a delapidação das fachadas e a venda não controlada 
de azulejos antigos. Um caso que ilustra perfeitamente esta realidade é o recente furto 
de cerca de 170 azulejos do século XVII de uma galeria porticada do Mosteiro de 
Odivelas (MOREIRA, 2019). Atendendo a estes factos compreende-se que a 
classificação do azulejo português como património da humanidade urge, não só pelo 
seu reconhecimento na cultura mundial, mas acima de tudo pela sua preservação. Além 
do mais, e devido à sua dessiminação por todo o país, a classificação do azulejo 
português como património mundial permitirá valorizar regiões pouco visitadas através 
da revitalização do seu comércio e turismo, revitalizando também as suas comunidades 
e constituindo-se como uma oportunidade de reabrir espaços até então encerrados, ou de 
recuperar espaços degradados – princípios que vão ao encontro das premissas 
estabelecidas pela Carta do Turismo Cultural (ICOMOS, 1999). 
 É certo que cada vez mais os portugueses se consciencializam do seu património 
azulejar, não pelo motivo de ser predominantemente visível no seu dia-dia, e como tal 
não se aparentar significativo, mas sobretudo devido às medidas de divulgação que têm 
surgido, aos artistas contemporâneos que perpetuam a arte sobre os azulejos e, em 
grande parte, ao turismo cultural. Os turistas percecionam o que no nosso país nos 
diferencia deles e, consequentemente, fazem com que também a nossa comunidade se 
aperceba daquilo que nos torna únicos e é por essa mesma razão que, juntamente com os 
icónicos símbolos do galo de Barcelos ou da sardinha, também o azulejo adquiriu lugar 
de destaque na indústria dos souvenirs.  
 Devido a esta questão, isto é, ao facto do azulejo se ter tornado marca identitária 
de Portugal, sendo representativo da nossa cultura e da nossa arquitetura, aliada ao facto 
de existir uma longa história e tradição da sua utilização na arquitetura, à sua 
permanência nos dias de hoje e aos diversos estudos que têm sido efetuados, quer no 
campo da inventariação e catalogação, quer na implementação de medidas de 
salvaguarda e de divulgação, encontram-se reunidos os elementos necessários para que 
o azulejo português seja considerado património da humanidade. 
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 O Comité Intragovernamental para a Proteção do Património Mundial, Cultural e 
Natural considera que para um bem patrimonial ser considerado bem de valor universal 
deverá responder a pelo menos um dos dez critérios estabelecidos (UNESCO, 2013)
53
. 
Atentando sobre estes requisitos, e de acordo com a nossa interpretação e perspetiva, 
verifica-se que o azulejo português responde inteiramente a  três e, em parte, ao 
primeiro e ao sexto, pelo que resta aguardar que o processo da sua candidatura resulte 
na sua classificação: 
(i) Em parte representa-se como obra-prima do génio criador humano pelos inúmeros 
exemplares existentes de autor, desde o século XVI até à atualidade, que se destacam 
pela sua qualidade plástica e inovação. Não se considera este critério na íntegra devido à 
produção em série, que é mais representativa –  em termos quantitativos – do 
património azulejar português;  
(ii) É indubitavelmente testemunho de intercâmbios culturais relevantes ao longo da 
história da arquitetura, quer nos seus primeiros séculos de existência, por influências 
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 O Comité Intergovernamental para a proteção do Património Mundial, Cultural e Natural considera que 
um bem tem valor universal excecional se responder a pelo menos um dos critérios que se seguem: 
(i) representar uma obra-prima do génio criador humano;  
(ii) ser testemunho de um intercâmbio de influências considerável, durante um dado período ou numa 
determinada área cultural, sobre o desenvolvimento da arquitetura ou da tecnologia, das artes 
monumentais, do planeamento urbano ou da criação de paisagens;  
(iii) constituir um testemunho único ou pelo menos excecional de uma tradição cultural ou de uma 
civilização viva ou desaparecida;  
(iv) representar um exemplo excecional de um tipo de construção ou de conjunto arquitetónico ou 
tecnológico, ou de paisagem que ilustre um ou mais períodos significativos da história humana;  
(v) ser um exemplo excecional de povoamento humano tradicional, da utilização tradicional do território 
ou do mar, que seja representativo de uma cultura (ou culturas), ou da interação humana com o meio 
ambiente, especialmente quando este último se tornou vulnerável sob o impacto de alterações 
irreversíveis;  
(vi) estar direta ou materialmente associado a acontecimentos ou a tradições vivas, ideias, crenças ou 
obras artísticas e literárias de significado universal excecional (o Comité considera que este critério 
deve de preferência ser utilizado conjuntamente com outros);  
(vii) representar fenómenos naturais notáveis ou áreas de beleza natural e de importância estética 
excecionais; (viii) ser exemplos excecionais representativos dos grandes estádios da história da Terra, 
nomeadamente testemunhos da vida, de processos geológicos em curso no desenvolvimento de formas 
terrestres ou de elementos geomórficos ou fisiográficos de grande significado;  
(ix) ser exemplos excecionais representativos de processos ecológicos e biológicos em curso na evolução 
e desenvolvimento de ecossistemas e comunidades de plantas e de animais terrestres, aquáticos, costeiros 
e marinhos;  
(x) conter os habitats naturais mais representativos e mais importantes para a conservação in situ da 
diversidade biológica, nomeadamente aqueles em que sobrevivem espécies ameaçadas que tenham um 
Valor Universal Excecional do ponto de vista da ciência ou da conservação. (UNESCO, 2013) 
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espanholas e italianas, quer nos séculos XVIII e XIX, por intercâmbios com a Holanda e 
o Brasil;  
(iii) Constitui-se como um exemplo excecional da população portuguesa na medida em 
que, não sendo uma prática artística exclusiva de Portugal, se manifesta contudo de um 
modo que nos outros países não se verifica, revestindo os mais diversos edifícios desde 
o século XIX até aos dias de hoje;  
(iv) Ilustra diversos períodos da história da civilização humana, tendo em conta que 
acompanha o desenvolvimento da própria arquitetura, representando-se como um 
exemplo excecional sobretudo nos séculos XIX e XX, em que passa a revestir as 
fachadas;  
(vi) Em parte, por estar estritamente ligado à arquitetura, acaba por estar associado a 
obras artísticas de significado universal, podendo ressalvar-se os exemplos do Centro 
Histórico do Porto e do Centro Histórico de Guimarães, ambos património mundial. 
 
1.3. O azulejo no âmbito do colecionismo 
A definição de colecionismo consiste na recolha e preservação de determinado 
grupo de objetos em vista à satisfação pessoal, quer pelo prazer estético, quer pela 
aquisição de conhecimento, sendo uma atividade inerente ao ser humano e regulando-se 
pelo seu instinto de posse e de propensão para acumular: 
 O coleccionador normalmente não quer saber a história da peça, nem o seu 
significado intrínseco, ou a sua relação com as pessoas e as condições da sua proudção. 
A sua existência basta-lhe, o seu atributo maior é a raridade, o seu triunfo o existir 
solitária ou preencher o lugar adequado num conjuntor. (GUIMARÃES e 
GUIMARÃES, 2010: 242) 
 No ato de colecionar, os objetos são destituídos do seu valor utilitário, adquirindo 
valor estritamente afetivo e de rememoração (BAETA, 2010: 7). Posto isto, e de acordo 
com Walter Benjamin, pode-se afirmar que, independentemente dos objetos que um 
colecionador reúna, não os reúne apenas fisicamente, mas também às práticas e 
vivências que a eles estão associadas, desse modo conseguindo uma forma de perpetuar 
o passado (GARCIA, 2018: 44 apud BENJAMIN, 1987: 235). 
 Quanto às coleções em si, conotam-se diretamente com as paixões e os interesses 
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do colecionador, não se constituindo através de objetos aleatórios, mas sim de alvos de 
estudo e de reconhecimento, e anos, ou até mesmo vidas inteiras, de investigação, 
dedicação e compromisso: 
Independentemente do objeto colecionado, uma coleção transporta valores 
pessoais e certos aspetos da personalidade do colecionador: o gosto, a sofisticação ou 
ingenuidade, a independência de escolha ou confiança. O colecionismo torna-se um 
propósito ou, até mesmo, um objetivo de vida para o colecionador, que transporta uma 
paixão ilimitada e criativa. (GARCIA, 2018: 47) 
 Ao longo dos séculos, o colecionismo tem vindo a ganhar preponderância no 
quotidiano do  ser humano, tendo, no decorrer dos tempos, não só acompanhado a 
história, como também influenciado determinadas épocas, sendo que dos primeiros 
studiolos do século XV, aos gabinetes de curiosidades dos séculos XVI e XVII, até às 
Exposições Universais e à criação dos primeiros museus nos séculos XIX e XX, se 
desenvolveu substancialmente, sobretudo no seio do mercado de arte. De facto, nesse 
âmbito os colecionadores têm representado cada vez mais um papel fundamental, pois 
além de serem os principais consumidores, promovem a criação e o desenvolvimento de 
infraestruturas culturais – desde gabinetes a museus – dando desse modo continuidade à 
produção de arte e à sua circulação e divulgação (GARCIA, 2018: 45). 
 Em Portugal, o colecionismo desenvolveu-se numa época procedente a grande 
instabilidade política, tendo em muito sido impulsionado no decorrer da extinção das 
ordens religiosas em 1834
54
 (FRANÇA, 2004: 88). 
 Consequência dessa secularização, os conventos e mosteiros foram 
dessacralizados, adaptados a novas funções e despojados do seu recheio. Ora nesta 
iniciativa, sendo que os bens móveis deveriam ter sido incorporados nos do Tesouro 
Nacional
55
, verificou-se também que muitos se perderam ou foram roubados, tendo 
retornado ao Estado somente mais tarde por via de leilões, vendas privadas ou doações 
(RAMOS, 2006: 37; 38).  
O transporte e a acumulação desses bens, sobretudo nos grandes centros como 
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 A extinção das ordens religiosas em 1834 veio no seguimento da vitória liberal, consequência 
ideológica e política (FRANÇA, 2004: 88) 
55
 Neste conjunto não constavam contudo os vasos sagrados e paramentos, sendo que esses, servindo o 
culto divino, foram dispostos à disposição dos Ordinários e distribuídos pelas igrejas mais necessitadas 
(RAMOS, 2006: 37) 
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Porto e Lisboa, conduziram ao agravamento do seu estado de conservação, tendo levado 
à destruição de inúmeros exemplares (FRANÇA, 2004: 88). Posto isso, e tendo também 
em conta a já vasta perda patrimonial a que o país fora votado após o Grande Terramoto 
de 1755 e durante a Guerra Civil, começaram a surgir ao longo do século XIX cada vez 
mais iniciativas ligadas à salvaguarda desses bens e de outros testemunhos do passado e 
da história nacional, sendo que muitos foram integrados noutros edifícios, e outros em 
coleções públicas ou privadas (GARCIA, 2018: 43). 
Uma das circunstâncias que permitiram o desenvolvimento do gosto coleccionista 
foi o aparecimento da matéria prima – os quadros, as estampas e outros objectos de 
valor – resultante da extinção das ordens religiosas (1834) e do recheio de casas 
abandonadas ou mesmo assaltadas durante e após as Lutas Liberais. (CORDEIRO, 
1998: 15) 
 Não se pode contudo afirmar que este fator tenha desencadeado logo 
exponencialmente a prática do colecionismo, tendo em conta que em meados do século 
XIX eram poucos os colecionadores assinaláveis no panorama nacional, excetuando-se 
apenas alguns nomes como o de João Allen, D. Pedro de Sousa Holstein – Duque de 
Palmela –, Joaquim Pedro Quintela – Conde de Farrobo – e o príncipe D. Fernando de 
Saxe Coburgo-Gotha – segundo marido de D. Maria II (r. 1826-1828). De facto, esta era 
também a impressão suscitada em estrangeiros, como aliás se afere através das 
publicações do Conde Raczynski
56
 que, chegado a Portugal, afirmou com surpresa que 
“poucas personalidades se destacavam no panorama cultural nacional como 
colecionadores de arte” (GARCIA, 2018: 44). 
 Ao longo dos tempos, esta prática foi aumentando, no entanto, ainda nos dias de 
hoje e comparativamente com outros países, são poucas as coleções privadas em 
Portugal coerentes e coesas (GARCIA, 2018: 49 apud MAGALHÃES, 2008: 253-263). 
Até cerca da década de 50 do século XX, estas não eram representativas de muitos 
exemplares de pintura ou escultura, mas sobretudo das artes decorativas. Posto isso, 
mais vastamente poderão ser encontradas em coleções do final do século XIX e da 
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 O Conde Atanazy Raczynski, historiador da arte contemporânea alemã, veio para Portugal, mais 
concretamente para Lisboa, exercer o cargo de ministro do rei da Prússia entre 1842 e 1845. Durante esse 
tempo, dedicou-se ao estudo da historiografia portugesa, tendo publicado em Paris, em 1846, Les Arts en 
Portugal e, em 1847, Dictionnaire historico-artistique du Portugal (FRANÇA, 2004: 90) 
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primeira metade de Novecentos peças de mobiliário, pratas, jóias e cerâmicas, entre as 
quais, além de loiça e faiança, se encontram azulejos (GARCIA, 2018: 48; 49). 
 No quadro geral das medidas de salvaguarda patrimonial que iam espontando 
desde cerca de meados do século XVIII – com o Alvará Régio de D. João V de 1721 – o 
azulejo foi pouco considerado, e até mesmo negligenciado. Este fator prendeu-se com a 
questão do seu estatuto ambíguo, pois embora na sua conceção original fizesse parte dos 
edificados
57
, constituía-se como decoração passível de ser removida. Talvez devido a 
esta questão, além dos bens móveis dos conventos e mosteiros extintos, também 
inúmeros exemplares de azulejos foram removidos, perdendo a sua função para se 
tornarem peças de museu e objetos de coleção, equiparados às pinturas sobre tela e 
madeira, mas em suporte de barro (PEREIRA, 2013: 13). 
 Por um lado, esta mudança descontextualizou o azulejo, privando-o da sua 
utilidade e funcionalidade como revestimento e ornamento arquitetónico. Por outro, 
permitiu que, ao invés de sujeito ao abandono e consequente degradação e erosão do 
tempo, integrasse coleções que lhe garantissem a sua conservação e divulgação. 
 Posto isto, não deixa de ser interessante o facto de que os eventos que mais 
contribuíram para a delapidação e degradação azulejar, nomeadamente a extinção das 
ordens religiosas, em 1834, e até mesmo a Implantação da República, em 1910 – 
eventos onde inúmeros exemplares de azulejos foram removidos dos seus locais de 
origem em detrimento de ideologias políticas, remodelações, restauros urbanísticos, 
vendas ou furtos – sejam também alguns dos fenómenos que contribuíram para a 
preservação azulejar, dado que, ainda que descontextualizando o azulejo do seu 
propósito ao retirar-lhe a sua vertente utilitária de revestimento decorativo, o tenham 
tornado objeto de interesse no mercado de arte e na museologia nacional (PEREIRA, 
2013: 105).  
 Atestando estas afirmações, apresenta-se aqui um excerto das Actas da Câmara 
Municipal do Porto, nomeadamente da acta do dia 22 de outubro de 1896, onde se 
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 O azulejo classifica-se como património integrado, fazendo parte do conjunto de “todos os bens cuja 
finalidade e existência foi determinada pelo próprio edifício que os contém e que constituem com ele uma 
unidade”, todavia, este conceito é muito recente, datando somente de 1997, ano da redação da Lei 
Orgânica do Instituto Português do Património Arquitectónico (PEREIRA, 2013: 13 apud CALADO, 
LEITE E PEREIRA, 2003: 5) 
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constata a preocupação pela salvaguarda de exemplares azulejares e o desejo de os 
incluir num espaço museológico: 
   O snr dr Oliveira Monteiro chamou a attençao da camara para alguns dos 
objectos artisticos que se diz existirem no extincto convento de S Bento, e propoz que se 
officie ao director do Muzeu Municipal, o snr dr Eduardo Allen, para conjuntamente com 
o snr Lima Junior, vereador do pelouro, ir examinar os objectos, entre os quaes estao 
alguns azulejos, apartando aquelles que tiverem valor para serem depositados no Muzeu 
Municipal
58
. (PEREIRA, 2013: 20) 
 Quanto ao interesse pela integração do azulejo em coleções privadas, foi 
manifesto quer ao longo do século XIX, quer ao longo do século XX, tendo sido visível 
pela sua representação nas diversas exposições de “artes industriais”: 
 No século XIX – e impulsionadas na sua maioria por Joaquim de Vasconcelos –, 
destacam-se The Special Loan Exhibition of Spanish and Portuguese Ornamental Art, 
decorrida em Londres no ano de 1881, a Primeira Exposição-Bazar de Belas-Artes do 
Centro Artístico Portuense, realizada no Palácio de Cristal do Porto no mesmo ano, a 
Exposição Retrospectiva de Arte Ornamental Portuguesa e Espanhola, com lugar em 
Lisboa no ano de 1882, a Exposição Distrital de Aveiro – Relíquias da Arte Nacional, 
decorrida no mesmo ano, a Exposição de Cerâmica do Porto, também decorrida em 
1882, e a Exposição Distrital de Coimbra, realizada em 1884; 
 Já no século XX, saliente-se a Exposição de Cerâmica do Porto de 1901, a 
Exposição Olisiponense, realizada em Lisboa em 1914, a Exposição Retrospectiva de 
Cerâmica Nacional, decorrida em Viana de Castelo no ano de 1915, a Exposição 
Ulissiponense de 1936, a Exposição do Mundo Português, que teve lugar em Lisboa em 
1940, a 6.ª exposição temporária – Azulejos – realizada no Museu Nacional de Arte 
Antiga em 1947, e a Exposição de arte portuguesa em Londres (800-1800), decorrida 
em 1955 (PEREIRA, 2013: 26-94). 
  Não se pode dizer que em todas estas exposições o azulejo tenha sido o elemento 
de destaque, tendo em conta que em muitas delas, e atendendo aos seus catálogos, 
esteve vagamente representado. Contudo, ainda assim a azulejaria marcou presença no 
seio das coleções destes séculos, firmando desse modo o interesse dos colecionadores 
por esta ala da cerâmica. 
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 Esta recolha terá acontecido, tendo em conta que na Biblioteca Municipal do Porto se podem observar, 
no claustro, painéis com azulejos provenientes do dito convento 
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 Refira-se que o colecionismo de azulejos tem muitas limitações e condicionantes, 
requerendo um grande trabalho logístico em termos de manutenção, e sobretudo de 
espaço e transporte
59
. Apesar das coleções azulejares poderem constituir-se por 
exemplares individuais, na maioria das vezes são assinaladas por grandes painéis que, 
além de pesados, são difíceis de enquadrar devido ao seu tamanho, pelo que muitas 
vezes, de modo a conseguirem voltar a integrar-se na arquitetura, implicam a 
necessidade de espaços amplos, fatores que poderão explicar a sua representação mais 
superficial face a outras artes decorativas (GARCIA, 2018: 50). 
Estes argumentos não invalidam contudo a constatação de que existem, ainda 
assim, grandes coleções de azulejos em Portugal
60
, vastas e diversificadas quer em 
tipologias quer em temáticas, que além de reunirem exemplares antigos da azulejaria 
portugesa, obtidos através de vendas, doações ou leilões, abarcam também peças de 
autor da atualidade, estimulando desse modo o mercado de arte
61
 e demonstrando que, 
mais do que revestimento, o azulejo tornou-se objeto de valor artístico e cultural 
(GARCIA, 2018: 51). 
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 Além disso, e inerente a qualquer outra coleção, não se pode deixar de referir o facto de, após a morte 
do colecionador, a coleção dispersar-se pelo mercado, sendo herdada, comprada por outro colecionador, 
ou integrada em museus e fundações, condições que por vezes impedem a manutenção da sua integridade 
(GARCIA, 2018: 106) 
60
 Atualmente, a maior coleção de azulejos em Portugal pertence à coleção de José Berardo, encontrando-
se exposta e aberta ao público exposta e disponível ao público no Jardim Tropical Monte Palace, no 
Funchal, na Bacalhôa Vinhos de Portugal, em Azeitão, no Underground Museum, em Sangalhos, e na 
Quinta dos Loridos, no Bombarral (GARCIA, 2018: 51) 
61
 O mercado primário do azulejo é atualmente representado exclusivamente pela Galeria Ratton, que se 
centra na produção de azulejos artísticos de autor, ou de obras de pintura e escultura inspiradas no azulejo 
(GARCIA, 2018: 74) 
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Capítulo 2 – Marciano Azuaga 
Ha colleccionadores de moedas e medalhas, de quadros, de faianças, de armas, de 
conchas, etc., mas poucos sãos os que, depois de longas fadigas e pacientes 
investigações, chegam a reunir n’um só museu preciosidades de todos os generos que, 
separadas, formariam collecções de subido valor. 
Está n’este ultimo caso o Muzeu Azuaga existente em Villa Nova de Gaya.   
 Persistente, tenaz, de uma paciencia a toda a prova, aproveitando os mais 
pequenos indicios para ir em busca de um objecto, por vezes abandonado, mas valioso 
aos olhos do archeologo, Marciano Azuaga, o incansavel organisador do muzeu que tem 
o seu nome, occupa na verdade um dos primeiros lugares entre os que se consagram a 
formar collecções seja sob que aspecto fôr. O seu muzeu é o testemunho mais irrecusavel 
do quanto vale a tenacidade, auxiliada pelo amor da arte e por uma energia pouco 
vulgar [...]. (S.A., 1897: 209) 
 
2.1. O colecionador 
Marciano Felisberto do Carmo Martins Viana d’Azuaga nasceu no dia 12 de Julho 
de 1838 (Ap. 1) na freguesia de Santa Maria dos Anjos (Ap. 2), do concelho e distrito 
de Valença do Minho, e foi batizado quatro dias mais tarde, tendo por padrinhos 
Felisberto Gonçalves Pereira e a sua tia Cândida Rosa Martins. Era filho de José 
Francisco Martins Viana – natural desse mesmo concelho – e de Fernanda Gonzales 
d’Azuaga – natural de Tui – (Ap. 1), e tinha dois irmãos, Joaquim62 e Clara 
(MONCÓVIO, 2012: 28). Os seus avós paternos eram Joaquim José Martins e Isabel 
Teresa de Jesus, e os maternos, nascidos em Tui, eram D. João Gonçalez e Dona 
Antonia Azuaga (Ap. 1). 
A infância e juventude de Marciano Azuaga terão sido passadas em Valença, no 
entanto, em 1857 ele muda-se para a cidade do Porto para trabalhar na tipografia de José 
Lourenço de Sousa
63
 (MONCÓVIO, 2019: 25). De facto, tem-se conhecimento que aos 
24 anos residia na Rua Cimo de Vila, na freguesia da Sé, tendo-se matriculado na 
Escola Industrial do Porto no ano letivo de 1862-1863 para frequentar a 3.ª cadeira – 
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 Joaquim de Azuaga (1853-1893) (MONCÓVIO, 2012: 28) foi diretor do jornal A Alvorada (cujo 
primeiro número saiu a 1 de Junho de 1885) e chefe da estação de caminhos-de-ferro de Famalicão 
(CABRAL, 1989: 48); à semelhança do seu irmão era também colecionador, tendo exposto faiança antiga 
portuguesa na Exposição de Cerâmica organizada no Porto em 1882 (GUIMARÃES, 1995: 7) 
63
 José Lourenço de Sousa foi proprietário d’ O Ecco Popular, Archivo Juridico e Almanach do Porto 
(MONCÓVIO, 2012: 28) 
 64 
Elementos da Geometria Descritiva, aplicada às Artes – e a 5.ª cadeira – Desenho de 
Modelos de Máquinas, primeira parte (MONCÓVIO, 2012: 28)
64
. 
Nesse mesmo ano letivo, em 1863, ingressou na Companhia Real dos Caminhos 
de Ferro Portugueses como escrituário na estação ferroviária das Devesas, em Vila 
Nova de Gaia, tendo sido nomeado chefe de 2.ª classe da estação de Abrantes em 1872, 
mas retornando às Devesas pouco tempo depois, onde ficou com o cargo de fiel 
principal (MONCÓVIO, 2019: 25). 
Ao reassumir hontem [8 de Fevereiro de 1894] as funcções de chefe da estação 
das Devezas, o snr. Marciano de Azuaga recebeu as mais significativas provas de estima 
e consideração, especialmente por parte de commerciantes da nossa praça e de Villa 
Nova de Gaya. 
O snr. Marciano de Azuaga desempenha o seu cargo, ha longos annos, com a 
maior competencia, zelando com muito criterio os interesses da Companhia Real, de cuja 
administração tem recebido os mais honrosos documentos de aprêço dos seus bons 
serviços. A par d’isso, procura attender, pela melhor fórma, os interesses do publico, 
estabelecendo nos melhores termos as relações entre o commercio e a empreza que ha 31 
annos serve e na qual é funccionario digno de toda a consideração. 
O snr. Marciano de Azuaga foi hontem muito cumprimentado pelo pessoal da 
Companhia e por numerosos commerciantes e outras pessoas, que muito o estimam e 
apreciam. (S.A. 1894) 
A par do seu emprego nos Caminhos de Ferro, Marciano Azuaga foi um 
“importante coleccionador e amador de objectos” (S.A. 1995: 957). Num artigo de 1896 
do jornal A Luz do Operario, intitulado “A Creche de Gaya e o muzeu Azuaga”, refere-
se que este seu gosto por colecionar objetos raros e estudar a sua origem foi cultivado 
“desde creança” (S.A., 1896), não se sabendo contudo como poderá ter surgido ou em 
que contexto ao certo ele terá adquirido a sua coleção. Sabe-se sim que obtinha objetos  
da mais variada espécie, somente para aliciar a sua curiosidade e pelo gosto de os 
estudar e, não sendo arqueólogo, foi todavia um “quase arqueólogo” (VALE, 1977: 10), 
“persistente, tenaz, de uma paciencia a toda a prova, aproveitando os mais pequenos 
indicios para ir em busca de um objecto” (S.A., 1897: 209): 
 O antigo chefe da estação ferro-viaria das Devezas, o generoso doador Marciano 
Azuaga, era sobretudo um funccionario zeloso, modesto e lavado das vaidosas 
pretensões scientistas. Colleccionava apenas, como grata diversão aos exhaustivos 
deveres officiaes. Sem ideal scientifico, sem preparação especial, sem ensanchas 
pecuniarias, sem plena liberdade de deslocação, fazia o que podia em tão angustiosas 
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 Cf. Livro de Matrículas da Escola Industrial do Porto. 3.ª e 5.ª Cadeira. Ano letivo 1862-1863, P. 366i. 
Disponível no Arquivo Histórico do Instituto Superior de Engenharia do Porto 
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estremas – adquiria indistinctamente, quasi sempre a titulo gratuito, tudo quanto se 
reportasse ao passado, a curiosidades naturaes, á ethnografia nacional ou exotica, á 
zoologia, à geologia, ás artes industriaes, ao armamento do velho portuguez como do 
cafre ou do hottentote, á ceramica, á numismatica, etc. 
Entre o signal de partida badalado a um comboio e a communicação telegrafica 
lançada à estação proxima, elle achava sempre meio e tempo de arrancar ao visitante 
fortuito a dadiva ou a promessa de objectos interessantes ás suas queridas collecções 
variegadas. Fosse o que fosse: um bicho ou um machado neolithico, um prato de velha 
faiança ou uma azagaia africana... (FORTES, 1909: 89) 
 Em 1881, Marciano Azuaga ter-se-á apresentado possivelmente pela primeira vez 
como colecionador, participando nas categorias de Escultura, Pintura, Gravura e  Artes 
Industriais  da I Exposição-Bazar de Belas-Artes do Centro Artístico Portuense
65
 
(MONCÓVIO, 2012: 28; 30) e mostrando a sua coleção de répteis, minerais e fósseis na 
Exposição de História Natural (MONCÓVIO, 2019: 25). 
 Um ano mais tarde, participou na Quinta Exposição de Cerâmica, decorrida no 
Porto, com faiança portuguesa antiga e com azulejos (S.A., 1882: 618) e, além de 
participante, foi júri juntamente com Augusto Luso da Silva, José de Macedo Araújo 
Júnior, Roberto Reid, Bento de Sousa Carqueja, Patrício Teodoro Álvares Ferreira, 
António d’Almeida Costa e João Camilo de Castro Júnior (S.A., 1882: 350). Nesse 
mesmo ano, em 1882, foi ainda agraciado com o grau de cavaleiro da Ordem de Cristo 
(MONCÓVIO, 2019: 26). 
 Além destas exposições, tem-se conhecimento da sua participação na Exposição 
de Ourivesaria e Joalharia de 1883, com esmaltes e caixas de relógios e na Exposição 
Industrial de Vila Nova de Gaia, assim como da sua colaboração na Exposição Insular e 
Colonial do Porto, aquando o Centenário Henriquino em 1894. No que diz respeito a 
condecorações, além do grau de cavaleiro da Ordem de Cristo, foram-lhe também 
atribuídas a comenda da Ordem de  Isabel a Católica, em 1887, e o colar da Sociedade 
de Geografia de Lisboa, em 1888 (MONCÓVIO, 2019: 26; 27). 
 Aos cinquenta e seis anos, a 30 de março de 1895, Marciano Azuaga casou com 
Bernardina Pereira de Meireles. Bernardina era filha de António Pereira Júnior e de 
Maria da Conceição de Meireles, ambos moradores em São Mamede de Ribatua – local 
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 A I Exposição-Bazar de Belas Artes do Centro Artístico Portuense realizou-se de 27 de Março a 1 de 
Maio de 1881, no Palácio de Cristal, e contou com a  participação da Associação dos Arquitetos e 
Arqueólogos Portugueses, de sócios, artistas e colecionadores, entre os quais Marciano Azuaga, Diogo de 
Macedo e Joaquim de Vasconcelos (MONCÓVIO, 2012: 30) 
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onde decorreu o casamento (Ap. 2) – e nasceu no seio de uma família numerosa, 
sabendo-se da existência de pelo menos mais quatro irmãos: José Pereira de Meireles, 
Eduardo Pereira de Meireles
66
, Adriano Pereira de Meireles
67
 e Raquel Pereira de 
Meireles
68
. Era o segundo casamento de Bernardina, sendo o primeiro com António 
Manuel d’Almeida, que ocorreu a 5 de março de 1859 em São Mamede de Ribatua (Ap. 
3), onde residiu, numa propriedade perto da sua irmã Raquel. Apesar de não haver 
conhecimento da existência de filhos do seu segundo casamento, há do seu primeiro: a 
26 de janeiro de 1860 nasceu a sua primeira filha –  Ana dos Anjos (Ap. 4). 
 A partir de relatos do Sr. António Teixeira Lopes Cruz
69
 e de sua prima, a Sr.ª 
Maria Raquel Couto Sá Lemos Guedes, foi possível saber que Bernardina Pereira de 
Meireles se mudou para Vila Nova de Gaia, deixando o seu primeiro marido e, aí, perto 
da estação ferroviária das Devesas, abriu uma mercearia. Esta proximidade terá 
ocasionado o encontro entre Bernardina Pereira de Meireles e Marciano Azuaga, que se 
casaram após ela ficar viúva (Ap. 2). 
 Aos sessenta e sete anos, a 29 de Dezembro de 1905 – já viúvo e aposentado da 
Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses (Ap. 5) – faleceu Marciano 
Azuaga, estando na altura a viver na casa das suas sobrinhas Fernanda e Aurora – filhas 
da sua irmã Clara – na Rua de General Torres, em Vila Nova de Gaia. Os seus restos 
mortais foram depositados no jazigo n.º 233 do cemitério paroquial de Santa Marinha, 
em Coimbrões, mandado edificar pela Câmara Municipal, em terreno oferecido pela 
Junta de Freguesia (VALE, 1977: 10). 
 Com o intuito de honrar a memória de Marciano Azuaga, a Câmara Municipal de 
Vila Nova de Gaia consagrou também o seu nome na toponímia da cidade, numa rua da 
freguesia de Santa Marinha na zona da Serra do Pilar (VELHO, 1985: 2). 
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 Eduardo Pereira de Meireles foi oficial dos caminhos de ferro do Minho e do Douro (Cf. Registo de 
Casamentob) 
67
 Adriano Pereira de Meireles foi chefe dos elevadores de Gaia (MONCÓVIO, 2019: 26) 
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 Raquel Pereira de Meireles era esposa do escultor-ceramista José Joaquim Teixeira Lopes (1837-1918), 
e por conseguinte mãe do escultor António Teixeira Lopes (1866-1942) e do arquiteto José Teixeira 
Lopes (1872-1919) (MONCÓVIO, 2019: 26) 
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 O Sr. António Teixeira Lopes Cruz é trineto de Maria Raquel Pereira de Meireles e de José Joaquim 
Teixeira Lopes 
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 No seu testamento fica claro que Marciano Azuaga não tinha filhos, pelo que 
legou alguns dos seus bens às suas sobrinhas Fernanda e Aurora e aos sobrinhos 
Fernando Moura Azuaga – filho de seu irmão Joaquim –, José Teixeira Lopes e António 
Teixeira Lopes; também os seus cunhados Eduardo Pereira de Meireles e Maria Clara 
Meireles, assim como Dona Maria Paulina de Sousa Carqueja e Joaquim Augusto da 
Silva Magalhaes, foram incluídos no seu testamento (Ap. 6). 
Tendo sido um colecionador dedicado, consagrando todas as suas economias e 
momentos livres a organizar e expandir as suas coleções, um ano antes da sua morte, a 2 
de Fevereiro de 1904, Marciano Azuaga certificou-se que estas não seriam esquecidas, 
mas sim partilhadas por todos aqueles que as quisessem ver e estudar e, como tal, doou-
as à Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia: 
 Tenho passado a melhor parte da minha vida, a organisar as collecções que 
constituem o meu modesto museu; consagrei-lhe os momentos que me deixaram 
disponíveis, os deveres do cargo que exerci; fundi nelle o producto de aturado trabalho e 
de economias constantes.  
  Amo o meu museu, como se estremece um filho querido. Tenho por isso o natural 
empenho de que esse museu não desappareça nem se disperse com a minha morte. | Não 
posso esquecer que passei em Villa Nova de Gaya os melhores dias da minha vida e 
aprecio muito as provas de consideração e de estima, que me deram sempre os 
villanovenses, quasi meus conterraneos, pelo largo affectuoso tracto de muitos annos.  
  A ninguem melhor do que a essa terra querida, posso confiar a conservação do 
meu museu. Venho pois offerecer as minhas collecções á Camara Municipal de Villa 
Nova de Gaya pedindo-lhe que as conserve, para todo o sempre, reunidas e 
resguardadas, mas constantemente accessíveis ao publico, que deseje instruir-se com o 
exame dos especimes que ellas encerram.   
Faço esta offerta com a consolação de que não as poderia entregar em melhores 
mãos e com confiança de que o meu museu ha de servir de nucleo a novas e valiosas 
collecções. (AZUAGA, 1904) 
 
 
 
 
  
Imagem 1 –  Fotografia de 
Marciano Azuaga 
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2.2. O museu e as coleções  
Tendo, ao longo da sua vida, reunido uma panóplia de objetos e artefactos, 
Marciano Azuaga não só se limitou a colecioná-los, como também criou o seu próprio 
“modesto museu” (AZUAGA, 1904), permitindo aos mais curiosos e estudiosos que 
conhecessem a sua coleção
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. 
 O muzeu está hoje estabelecido n’uma sala apropriada, para a qual se sóbe por 
uma escada adornada com azulejos antigos, productos gentilicos e outros que logo 
dispõem favoravelmente o amador ou entendedor de curiosidades e antigualhas, para a 
visita que vae fazer.  
[...] Se o leitor não conhece o Muzeu Azuaga, vá um dia vêl-o, que não perde as 
passadas, e, posso affiançar-lho por experiencia propria, será recebido pelo seu 
possuidor com a maior gentileza e cordealidade. (S.A., 1898: 3) 
 Não se sabe ao certo quando o Museu de Marciano Azuaga foi inaugurado, sabe-
se todavia que ao longo do final do século XIX, aparece referido em vários jornais e 
revistas gaienses e portuenses existindo deste modo algumas resenhas sobre suas 
coleções e algumas das peças que as constituíam. 
 A primeira notícia, para já identificada, a fazer-lhe alusão data de 21 de julho de 
1880 e foi publicada no jornal O Comércio do Porto, fornecendo uma descrição de 
alguns setores de maior destaque no museu: 
 [...] Referir-nos-hemos, em primeiro lugar, á collecção numismatica, uma das 
bellezas d’aquelle muzeu. Compõe-se de moedas portuguezas desde tempos remotos, 
tanto de cobre e prata, como de ouro, sendo em alguns reinados muito completa.   
  [...] Como curiosidades em historia natural não pouco ha tambem a examinar: 
vêem-se alguns exemplares de insectos, reptis, aves, etc., curiosos. 
 [...] Foi principalmente sob o ponto de vista de collecções sub-solo que o muzeu 
nos surpreendeu: deparamos com fosseis vegetaes perfeitamente delineadas e alguns 
mesmo com bellezas de fórma admiraveis; os originados entre ardosias são excellentes. 
Como productos d’este genero offerecem se a especial exame as collecções de diversas 
rochas, ainda das menos ordinarias entre nós, e bem assim specimens de terras auriferas 
e metalliferas, em geral. 
  [...] As crystallizações são tambem curiosas. 
 [...] Como collecções vegetaes, não se póde deixar de mencionar os specimens de 
algas marinhas, não só pela sua grandeza, mas tambem por comprehender algumas das 
especies mais bellas e menos vulgares. 
 [...] Ao illustre colleccionador não mereceram desprêso as bellas-artes: cultiva-as 
com o seu bom gosto e rende-lhes sincera homenagem com a acquisição de bons 
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 Marciano Azuaga não criou o seu “modesto museu” com o intuito de o explorar, mas sim em vista a 
permitir que outros o conhecessem e pudessem apreciar e estudar as suas coleções. De facto, das únicas 
ocasiões em que terá sido cobrada uma  parcela para entrar no Museu de Marciano Azuaga, foi com o 
acordo de que essa reverteria para a Creche de Gaia (S.A., 1896) 
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modêlos. O muzeu, se não é vasto em specimens artisticos, é comtudo bastante opulento 
pelo valor dos quadros que encerra. 
 [...] Não menos rica é a collecção de louça do Japão, entre a qual se vêem 
specimens de valor, não só pela belleza do colorido como pela elegancia das fórmas. 
  [...] É curioso o muzeu em armas, antigas e modernas, europeias e africanas [...].  
 [...] Vêem-se tambem no muzeu alguns pedaços de talha antiga, obras curiosas e 
dignas de chamar a attenção. 
[...] Como subsidio para a perfeita disposição do muzeu, e, como objectos de 
estudo e curiosidades, possue tambem o snr, Azuaga bons livros e algumas edições raras 
[...]. (B. C.,1880) 
No seio destas coleções, o autor salienta inúmeras peças, nomeadamente as 
moedas da série de Constantino, um bronze de César, um cristal de rocha, estalactites,  
um pedaço da estrela de cristal que encimava o monumento da Guerra do Buçaco, uma 
garrafa de vidro, um quadro trabalhado sobre mármore representando a Virgem com o 
Menino nos braços e S. José, um outro quadro representando a Virgem, um de S. 
Miguel, um vaso antigo encontrado na Beira, um ornato exterior do Mosteiro da 
Batalha, um machado etrusco e um tratado de aritmética de 1500 (B.C., 1880). 
Um ano após a publicação deste artigo, em 1881, é publicada a Descripção 
Topographica de Villa Nova de Gaya [...]. Nesta obra, apenas são destacados dois 
museus particulares em Vila Nova de Gaia – o de Narcizo Teixeira Martins Ferro71 e o 
de Marciano Azuaga (AZEVEDO, 1881: 433) – o que demonstra que o seu espólio era 
já consideravelmente conhecido e divulgado. 
Em 1895, no primeiro número da revista O Archeologo Português, Joaquim 
Vasconcelos – historiador e crítico de arte – relata um pouco da sua “rapida visita” ao 
museu em 1892. De entre os objetos que o compunham, faz especial alusão aos 
machados e martelos pré-históricos, aos fragmentos de mosaico e cerâmica romanos, a 
algumas moedas, a uma cruz de S. Bento em prata e a uma estatueta metálica do deus 
Mercúrio – da qual hoje não se sabe o paradeiro –, tecendo elogios a Marciano Azuaga 
pela sua coleção “digna de ser conhecida” (VASCONCELOS, 1895: 25). A verdade é 
que nos anos que se seguem a imprensa não deixa de consagrar a Marciano Azuaga 
inúmeros louvores pelo seu museu: 
  [...] Marciano Azuaga, o incansavel organisador do muzeu que tem o seu nome, 
occupa na verdade um dos primeiros lugares entre os que se consagram a formar 
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 Narcizo Teixeira Martins Ferro era negociante e cônsul do Brasil e do Haiti (GUIMARÃES, 1998: 29) 
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collecções seja sob que aspecto fôr. O seu muzeu é o testemunho mais irrecusavel do 
quanto vale a tenacidade, auxiliada pelo amor da arte e por uma energia pouco vulgar. 
Examina-se toda aquella serie de collecções que constituem o Muzeu Azuaga, e 
deprehende-se logo que se acham alli reunidos os mais profundos affectos, a dedicação 
sem limites e o melhor da existencia de um colleccionador devotadissimo e de são 
discernimento, como na verdade é Marciano Azuaga.  
  Há bastantes annos que começou a organisar o seu museu, vencendo todas as 
difficuldades para, pouco e pouco, lentamente, o fazer chegar ao grau de importancia em 
que actualmente se acha. 
 N’um paiz como o nosso em que não ha muzeus como os que se ostentam lá fóra e, 
se os ha, é para jazerem no mais lamentavel abandono, no meio do indifferentismo que 
não se importa que muitas das nossas preciosidades artisticas, de outras eras, vão 
enriquecer as collecções e muzeus estrangeiros, é para admirar realmente que se possa 
formar, pela iniciativa e perseverança de um só homem, uma collecção tão variada e 
preciosa, em todos os ramos da archeologia, como é a que constitue o Muzeu Azuaga. 
(S.A., 1897: 209-210) 
  A 2  de fevereiro de 1904, cerca de dois anos antes da sua morte, Marciano 
Azuaga doa a sua coleção à Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, para que não 
desaparecesse nem se dispersasse com a sua morte, apenas sob a condição de a poder 
visitar sempre que se lhe aprouver (AZUAGA, 1904). 
 Tendo aceite esta oferta, a Câmara institui em ata – na sessão de 25 de Fevereiro – 
que se crie com essas coleções um Museu Municipal (S.A., 1904: 306). Em homenagem 
ao benfeitor, perpetua-se o nome “Museu Azuaga” e decide-se que o seu retrato a óleo – 
da autoria do pintor Eduardo Moura (VALE, 1977: 10) – fique na sala juntamente com 
o seu espólio (S.A., 1904: 308). Surge também a ideia, proposta pelo vereador Dr. 
Osório Godim, de se criar uma Biblioteca Pública Municipal junto ao museu, e nomeia-
se uma comissão constituída pelos vereadores Dr. Flórido Toscano, José Ferreira e 
Mariani Pinto, para agradecer a Marciano Azuaga, em nome do município, a sua oferta, 
que tanto enriqueceu a cidade (S.A., 1904: 306). 
  No dia 22 de maio desse mesmo ano, com o auxílio do etnógrafo Rocha Peixoto
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a dirigir a montagem do museu, assim como do próprio benfeitor (VALE, 1977: 10), 
inaugura-se o novo Museu Municipal Azuaga, agora sediado na Rua da Fervença, n.º 1, 
perto da Associação das Creches de Santa Marinha. 
 Nessa altura já a coleção de Marciano Azuaga havia sido ampliada com algumas 
ofertas, como se pode aferir através de algumas notícias: 
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 Rocha Peixoto era então diretor do Museu do Porto e redator chefe da revista Portvgalia 
(GUIMARÃES, 1993: 11) 
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 O Museu Azuaga, em Gaia, instituído por Marciano Azuaga, é enriquecido com 
novas ofertas, de grande valor arqueológico, oferecidas por Guilherme Moutinho: uma 
curiosa pulseira de platina, alguns pesos de barro, moedas de prata e cobre e algumas 
pedras ornamentais, tudo encontrado em escavações feitas por aquele em Cortinhas, a 
três quilómetros de Ribatua. (S.A., fevereiro de 1903: 313) 
 Entre os doadores encontrava-se também António Teixeira Lopes, que ofereceu à 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, a 23 de março de 1904, reproduções de todas 
as suas obras, com a promessa de lhes oferecer também reproduções das obras de 
Soares dos Reis (S.A., 1904: 348). Todavia, é após a inauguração do Museu Municipal 
Azuaga que estas ofertas se exponenciam, em sinal de solidariedade e simpatia para 
com o benfeitor e com o museu, aumentando a sua coleção. De entre as doações 
salientam-se uns chinelos turcos bordados a ouro, um rosário de contas feitas a partir de 
ossos de pássaros, uma bengala de osso de baleia, uma bengala de cilindros córneos, 
uma navalha de javali, cabeças de animais selvagens, armas gentílicas e amostras de 
minérios, madeiras ultramarinas, conchas e corais – ofertas de D. António Moutinho e 
do Dr. António de Araújo e Melo; a coleção acresce também em objetos de arte e de 
arqueologia, doados pelo Dr. Artur Ferreira de Macedo, Alberto A. Lucas, Diogo 
Cassels e o Barão das Lages, entre outros, e os cunhos da medalha comemorativa da 1.ª 
Exposição Agrícola e Industrial de Gaia (1894) ganham também lugar no museu, assim 
como dois retratos do rei D. Carlos, um do rei D. Luís e um de D. Manuel, oferecidos 
pela Câmara e pela Junta de Freguesia de Santa Marinha, a par de uma bandeira com as 
armas de Vila Nova de Gaia e de uma coroa real (VALE, 1977: 11). 
 A Coleção Marciano Azuaga fica assim marcada pela sua dimensão e variedade, 
abarcando diferentes tipologias de espécimes. Como tal, caracteriza-se pelo seu carácter 
enciclopédico, demonstrativo da vontade do Colecionador de reunir “todos” os aspetos 
do saber humano e, ao mesmo tempo, pelo seu caráter universal, integrando objetos “de 
todas as latitudes e longitudes” (GUIMARÃES e GUIMARÃES, 2010: 245). 
 Este ecletismo e heterogeneidade caracterizaram na verdade a generalidade das 
coleções e museus do século XIX, que se abrem ao público não só com vista à 
exposição e contemplação, mas acima de tudo como locais privilegiados de estudo e de 
conhecimento. Entre eles destaca-se o Museu Allen, que posteriormente foi tornado 
público, adotando o nome de Museu Municipal do Porto e que, à semelhança do Museu 
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Municipal Azuaga é “eclético nas suas coleções, nem de antiguidades, nem de arte, nem 
industrial ou de história natural, enciclopédico e com manifesta vontade de fornecer 
conhecimento e de ser espaço de fruição popular” (PIZARRO, 2018: 126). 
 Dada a ausência de espaço, visto não ocupar casa própria, mas sim apenas um 
andar na Rua da Fervença, o Museu Municipal Azuaga vai privar pela sua 
“indisciplinada  confusão”, pois os objetos, sem serem expostos em mobiliário 
apropriado, espalham-se nas velhas montras, percorrem os rodapés e trepam as paredes, 
invadindo o teto e “acotovelando-se numa desesperada lucta pelo espaço defficiente, em 
promiscuidade descerimoniosa, interpolados, dispersos, deslocados!” (FORTES, 1909: 
90). Uma notícia da inauguração do Museu, publicada pelo jornal O Primeiro de 
Janeiro de 21 de maio de 1904 e intitulada “Museu Marciano Azuaga: Uma Visita: 
Impressões Ligeiras, permite compreender melhor como se dispunham as coleções no 
acanhado espaço, apenas composto por três salas: 
  A sala n.º 1 encerra, além dos numerosos objectos dispostos pelas paredes, 5 
grandes vitrinas. Aqui aparece, sem dúvida, em destaque a colecção paleontológica; 
numerosos fósseis prendem a atenção do visitante, levando o seu espírito para a 
contemplação de épocas, recuadas muitas dezenas e até centenas de séculos.  
  [...] Encostado a uma das paredes, aparece um belo e grande exemplar de oliveira 
fóssil.  
  Em duas outras vitrinas do centro da sala, encontram-se muitos utensílios do 
homem quaternário.  
  [...] Na mesma vitrina e fora dela vêem-se muitos objectos romanos, gregos e 
egípcios. [...] Ainda encerrados na mesma vitrina do centro da primeira sala, podemos 
enumerar como objectos curiosos e raros, [...]. Uma outra vitrina encontra-se ocupada 
por louça da China, do Japão e da Índia.  
  [...] Numerosos são os objectos que guarnecem as paredes desta sala. Entre eles 
podemos enumerar: [...] azulejos árabes encontrados próximo a Sobrado de Paiva; 7 
quadros de azulejos árabes de diferentes padrões; 1 quadro de azulejos flamengos; 11 
azulejos italianos [...].  
 Ainda nesta primeira sala encontra-se no vão de uma janela umas armas de 
granito de grande valor histórico, com a seguinte inscrição: «Pertenciam à extinta Igreja 
da Santa Casa da Misericórdia de Barcelos e foram arrancadas da sacristia da mesma 
capela situada onde existe a casa da câmara e o tribunal de Barcelos. Conjuntamente, 
vêem-se 3 quadros de azulejos da mesma Igreja. 
 A segunda sala é quase exclusivamente destinada à etnografia. Mesclam-se ali 
pelas paredes e pelas suas seis vitrinas numerosos objectos que constituem uma bela e 
importante colecção etnográfica.  
 [...] Na terceira sala, com três vitrinas e diferentes armários e estantes, 
predominam os  exemplares de zoologia. (GOMES, 1984: 41,42)  
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 Se por um lado as salas se compunham do mais variado conjunto de objetos, 
artefactos e espécies, careciam contudo da representação regional, quer a nível 
arqueológico, quer etnográfico. Esta carência vai ser atenuada com a aquisição de 
instrumentos neolíticos do Monte Murado (VALE, 1977: 10) e de espólio proveniente 
do cemitério de Gulpilhares – abundante em cerâmica do século IV –  que assumiu 
lugar no museu em 1908 (GUIMARÃES, 2000: 155). 
Dada a ausência de um edifício próprio para o museu e a falta de espaço para 
albergar as coleções e sucessivas doações, a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia 
adquire um terreno próprio e começa a elaborar um projeto arquitetónico para as novas 
instalações do Museu Municipal Azuaga e da Biblioteca Pública (FORTES, 1909: 90). 
Todavia, os anos passam e o projeto não avança e assim, em permanente crecimento, o 
museu torna-se inapto para receber mais ofertas, e decidem-se arrecadar inúmeros 
objetos – entre eles moedas romanas provenientes das escavações no cemitério de 
Gulpilhares – até à obtenção de melhores instalações (VASCONCELOS, 1911: 201). Se 
à época da sua inauguração a imprensa dirigia grandes louvores ao Museu de Marciano 
Azuaga, a sua falta de organização e cuidado na preservação e inventariação das 
coleções que alberga, passa agora a ser o objeto de notícia: 
Imagem 2 –  Fotografia de uma das salas de exposição do Museu 
Municipal Azuaga 
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 Antigamente, quando alguem oferecia alguma coisa para este nosso Muzeu, o seu 
nome aparecia nos jornaes dando assim estimulo, e ao mesmo tempo recordando que 
havia um muzeu, a que outras dadivas se lhe fizessem.  
 Ha bastantes anos, tenho quasi a certeza, nem se sabe o que entrou nem saiu ou se 
deteriorou, porque toda a gente se esqueceu de que temos um Muzeu que possue no seu 
recheio, obras de arte e bom gosto, de grande valor. 
  Não seria conveniente um balanço para se ver o que ali existe digno de lá 
continuar e retirar o que está danificado?  
[...] Zelem aquilo ao menos para que os descendentes do grande amigo de Gaia, 
que ofereceu tal Muzeu, não maldigam a lembrança daquele seu parente em doar á Vila 
com as preciosidades que com tanta dedicação foi amontoando. (ANTEPE: 1925) 
 Em 1933, devido à “suas instalações serem consideradas extremamente 
deficientes, e [de] não haver viabilidade de as conseguir melhorar naquele acanhado 
ambiente”, o Museu Municipal Azuaga encerra (S.A. 1939: 226) 
 Relativamente à promessa de um novo projeto, em terreno próprio, afigurava-se 
cada vez mais distante, não só pelo sucessivo esquecimento a que se votava o espólio de 
Marciano Azuaga, mas também porque a Câmara Municipal mudara o seu “interesse 
museológico”, tendo adquirido, um ano antes, a casa-atelier de António Teixeira 
Lopes
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 (GUIMARÃES, 1993: 11). 
 Em 1934, no âmbito das comemorações do centenário da restauração do 
município, chega efetivamente a lançar-se a primeira pedra para o projeto do novo 
Museu Municipal e Biblioteca Pública, no entanto, este nunca foi concretizado, tendo-se 
aí erigido poucos anos depois o edifício dos correios. Encerrado e sem novo projeto, o 
antigo Museu Municipal de Marciano Azuaga encorre naquilo que o benfeitor quis 
evitar pouco antes da sua morte ao doar a sua coleção à Câmara Municipal de Vila Nova 
de Gaia: as suas coleções dispersam-se. Alguns dos objetos vão para o Mosteiro da 
Serra do Pilar, integrando a exposição alusiva às ditas comemorações (GUIMARÃES, 
1993: 11), outros são incorporados no acervo da Casa-Museu Teixeira Lopes (S.A., 
2001: 227) e o que restou das coleções – à exceção da numismática e dos livros que os 
visitantes poderiam consultar numa das dependências da Câmara Municipal – foi 
armazenado “longe da vista do público e dos estudiosos” nas arrecadações dos Paços do 
Concelho (S.A., 1939: 226).  
                                                          
73
 Esta aquisição foi feita pelo valor de 4.000$00 mensais durante dez anos, mais 100.000$00 para os 
herdeiros de António Teixeira Lopes se entretanto este falecesse, o que veio a acontecer dez anos mais 
tarde (GUIMARÂES, 1993: 12) 
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 Quanto aos novos objetos que iam aparecendo em escavações arqueológicas, 
foram expostos em “museus alheios”, tal como o Museu Nacional de Arqueologia em 
Lisboa, o Museu do Seminário Maior e o Museu de Antropologia da Universidade do 
Porto e o Museu da Citânia de Sanfins em Paços de Ferreira (GUIMARÃES, 1993: 12). 
 O certo é que “aquilo que deixa de se ver, naturalmente, varre-se da memória, 
esquece[-se] completamente” e “desdenhado pelos presentes, ficará esquecido dos 
vindouros” (S.A., 1939: 226). Assim foi rematado o artigo do jornal O Primeiro de 
Janeiro a relatar o encerramento do Museu Municipal Azuaga, e assim sucedeu. 
 Durante mais de trinta anos as coleções de Marciano Azuaga estiveram 
encaixotadas numa arrecadação da Câmara, sem o mínimo de condições para a sua 
preservação, o que somente contribuiu para acelerar o seu estado de degradação, tendo-
se algumas peças deteriorado por completo, e outras tornado-se dificilmente 
recontituíveis (LAPA, 1983: 82). 
 Somente em 1979, aquando a inauguração do edifício da Biblioteca Pública 
Municipal, as coleções voltaram a estar acessíveis ao público. Na sua fachada podia ler-
se um letreiro que dizia “BIBLIOTECA MUNICIPAL/MUSEU ETNOGRÁFICO 
MARCIANO AZUAGA” e aí, durante alguns anos e em diferentes mostras, estiveram 
expostos alguns objetos da coleção Marciano Azuaga ainda que, novamente, em 
instalações que não reuníam as condições para os albergar (GUIMARÃES, 2006: 26).  
 Três anos mais tarde, em 1982, o Solar Condes de Resende em Canelas é 
adquirido pelo município, nele instalando-se o Setor de Ação Cultural da Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia (GUIMARÃES, 2006: 26). Devido às suas valências 
no âmbito da história, da arqueologia, da antropologia e do património, em 1987 as 
coleções de Marciano Azuaga, então depositadas na Biblioteca Municipal Pública, 
passam para o novo equipamento.  
 Apesar de também aí não existirem os meios de conservação ideais – devido ao 
pequeno espaço das reservas, à falta de um laboratório de conservação e restauro e à 
ausência de técnicos de museologia – até aos dias de hoje encontra-se no Solar Condes 
de Resende uma grande parte do seu acervo, sendo que alguns dos núcleos – como o 
egípcio, o brasileiro, o de armas de fogo, entre outros – foram já estudados.
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Capítulo 3 – Relatório de estágio 
 
3.1. A instituição: Solar Condes de Resende 
 O Solar Condes de Resende é atualmente um equipamento cultural sedeado numa 
casa senhorial situada na zona de Negrelos em Canelas, freguesia do concelho de Vila 
Nova de Gaia. 
 Canellas – Freguezia, Douro, concelho de Gaia, comarca a 7 kilometros ao S. de 
Porto, 305 ao N. de Lisboa, 340 fogos. 
 [...] Bispado e districto administrativo do Porto. 
 Situada no suave declive de uma serra, d’onde se descobre uma vasta extensão do 
mar, que fica a 6 kilometros a O. 
[...] Tem aqui uma boa quinta e casa e muitas rendas o sr. conde de Résende (D. 
 Luiz Benedicto de Castro Pamplona) [...] (LEAL, 1874: 88; 89) 
 A designação pela qual atualmente a casa é conhecida deriva de uma homenagem 
aos seus últimos proprietários – os Condes de Resende – todavia, a sua existência 
precede-os sendo que, ao longo de várias décadas, foi conhecida pela Quinta da Costa 
ou Casa de Canelas. 
 Ainda que haja indícios de que remonte ao século XI, crendo-se que a zona onde 
se situa poderá ser a villa de negrellus referida na Karta de Negrellus (1042)
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(GUIMARÃES, 2006: 21), as referências mais antigas alusivas à Quinta da Costa (Solar 
Condes de Resende), das quais se tem conhecimento até hoje, remontam ao século 
XVII, apontando Tomé da Costa como seu proprietário.  
A esta quinta chamada da Costa lhe derão este nome os possuidores della por 
serem da familia dos Costas, usando este apellido athe o Reynado dos Felipes de 
Castella a quem servió Thomé da Costa e seos filhos, nas guerras de Pernambuco e teve 
o Foro de Fidalgo, herdando esta quinta dos seos Avôs de quem foy possuhida com 
vários foros e vendas pertencentes a elles.
75
 (GUIMARÃES, 2006: 37 apud COSTA, 
1983: 47) 
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 A Karta de Negrellus, datada de 1042, é o documento manuscrito alusivo à zona de Canelas mais 
antigo do qual se tem conhecimento (GUIMARÃES, 2006: 21) 
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 A autora Isilda Braga da Costa Monteiro, que estudou  a biografia e o percurso de Tomé da Costa, 
questiona a veracidade das afirmações escritas nas Memórias Paroquiais em 1758, alegando que seria 
impossível Tomé da Costa ter participado nas Guerras de Pernambuco, dado que este morre a 24 de maio 
de 1624, na Quinta da Costa, e que só em abril de 1625 chega ao porto da Baía, para combater, a frota 
luso-castelhana (GUIMARÃES, 2006: 39, 40 apud MONTEIRO, 1994:26) 
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 Tomé da Costa foi um homem abastado e ambicioso, existindo uma grande 
quantidade de documentos com a sua assinatura relacionados com arrendamentos, 
emprazamentos e compras de terrenos. Não tendo nascido no seio de uma família 
aristocrática, consolidou o seu estatuto social através dos seus relacionamentos e do seu 
casamento, tendo casado com D. Joana de Miranda, da Casa de Vilar de Paraíso, a 31 de 
março de 1603 – união da qual nasceram onze filhos76 (GUIMARÃES, 2006: 38; 39). 
Algumas décadas após a morte de Tomé da Costa, a 24 de maio de 1624, existe 
um documento que associa à Quinta da Costa a família Baldaia. Este, datado de 2 de 
junho de 1676  e dirigido ao rei D. Pedro, consta de uma petição para que Dona Antónia 
Teresa Baldaia “viuva que ficou de Balthazar da Silva Pereira moradora na sua quinta 
de s. joão de Canellas”, obtivesse a tutela dos seus três filhos – Tomé, Jeremias e Dona 
Lourença. Além de se comprovar que a propriedade era habitada àquela data, o 
documento levanta a hipótese de que Baltazar da Silva Pereira fosse um dos filhos de 
Tomé da Costa, não só pelo facto de demonstrar que este foi proprietário da Quinta da 
Costa, como também pelo nome  do seu filho primogénito que, embora podendo resultar 
de mera coincidência, se chamava Tomé (da Silva Baldaia) e viria a ser o próximo 
detentor da propriedade de Canelas (GUIMARÃES, 2006: 41; 42). Esta possibilidade 
fica confirmada através de uma certidão pedida anos mais tarde: 
[...] Thomé da Silva Baldaya, Cidadáo da Cidade do Porto, natural, e morador da 
freguezia de Sáo Joáo Baptista de Canellas, Concelho de Gaya, Bispado do Porto, e 
nellas se declara ser elle Irmáo Legitimo de Dona Lourença Clara da Silva [...] e ser 
filho Legitimo de Balthazar da Silva Pereira, natural, e morador da dita freguezia de 
Canellas, e de Dona Antonia Thereza Baldaya, natural da freguezia de Sáo Payo de 
Oliveira, Concelho de Santa Cruz de Riba Tamega, e Arcebispado de Braga; netto 
paterno de Thomé da Costa, natural, e morador da dita freguezia de Canellas, e de sua 
mulher Dona Joanna de Miranda, natural de Vilar de Paraizo, junto do Porto; e materno 
Netto de Andre Baldaya Carneiro, natural da freguezia de São Miguel de Bayrros, 
Concelho de Payva, e de sua mulher Dona Joanna dos Santos, natural e moradora da 
dita freguezia de SãoPayo de Oliveira. [...]
77
 (GUIMARÃES, 2006: 279; 280) 
Tomé da Silva Baldaia foi um grande empreendedor e produtor de vinho de 
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 O seu segundo filho, nascido a 5 de fevereiro de 1606, e seu homónimo, chamando-se Thomé da Costa 
de Miranda, abdicou dos seus bens, legando-os à mãe após se tornar noviço no Mosteiro de Santa Cruz 
em Coimbra (GUIMARÃES, 2006: 41) 
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 Certidão pedida por Jozé Pamplona Carneiro Rangel ao Tribunal com o intuito de saber o nome dos 
pais e avós paternos e maternos do seu bisavô Thomé da Silva Baldaya, assim como o nome dos pais e 
avós paternos e maternos de D. Mariana Francisca Denis, sua bisavó (GUIMARÃES, 2006: 279-280) 
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cutelo, tendo ainda assumido ao longo da sua vida inúmeros cargos, mais concretamente 
de Vereador, Almotacé, Conselheiro da Santa Casa da Misericórdia, Capitão da 
Companhia de Infantaria, Mestre de Campo e Familiar do Santo Ofício (GUIMARÃES, 
2006: 43; 44). Através do seu testamento, lavrado a 7 de maio de 1777, verifica-se que 
foi casado com Dona Mariana Francisca Denis e que desse matrimónio foi gerada uma 
filha – Dona Francisca Antónia Baldaia. Por sua vez, esta era casada com Manuel de 
Tovar e Vasconcelos, e da sua união nasceu Dona Maria Clara Baldaia Tovar de 
Meneses, que à data do testamento já era esposa de João Álvares Pamplona Carneiro 
Rangel – são eles que, nesse mesmo testamento, são instituídos como herdeiros, pelo 
que se pode afirmar que Tomé da Silva Baldaia foi o último varão dos Baldaia 
proprietário da Quinta da Costa, tendo-se a Família prolongado por  via feminina 
(GUIMARÃES, 2006: 46; 47): 
[...] A mesma Quinta da Costa que he dos Morgados dos Baldayas, cujo último 
possuidor varão foy o Mestre de Campo, Thomé da Silva Baldaya, e hoje se acha Senhor 
della sua netta Dona Maria Clara Baldaya de Souza Menézes e Tovar, que he cazada 
com João Álvares Pamplona Carneiro Rangel, Fidalgo da Caza Real Senhor do 
Morgado de Beyre na Comarca de Penafiel. [...] (GUIMARÃES, 2006: 48) 
 Devido ao seu casamento com Dona Maria Clara Baldaia Tovar de Meneses, João 
Álvares Pamplona Carneiro Rangel tornou-se administrador da Quinta da Costa, tendo 
também, à semelhança de Tomé da Silva Baldaia, assumido cargos ligados à 
administração do Porto. Através de um inventário realizado aquando da sua morte, no 
ano de 1766, é possível constatar a existência de cinco filhos do casal: João Pamplona 
Carneiro Rangel – o primogénito –, o Reverendo Doutor Manuel Pamplona – Abade de 
Sobrado –, José Pamplona, D. Francisca – noviça no Convento de S.ª Clara – e D. Isabel 
Joana – educanda no mesmo Convento (GUIMARÃES, 2006: 49; 50). 
 Ainda que o herdeiro mais provável do casal fosse João Pamplona Carneiro 
Rangel
78
 – por ser o primogénito –, não foi todavia a ele quem legaram a Quinta da 
Costa, mas sim a José Pamplona, o terceiro filho. Este foi Cavaleiro da Ordem do Santo 
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 João Pamplona Carneiro Rangel não aceitou que os seus pais doassem a Quinta da Costa ao seu irmão 
Jozé, sendo que nos anos seguintes procurou receber mercê pelos seus cargos desempenhados ao serviço 
do Rei, com o intento de reafirmar o seu estatuto e a sua progenitura. De acordo com a sua certidão de 
óbito, morreu no dia 29 de outubro de 1802, solteiro, no Hospital Real da Vila de Santarém, na 
enfermaria dos Religiosos Terceiros (GUIMARÃES, 2006: 51-53) 
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Sepulcro, Moço Fidalgo da Casa Real, Coronel Governador do Forte de S. Francisco 
Xavier do Queijo e, advindo da sua família, Morgado de Beire. O seu estatuto, bem 
reafirmado pelos seus títulos, foi também consolidado através do matrimónio, tendo 
casado com D. Antónia Inácia Veloso Barreto de Miranda Correia e Araújo, Sr.ª do 
Morgado de Cabêda, em Villar de Maçada, e da Capela dos Reis Magos. Como seus 
herdeiros surgem os seus quatro filhos: Mariana Pamplona, Joana Pamplona, Maria 
Amália Pamplona e Manuel Pamplona Carneiro Rangel, a quem é transmitida a 
propriedade de Canelas (GUIMARÃES, 2006: 53; 54). 
 Manuel Pamplona Carneiro Rangel nasceu a 3 de outubro de 1774, tendo sido 
batizado na Capela de S. Tomé da Quinta da Costa, o que afere a presença da família na 
propriedade. Além de carreira militar – na qual ascendeu a Brigadeiro e Marechal de 
Campo dos Reais Exércitos – foi nomeado Governador das Armas do Porto, Membro 
do Supremo Conselho de Justiça Militar e Par, Cavaleiro da Ordem de Torre e Espada e 
Comendador de S. Thomé de Alemcarcere da Ordem de Cristo. Em 1791, ascendeu à 
Nobreza Principal após ser tomado no foro de Moço Fidalgo por D. Maria I – estatuto 
que o permitia participar no dia-dia da Corte e conviver regularmente com a Família 
Real – e em 1824 adquiriu o título de Visconde, que lhe foi concedido por D. João VI. 
À altura já era casado com D. Maria Helena de Sousa Holstein, irmã do 1.º Duque de 
Palmela e filha de D. Alexandre de Sousa e Holstein e de D. Balbina Cândida de Sousa 
(GUIMARÃES, 2006: 55-58). 
Ao falecer, no dia 12 de maio de 1849, sucedeu-lhe como herdeira a sua filha D. 
Maria Balbina Pamplona de Sousa e Holstein
79
, nascida a 20 de agosto de 1819. Esta foi 
dama honorária de D. Maria II e casou-se a 8 de outubro de 1843 com D. António 
Benedito de Castro – 4.º Conde de Resende, filho único dos 3.os Condes e neto do 13.º 
Vice-Rei do Brasil – tendo sido através deste matrimónio que a Quinta da Costa passou 
a integrar o património dos Condes de Resende. Com a morte do Conde, no dia 24 de 
junho de 1865,  a administração do património da família passou para a sua esposa, D. 
Maria Balbina, e o título passou para os seus filhos: D. Luís Manuel Benedito da 
                                                          
79
 Após casar-se com D. António Benedicto de Castro, 4.º Conde de Resende, D. Maria Balbina 
Pamplona de Sousa e Holstein adotou o nome de D. Maria Balbina Pamplona Carneiro rangel Velloso 
Barreto de Miranda e Figueiroa (GUIMARÃES, 2006: 179) 
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Natividade de Castro Pamplona de Sousa Holstein – 5.º Conde de Resende – e D. 
Manuel Benedito de Castro Pamplona – 6.º Conde de Resende; além deles, o casal teve 
duas filhas – D. Benedita e D. Maria Emília de Castro Pamplona, tendo sido com ela 
que casou Eça de Queirós (GUIMARÃES, 2006: 179). 
O escritor é portanto uma personalidade indocissiável da Quinta da Costa devido 
aos laços que estabeleceu com a Família Resende. Foi ele que acompanhou D. Luís – o 
5.º Conde de Resende, seu colega desde os tempos em que estudaram  no Colégio da 
Lapa – numa viagem ao Egito, aquando a inauguração do Canal do Suez em 1869, 
viagem essa que conduziu à obra A Relíquia (GUIMARÃES e CORREIA, 2000: 63). 
Quanto a D. Maria Emilia de Castro Pamplona, conheceu-a nas suas visitas à Quinta em 
Canelas, tendo o seu afeto crescido aquando as férias passadas na Granja e na Costa 
Nova em Aveiro na sua companhia, juntamente com a sua irmã D. Benedita e a 
Condessa (GUIMARÃES e CORREIA, 2000: 13). O casamento deu-se em 1866 na 
Capela da Casa de Santo Ovídio, no Porto – propriedade onde os Condes de Resende 
residiam permanentemente (GUIMARÃES, 2006: 180). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 Meu querido Manuel 
 A tua carta veio encontrar-me em Londres e podes bem imaginar quanto ela me 
surpreendeu e me comoveu. Como tu queres generosamente ser o “amigo inidscreto”, é o 
meu primeiro dever fazer-te uma confidência completa. A minha afeição por tua irmã 
Imagem 3 –  Fotografia da estátua de Eça de Queirós situada no jardim do Solar 
Condes de Resende 
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não foi improvisada no ano passado, na Granja e na Costa Nova. Data de uma ocasião 
mais antiga, de quando eu te fui ver a Canelas. Mas o acolhimento que ela então me 
fazia era de mera amabilidade; eu mesmo não sabia se esse sentimento em mim teria 
estabilidade e duração... e aí está porque eu nem remotamente deixei transparecer a 
minha simpatia, e porque não falei mais cedo como tu dizes e lamentas. 
 De sorte que, agravando estes antecedentes, e tendo julgado ver, bem 
erradamente, na amizade que tua irmã mostrava, uma “nuance” mais afectuosa, fui 
naturalmente levado a falar-lhe dos meus sentimentos. Ela desiludiu-me logo com muita 
lealdade, muito tacto, muita dignidade – quase podia dizer muita caridade. E mal o 
comboio em que acabávamos de trocar as últimas palavras a este respeito, parava na 
Granja, eu abro a portinhola, e caio nos braços de S.! Se eu fizesse isto num romance – 
censurava-se logo o episódio e o contraste por ser muito “naivement” e muito 
“gauchement” arranjado.80 (GUIMARÃES e CORREIA, 2000: 13) 
 Através de correspondência trocada entre Eça de Queirós e D. Emília Pamplona, 
compreende-se que, de facto, a Quinta da Costa era – à semelhança da casa na Granja – 
sobretudo uma casa de vilegiatura, devido à sua proximidade da praia. Após a morte de 
D. António Benedito de Castro (4.º Conde de Resende) em 1865 e de D. Maria Balbina 
em 1890,  a sua administração passou para o 6.º Conde de Resende – D. Manuel 
Benedito de Castro Pamplona – tendo em conta que à data já havia falecido, somente 
com trinta e dois anos (a 23 de maio de 1876), D. Luís Manuel Benedito da Natividade 
de Castro Pamplona de Sousa Holstein, o 5.º Conde de Resende (GUIMARÃES, 2006: 
180). Há já uns anos que a Casa de Santo Ovídio caminhava em direção à ruína, devido 
à destruição de parte da Quinta causada pelas obras de abertura da Rua Álvares Cabral, 
pelo que, em 1895, a família se mudou definitivamente para a propriedade em Canelas, 
sendo aí,  na Quinta da Costa,  que morreu o 6.º Conde de Resende, a 25 de abril de 
1907 (GUIMARÃES, 2006: 180). 
 Como descendentes dos Condes ficaram D. Luís de Castro Pamplona, filho de D. 
Luis Manuel Benedito da Natividade de Castro Pamplona de Sousa Holstein – que não 
chegou a casar – e, da parte do seu irmão Manuel81, D. Matilde82, D. Luís,  D. Manuel, 
D. José Pedro, D. António de Castro Pamplona – 7.º Conde de Resende – e D. João de 
Castro Pamplona – 8.º Conde de Resende e Conde de Carvalhal. D. António faleceu 
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 Carta de Eça de Queirós para D. Manuel Benedicto de Castro Pamplona – 6.º Conde de Resende – 
endereçada para a Granja e publicada (fragmentos) por Maria e António Eça de Queiroz em Eça de 
Queiroz entre os seus, apresentado por sua filha. Cartas íntimas. Porto: Lello & Irmão, 1949, p. 11 
81
 D. Manuel Benedicto de Castro Pamplona casou D. Maria das Dores da Câmara, filha e herdeira dos 
Condes do Carvalhal, a 22 de junho de 1876 (GUIMARÃES, 2006: 180) 
82
 D. Matilde casa-se, em 1915, com o filho primogénito de de Eça de Queirós e de D. Emília Pamplona 
(GUIMARÃES, 2000: 64) 
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solteiro  e não teve filhos, mas D. João casou com D. Margarida-Elvira Pereira 
Machado de Castro e juntos tiveram duas filhas, nascidas na Quinta da Costa: D. Maria-
José de Castro – 9.ª Condessa de Resende, 3.ª Condessa de Carvalhal e 2.ª Viscondessa 
de Beire – e D. Maria Benedita de Castro. D. Maria José de Castro casou-se com o seu 
primo D. Manuel Luís de Castro Pamplona, contudo, como não tiveram filhos, o título 
passou para o filho da sua irmã D. Maria Benedita de Castro e do seu marido – o 
Engenheiro Francisco de Assis da Nazaré de Almeida de Mendia. D. João de Castro de 
Mendia, filho de ambos e nascido em Lisboa a 7 de agosto de 1946, tornou-se desse 
modo 10.º Conde de Resende e representante dos títulos de Conde de Carvalhal, 
Visconde de Beire e 24.º Almirante de Portugal. A sua família habitou a Quinta da 
Costa em Canelas até aos anos 60, altura em que se mudou permanentemente para 
Lisboa, deixando a propriedade ao abandono (GUIMARÃES, 2006: 181). 
  Atentanto sobre a cronologia da Quinta da Costa em Canelas, constata-se portanto 
que a sua história se desenrolou em volta de três grandes momentos –  nas palavras de 
Susana Guimarães: 
  [...] A Casa e Quinta da Costa viveu um período de crescimento com os Baldaya e 
de consolidação com os Pamplona Rangel. O percurso genealógico marcou o 
crescimento vincular do património em três momentos, em torno de três casamentos, que 
marcam a história da casa – o da neta de Thomé da Silva Baldaya, D. Maria Clara 
Baldaya de Tovar e Menezes com João Álvares Pamplona Carneiro Rangel; o casamento 
de Jozé Pamplona Carneiro Rangel, filho não primogénito dos anteriores, com D. 
Antónia Ignácia Barreto de Miranda, casamento que incorpora, certamente, prestígio e 
afirmação na sociedade iluminada do tempo de Pombal, associada às transformações 
político-económicas (o facto do sogro ser Provedor da Companhia dos Vinhos do Alto 
Douro). Finalmente, o de Manuel Pamplona Carneiro Rangel, 1.º Visconde de Beire, 
com D. Maria Helena de Sousa Holstein, irmã do 1.º Duque de Palmela. (GUIMARÃES, 
2006: 155-156) 
A partir de 1984, a propriedade deixou de pertencer a particulares, tendo sido 
comprada pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, ainda que em estado avançado 
de degradação e despojada do seu mobiliário. A sua aquisição teve por base algumas 
ideias, nomeadamente a de transformar o complexo numa escola preparatória ou num 
lar de terceira idade, todavia, e após terem sido feitas obras de recuperação, tornou-se a 
Casa Municipal de Cultura, centrando-se nas áreas da Arqueologia, História, 
Antropologia e Património (GUIMARÃES, 2006: 181). 
  Atualmente, alberga um centro de documentação que consta de uma biblioteca e 
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do Arquivo Condes de Resende – com documentos desde o século XIII até ao século 
XX – que foi adquirido pelo município aos herdeiros dos últimos proprietários e de Eça 
de Queirós (GUIMARÃES, 2006: 182). Também lá se encontra instalado o Núcleo 
Museológico de Arqueologia de Vila Nova de Gaia, com objetos provenientes das 
estações arqueológicas locais – desde o Paleolítico até à Idade Média – assim como o 
espólio do escritor gaiense Rentes de Carvalho e a Coleção Marciano Azuaga, 
trasladada da Biblioteca Municipal Pública em 1987, devido a más soluções de 
acondicionamento. 
 Ainda que tenha adotado o nome de Solar Condes de Resende, em homenagem 
aos seus últimos proprietários, também é apelidada de Casa Queirosiana, dada a ligação 
afetiva do escritor Eça de Queirós à propriedade, onde conheceu a sua esposa Emília 
Pamplona. De facto, desde 2004 que é sede da Associação cultural “Amigos do Solar 
Condes de Resende – Confraria Queirosiana”83, a qual se dedica ao estudo e divulgação 
da vida e obra do autor, promovendo o encontro entre os “queirosianos” de todo o 
mundo e, juntamente com o Gabinete de História e Arqueologia de Vila Nova de Gaia, 
também sediado no Solar Condes de Resende, gere as atividades que lá se desenrolam 
(GUIMARÃES, 2006: 182): o “Salon d’Automne Queirosiano”, a “Feira das 
Novidades”, a “Leva & Traz” (com troca de livros e outros objetos culturais), 
exposições, palestras, cursos livres de temáticas variadas e aulas de pintura. À parte 
destas associações, realizam-se também no Solar Condes de Resende visitas guiadas – 
de acesso gratuito – destinadas a todas as faixas etárias e a visitantes e grupos que 
queiram apenas conhecer o Núcleo Museológico de Arqueologia, somente determinada 
divisão da casa ou toda a propriedade – excetuam-se porém os locais de trabalho e o 
terreno onde se encontravam antigamente as dependências habitadas pelos caseiros, que 
não se encontra no roteiro de visitas devido ao seu estado de degradação 
 Como projetos futuros, embora previstos há cerca de vinte anos e sem efeito no 
presente, visa-se que o Solar Condes de Resende tenha o seu Núcleo Museológico de 
Arqueologia alargado, abarcando quase todo o rés-do-chão da ala norte de modo a ser 
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 A Associação cultural dos “Amigos do Solar Condes de Resende – Confraria Queirosiana” assume esse 
estatuto desde 4 de abril de 2003, data da publicação no Diário da República (Cf. Página em linha da 
Associação cultural dos Amigos do Solar Condes de Resende – Confraria Queirosiana) 
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possível expôr-se a arqueologia gaiense desde a pré-história aos dias de hoje, 
complementando-a com as coleções de numismática e de sigilografia da Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, que foram armazenadas e vedadas ao público há uns 
anos atrás (GUIMARÃES, 2000: 168). Existe também um projeto para converter as 
dependências antigamente ocupadas pelos caseiros num Núcleo Museológico Rural 
onde se possa reconstituir a vida no campo em meados do século XIX – recorrendo não 
só a mobiliário e objetos específicos, como também a acções de re-enactement, com 
pessoas e animais – e construir um pavilhão capaz de albergar as coleções etnográficas e 
de conter oficinas de restauro, das quais o Solar ainda hoje carece (GUIMARÃES, 
1998: 35). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Quem o visita atualmente, depara-se com um edifício
84
 em alvenaria branca e 
molduras em cantaria granítica, assinalado por vãos com portadas em verde esmeralda
85
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 No Solar Condes de Resende vêm-se atualmente dois brasões: no muro que veda a propriedade, sobre o 
portão de entrada, o Brasão da Câmara Muncipal de Vila Nova de Gaia e no piso nobre o Brasão dos 
Castro (Resende) – ambos colocados em 1995 e feitos pelo marmorista António Silva 
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 Após a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia ter adquirido o Solar Condes de Resende, dado o seu 
estado de degradação  foram efetuadas diversas obras, procurando-se contudo manter a organização da 
planta do edifício assim como a sua estrutura. Algumas das mudanças realizadas deram-se ao nível do 
exterior, nomeadamente na cor das suas paredes e das portadas da janelas que, atualmente sendo brancas 
e verdes esmeralda, respetivamente, eram anteriormente caiadas a amarelo ocre e a vermelho 
Imagem 4 –  Fotografia da da loggia e da ala central do Solar Condes de Resende.  
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e sobradado, isto é, de dois andares, estando esta divisão em dois pisos associada ao 
quotidiano dos seus antigos habitantes, uma vez que o piso térreo se destinava ao lavor 
e ao trabalho e o piso nobre à habitação e ao lazer. 
 No que diz respeito à sua volumetria, compõe-se de três corpos principais que se 
ligam entre si em ângulo reto, formando dois “L’s” a partir do corpo central e definindo 
dois pátios, sendo que o pátio a oeste precede a entrada na casa, estando circundado por 
um muro de pedra. Exteriormente a esse muro, encontra-se a capela de S. Tomé, que 
apresenta o coro sobrelevado e deteve, até ao momento da sua reconstrução, dois 
painéis de azulejos enxaquetados azuis e brancos (S.A., 2001: 223). Esta apresenta três 
vãos de acesso – dois interiores ao muro, e um exterior – o que lhe confere, 
simultaneamente, caráter privado – tendo sido aí que foi batizado a 3 de outubro de 
1774 o Visconde de Beire, Manuel Pamplona Carneiro Rangel (GUIMARÃES, 2006: 
155) – e público, atuando portanto como mediadora entre o interior – o lar – e o 
exterior: 
 Tem a freiguezia [São João de Canellas] duas capellas huma publica e do povo no 
lugar do Outeyro com hum só Altar de que he Padroeyra santa Isabel e dos lados Nossa 
Senhora do Pilar e Sancto Antonio e na sua entrada hum espaçozo terreiro e agradável 
arvoredo. A outra Capella com hum só Altar, de que he Padroeyro o Apostollo São Tomé 
com alguma frequência de devotos no seo dia que está fundada no Terreiro da antigua 
quinta chamada da Costa contígua a Aldea de Negrellos com porta publica ao povo; mas 
he particullâr pertencente a mesma quinta da Costa que he dos Morgados dos Baldayas 
[...] (GUIMARÃES, 2006: 89 apud COSTA, 1983: 47) 
  
                                                                                                                                                                          
(GUIMARÃES, 2006: 91). Tem-se ainda conhecimento de que, possivelmente no tempo do proprietário 
Tomé da Costa, ou pouco depois, em determinados alçados o Solar deverá ter estado revestido com 
azulejos azuis, verdes e brancos, tendo aparecido alguns exemplares na propriedade (S.A., 2001: 223) 
Imagem 5 –  Azulejos provenientes da Capela do Solar Condes de 
Resende, atualmente armazenados 
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Transpondo-se o muro, o visitante entra nesse grande pátio lajeado, no qual 
sobressaem uma fonte, uma imponente escadaria de dois lanços simétricos – que liga o 
piso térreo da casa ao piso nobre através de uma loggia assinalada por uma colunata de 
pedra – e uma passagem para o outro pátio da casa (interno) que, outrora em terra batida 
– servindo para guardar vacas – é onde agora se situa o auditório . Confinando com ele a 
sul, encontram-se atualmente arrecadações e o bar, que serviram antigamente como 
lojas de gado. Ainda no rés-do-chão, no corpo central da casa, destacam-se a receção e o 
centro de documentação que, respetivamente, serviram como estábulo e arrecadação e, a 
sul, a loja do Solar Condes de Resende, onde se encontra também exposto o núcleo 
egípcio da Coleção Marciano Azuaga – esta já foi usada como laboratório de 
arqueologia e, nos seus primórdios, como cavalariça, sendo que ainda hoje se apresenta 
com as manjedouras em granito, estando escavadas ao longo de um balcão de pedra 
quatro cavidades semi-esféricas onde se colocaria a ração. Na ala norte, ainda no piso 
térreo, é onde hoje se situam as reservas, que anteriormente eram arrecadações e a sala 
do lagar, e o núcleo museológico, cujas dependências serviram os antigos proprietários 
como adega e tulha (GUIMARÃES, 2006: 92-93). 
 No primeiro piso, deve destacar-se a cozinha, onde atualmente se encontra o 
espólio do escritor gaiense Rentes de Carvalho; é de salientar nesta divisão a grande 
lareira, com uma chaminé correspondente que é bem visível do exterior do edifício, e as 
pias em pedra para receção de água. Confinando com a cozinha, encontram-se os 
antigos quartos dos proprietários
86
, que todavia não são relevantes hoje em dia, dado 
estarem despojados do seu mobiliário original, tendo sido por isso convertidos em salas 
de trabalho e numa casa de banho; é de notar contudo que, no corredor pelo qual se 
acede aos quartos e à cozinha, onde funciona outra casa de banho atualmente, era a 
anterior latrina, com comunicação para o piso inferior – próximo da vacaria – onde 
seriam recolhidos os dejetos, juntamente com os dos animais, para adubar os campos da 
propriedade
87
 (GUIMARÃES, 2006: 92-93). 
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 Os quartos situavam-se sobre as dependências onde se encontravam os animais de maneira a serem 
mais quentes (GUIMARÃES, 2006: 92) 
87
 O facto de existir uma latrina, dado o seu caráter pouco comum para a época em que viveram os 
anteriores proprietários, revelam um certo luxo (GUIMARÃES, 2006: 93) 
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 No corpo central do Solar é onde se situam agora os gabinetes de trabalho, os 
serviços técnicos e a sala da administração. Junto a eles, mas na ala norte, encontram-se 
antigas salas que hoje dão lugar a exposições temporárias
88
 e, por sua vez, confinando 
com elas no extremo oeste desta ala, está o salão nobre. Esta dependência, à semelhança 
da cozinha, está provida de lareira, que se realça na sala juntamente com o teto em 
madeira, que no tempo dos seus proprietários estaria revestido de pinturas; são também 
de destaque as conversadeiras, isto é, os assentos de pedra nas janelas, e os objetos que 
compõem atualmente a sala, de entre os quais sobressaem os retratos de alguns dos reis 
e rainhas portugueses, como D. Manuel II, D. Carlos e D. Luís I. A loggia, pela qual se 
pode aceder ao salão nobre, abre também acesso até ao coro da Capela de São Tomé 
sobre o muro que veda a propriedade. 
No que diz respeito ao espaço exterior da casa, salienta-se o jardim e campo de 
cultura com ligação ao pátio da entrada, onde existe um poço de pedra. Atravessando-o, 
e contornando o edifício, estão os terrenos que funcionam atualmente como hortas 
comunitárias, assim como o tanque que abastecia a propriedade com água proveniente 
da Fonte de S. Mamede – da nascente da Serra de Negrelos, em Canelas. Continuando o 
percurso da zona que envolve a casa, não se pode deixar de referir o Jardim das 
Camélias, ao qual também se acede a partir do salão nobre; neste espaço, além do lago 
em pedra, sobressaem as japoneiras – sendo que algumas contam centenas de anos bem 
expressos nos seus grossos caules – e o monumento a Eça de Queirós, que consiste 
numa estátua do escritor sentado num dos bancos do jardim
89
. Este espaço estabelece a 
ligação da parte senhorial da casa com o complexo habitacional dos antigos caseiros, 
que consiste num vasto terreno onde ainda hoje se encontram uma azenha, dois 
espigueiros – de construção mais recente que o restante –, um pequeno tanque, uma 
eira, casas de habitação, vacaria (há umas décadas usada como cavalariça), pocilga e 
áreas de armazenamento (GUIMARÃES, 2006: 93; 94). 
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 Atualmente encontra-se em vigor a exposição “Ephemera da mesa: menus e outros documentos em 
Portugal e na Europa 1850-2018” 
89
 A estátua de Eça de Queirós, em bronze, foi esculpida pelo escultor Helder José Teixeira de Carvalho – 
um dos sócios fundadores da Confraria Queirosiana de Vila Nova de Gaia – e inaugurada no Jardim 
aquando as Comemorações Queirosianas a 18 de novembro de 2000 (GUIMARÃES e CORREIA, 2000: 
93) 
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 O Solar Condes de Resende apresenta-se deste modo ao visitante como uma típica 
casa senhorial de transição do século XVII para o século XVIII, com elementos dignos 
da exuberância barroca, bem patentes na pedra decorativa que emoldura as portas e na 
imponente escadaria, mas também de uma expressão plástica arquitetónica discreta, mas 
harmoniosa, que faz dele um dos ícones do património edificado de Vila Nova de Gaia. 
 [...] Nos solares barrocos seis e setecentistas [...] por toda a parte se pode ver a 
riqueza discreta de um ou outro motivo decorativo de um neoclassicismo rústico cuja 
sobriedade rude vai a par com uma beleza de linhas que realça a nobreza severa da 
pedra: alizares de portas e janelas, por vezes com guarnições floreadas, frisos de 
cornijas e beirais, cunhais e entablamentos apainelados, cachorros de varanda, quando 
não mesmo mísulas, nichos, cruzes, inscrições com datas, legendas, medalhões ou 
símbolos diversos, em peças lavradas que ressaltam ou se destacam sobre a lisura das 
paredes. (GUIMARÃES, 2006: 96 apud OLIVEIRA e GALHANO, 2003: 32) 
 
3.2. Componente prática: atividades desenvolvidas  
 O estágio curricular por nós realizado no Solar Condes de Resende não se iniciou 
sem primeiro alguns contratempos. No protocolo que a Faculdade estabeleceu com a 
Instituição, o período que ficou estabelecido de duração do estágio cinscunscrevia-se à 
data de início de 15 de fevereiro, com término a 15 de maio. 
Todavia, e tendo em conta a morosidade que o protocolo levou a ser assinado por 
todas as partes, apenas pudemos começar a estagiar no dia 7 de março, pelo que, de 
modo a cumprir as trezentas e cinquenta horas obrigatórias, e com o intento de 
acabarmos de reunir os dados para a nossa investigação, só o demos por concluído no 
dia 31 de maio. Note-se, contudo, que assumimos a total responsabilidade pelos dias 
que extravassaram a data determinada pelo protocolo. 
Como já referimos anteriormente, este estágio foi sobretudo de componente 
teórica, sendo que o Solar se proporcionou acima de tudo como local de pesquisa e 
investigação, dada a sua ligação à Coleção Marciano Azuaga – pois integra a grande 
maioria dos seus núcleos – e o facto de possuir um compêndio de registos alusivos ao 
colecionador, de documentos originais, artigos, notícias, trabalhos, livros e fotografias. 
Não obstante, tivemos ainda assim também a oportunidade de participar nos 
serviços educativos, os quais se traduzem somente em visitas guiadas. 
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Acompanhámos desse modo a Dr.ª Susana Guimarães, Técnica Superior de 
Arqueologia, em todas as visitas que decorreram ao longo do período em que estivemos 
a estagiar no Solar Condes de Resende. Apesar de não as termos conduzido, não 
deixaram todavia de se constituir como momentos de aprendizagem, em que pudemos 
verificar diversas questões alusivas à mediação patrimonial, entre elas a adaptação dos 
conteúdos e do discurso perante os diferentes grupos que se dirigem à instituição, 
atendendo à sua faixa etária e aos seus interesses. 
Sendo que o Solar Condes de Resende integra os equipamentos culturais da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, isentos de cobrança de bilhete de entrada, 
verificámos que se havia visitantes que marcavam previamente a sua visita, outros 
também houve que apareciam espontaneamente, suscitados pela curiosidade que o 
edifício impõe. Note-se contudo que ainda assim a afluência é pouca, sendo 
maioritariamente assinalada por visitas de escolas que lá se dirigem devido aos 
conteúdos lecionados na disciplina de História. 
Apesar de as visitas guiadas serem realizadas a toda a casa e à área exterior – 
excetuando os gabinetes de trabalho, os antigos quartos, a capela e o complexo 
habitacional dos antigos caseiros – aferimos que as áreas que suscitam maior interesse 
ou curiosidade são o núcleo arqueológico, o salão nobre e o jardim das camélias, 
ficando portanto de fora a Coleção Marciano Azuaga. Como tal, esta constatação leva-
nos a crer que na atualidade ela é maioritariamente desconhecida, pelo que urge a 
necessidade de estudar os seus núcleos, de os divulgar e de os partilhar. 
 
3.3. Componente teórica: estudo do núcleo azulejar  
 
3.3.1. Inventário de 1904-1934 
A Coleção Marciano Azuaga encontra-se inventariada desde 1904, constando este 
inventário de um livro onde se descrevem sumariamente os objetos que constituíam o 
Museu Municipal Azuaga, inaugurado na Rua da Fervença n.º 1 no dia 22 de maio de 
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1904, após a doação das coleções do Comendador à Câmara Municipal de Vila Nova de 
Gaia a 24 de fevereiro do mesmo ano: 
 Ha-de servir este livro, cujas folhas vão numeradas e por mim rubricadas, para 
n’elle serem inscriptos todos os objectos pertencentes ao Muzeu Municipal Azuaga. 
 Villa Nova de Gaya, 23 de Maio de 1904 
 O Presidente da Camara,  Joaq.
m
 August.º da S.ª Mag.
es
 (S.A. 1904: 1) 
Um segundo livro é acrescentado em 1908, contendo os objetos que foram 
incorporados por via de doações após 1904 e, nesse mesmo livro, Armando de Matos, 
em 1934, além de conferir a existência de todos os objetos mencionados no inventário – 
à exceção da coleção de numismática que havia sido transferida para uma das 
dependências da Câmara Municipal – vai também acrescentar outros não mencionados 
anteriomente, assinalando-os à parte. Note-se que, já nesta altura, muitos dos espécimes 
se encontravam em tal estado de deterioração, que se tornaram inutilizáveis: 
 Conferindo os objectos pertencentes às colecções do Museu Municipal de Azuaga, 
registadas no I Livro, de páginas 2 a 160, e de 160 a 232, e no II, de páginas 2 a 8, 
constato a existencia de todos os objectos mencionados, exceto as especies numismáticas 
que foram transferidas para registo independente. Alguns dos objectos estão 
completamente inutilizados pelo seu estado de deterioração, especialmente os 
exemplares de história natural. Como encontrando mais objectos e mobiliário não 
indicados nos referidos livros, fiz a sua incorporação, dando dêles relação 
circunstanceada, a página 9 do referido II livro e antes de lavrar este termo que dato e 
assino.  
 Gaia, 19 de Abril de 1934 
  Armando de Mattos (S.A. 1934: 10) 
Tanto o primeiro livro como o segundo livro chegaram até nós, podendo ser 
consultados, respetivamente, no Arquivo Municipal Sophia de Mello Breyner – no 
centro de Vila Nova de Gaia – e no Solar Condes de Resende –  em Canelas. Apesar de 
termos averiguado a existência destes livros – os documentos originais – por uma 
questão de de maior facilidade e rapidez de consulta optámos por consultar o inventário 
em formato de ficheiro word que se encontra disponível no Solar Condes de Resende, 
transcrito e indexado em ordem alfabética por Henrique Guedes em 2001, aquando a 
realização de um estágio na Casa. 
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Ao consultá-lo, afere-se a existência de 2745 objetos assinalados – onde constam 
os reunidos por Marciano Azuaga até 1904 e as incorporações posteriores provenientes 
de doações até 1908 – e de 50 objetos e “muitas telhas romanas, inteiras e fragmentos” 
que foram incorporadas na Coleção entre 1908 e 1934 e assinaladas por Armando de 
Matos. Entre os objetos assinalados, quarenta e nove são exemplares de azulejaria, 
existindo ainda mais quatro que foram acrescentados em 1934, o que perfaz um total de 
cinquenta e três exemplares. 
De maneira a facilitar a análise do inventário, agregaram-se numa só tabela todos 
os espécimes de azulejos, mantendo-se as suas descrições originais, o n.º de ordem, o n.º 
de objeto e as informações adicionais: 
 
N.º ORDEM 
 
N.º OBJETO 
 
DESCRIÇÃO 
 
Vitrine 4.ª 
425 31 Um azulejo árabe, que foi dos claustros da Sé  
Anteriores a 1904 
847 32 Uma cruz d’azulejos. Pertenceu á egreja matriz de Barcellos 
848 33 Um quadro com 4 azulejos com pintura amarella, azul e branca. 
Pertenceram á egreja da Misericordia de Barcellos 
849 34 Um dito com 4 ditos idem idem idem 
850 35 Um dito com 4 ditos arabes, com meio relevo 
851 36 Um dito com 4 ditos, com pintura amarella, azul e branca. Pertenceram á 
egreja da Misericordia de Barcellos. 
852 37 Um dito com 4 azulejos arabes, com meio relevo sendo um differente 
853 38 Um dito com 4 ditos idem idem, sendo dous de cada padrão 
854 39 Um dito com 4 ditos diem idem, sendo dous differentes 
855 40 Um dito com 4 ditos idem idem, formando um circulo 
856 41 Um dito com 6 ditos hollandezes, com figuras em azul com o fundo 
branco 
857 42 Um azulejo, encontrado n’uma escavação dos arredores de Sobrado de 
Paiva, proximo de uma Mesquita que existe na propriedade de Castello 
de Paiva (Fragmento em relevo) 
858 43 Um dito idem idem idem 
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859 44 Um dito italiano, tendo pintado a azul um passaro. Pertenceu á extincta 
capella de Santo Antonio do Penedo situada proximo do governo civil 
860 45 Um dito idem com uma tulipa. Pertenceu á m.
ma
 capella 
861 46 Um dito idem “ “ dita. Idem 
862 47 Um dito idem “ “ rosa. Idem 
863 48 Um dito idem “ “ tulipa. Idem 
864 49 Um dito idem “ “ rosa. Idem 
865 50 Um azulejo italiano, tendo pintado um busto de mulher. Pertenceu á 
extincta capella de Santo Antonio do Penedo 
866 51 Um dito idem com uma rosa. Pertenceu á m.
ma
 capella 
867 52 Um dito idem “ “ busto de mulher. Idem 
868 53 Um dito idem “ “ rosa. Idem 
869 54 Um dito idem “ “ rosa. Idem 
870 55 Um dito idem “ “ rosa. Idem 
871 56 Um dito idem “ “ passaro. Idem 
872 57 Um dito idem “ “ tolipa. Idem 
873 58 Um dito idem “ “ rosa. Idem 
874 59 Um dito idem “ “ tolipa. Idem 
875 60 Um quadro com 4 azulejos, tendo pintada a cabeça de D. Pedro V, por 
Albino Barbosa, 1883 
876 61 Um dito com 4 ditos arabes em meio relevo. Differentes 
877 62 Um dito com 4 ditos arabes semelhantes ao do n.º 40 
878 63 Um azulejo com o retrato de Belchior Fernandes da Fonseca que 
naufragou com Cesar Marques e José Antonio d’Almeida em 21 de 
Novembro de 1903, no valão “Lusitano” 
Posteriores a 1904 – Pela mesa da Confraria de N.ª S.ª da Saúde (1905) 
2261 128 Um quadro com azulejos amarellos, azues e vermelhos – Foram do 
Convento de Corpus Christi – 1.ª Sala 
2262 129 Um dito com ditos diferentes – Idem [Foram do Convento de Corpus 
Christi] – [1.ª Sala] 
2263 130 Um dito idem idem idem – Idem [Foram do Convento de Corpus 
Christi] – [1.ª Sala] 
2264 131 Um dito com azulejo com a letra A – Idem [Foram do Convento de 
Corpus Christi] – [1.ª Sala] 
Posteriores a 1904 – Pelo Snr. Jayme Teixeira da Motta e Silva (1906) 
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2349 132 Um quadro com azulejos – 1.ª Sala 
2350 133 Um dito [quadro] com ditos [azulejos] – “ [1.ª Sala] 
2351 134 Um dito [quadro] com ditos [azulejos] – “ [1.ª Sala] 
2352 135 Um dito [quadro] com ditos [azulejos] – “ [1.ª Sala] 
2353 136 Um dito [quadro] com ditos [azulejos] – “ [1.ª Sala] 
2354 137 Um dito [quadro] com ditos [azulejos] – “ [1.ª Sala] 
Posteriores a 1904 – Pelo Snr. Alberto d’Almeida Luccas (1907) 
2458 173 Um quadro de quatro azulejos pintura azul – “ [1.ª Sala] 
2459 174 Um dito idem idem em circulos – “ [1.ª Sala] 
2460 175 Um dito idem idem e amarello – “ [1.ª Sala] 
Posteriores a 1908 – Pelo Snr. Manoel Gonçalves Correa (1909) 
2705 182 Um quadro com azulejos nacionaes antigos 
2706 183 Um dito com azulejos arabes 
2707 184 Um dito dito idem 
Não mencionados no inventário 
4 quadros de azulejos 
 
 Atentando aos dados da tabela, depreende-se, em primeiro lugar, que apenas trinta 
e três exemplares foram reunidos por Marciano Azuaga antes da doação da sua coleção, 
sendo que dos restantes, dezasseis são incorporações posteriores em que o doador vem 
assinalado, e quatro são quadros azulejares desprovidos de informação, quer quanto à 
sua tipologia, temática e ornamentos, quer quanto à sua proveniência. 
 Constata-se, também, que as descrições fornecidas são superficiais e vagas, sendo 
que se nalguns exemplares são suficientes para identificar o objeto, em muitos dos 
espécimes, e sobretudo a partir de 1904, não o permitem fazer sem recurso a outra 
informação. De facto, mesmo nos exemplares anteriores à doação da coleção à Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, nem sempre é possível fazê-lo, pois apresentam-se 
descrições iguais para diferentes exemplares que, mesmo sendo semelhantes no que diz 
respeito à paleta cromática e provenientes do mesmo local, poderão apresentar-se com 
motivos decorativos distintos. 
 Esta ambiguidade que caracteriza o inventário tornou impossível a atribuição de 
uma entrada – n.º de ordem e n.º de objeto – a muitos dos exemplares de azulejos que 
Tabela 1 – Núcleo de azulejaria do inventário da Coleção Marciano Azuaga 
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atualmente ainda existem e que dela carecem. Procurando colmatar a falha nas 
descrições apresentadas, que descreditaram desde logo o método de observação, leitura 
e comparação nesta atribuição, recorremos a outros processos de análise, nomeadamente 
à observação de marcas ou de etiquetas – quando possível –, à leitura dos catálogos de 
exposições em que Marciano Azuaga participou no âmbito da cerâmica, mais 
concretamente da I Exposição-Bazar de Belas-Artes do Centro Artístico Portuense, 
realizada em 1881, e da Quinta Exposição de Cerâmica, decorrida no Porto em 1882, à 
leitura de notícias e artigos da época que descrevessem a coleção, ao recurso a 
fotografias da coleção que integrassem os exemplares de azulejaria, e, por fim, à análise 
de descrições anteriores ao século XX de locais – igrejas e mesquitas – que são 
assinalados no inventário como os lugares de proveniência dos exemplares
90
. 
a. Etiquetas, marcas e inscrições 
 Entre os exemplares de azulejos que reunimos para a elaboração deste inventário, 
constata-se que são poucos os que se encontram etiquetados. No entanto, mesmo dentro 
do conjunto que está, surgiram problemas que impossibilitaram a sua identificação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Por um lado, há espécimes que apresentam mais do que uma etiqueta. Esta 
questão não seria problemática se as etiquetas apresentassem a mesma informação, 
todavia, não é isso que acontece. 
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 Além destes métodos, inicialmente procedemos também à pesquisa de informação dos doadores de 
exemplares de azulejaria que são evidenciados no inventário, nomeadamente a “Confraria de N.ª S.ª da 
Saúde”,  o “Snr. Jayme Teixeira da Motta e Silva”, o “Snr. Alberto d’Almeida Luccas” e o “Snr. Manoel 
Gonçalves Correa”. Contudo, uma primeira pesquisa rápida na plataforma digital da Google evidenciou 
desde logo que seria um processo que envolveria inúmeros outros meios e métodos de pesquisa, pelo que, 
devido à sua morosidade e aos limites temporais impostos para a elaboração de um relatório de estágio, 
optámos por não prosseguir com esta análise 
Imagem 6 - Pormenores das etiquetas múltiplas, ilegíveis e (ou) degradas 
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 Por outro, vemos que as etiquetas que são legíveis revelam terem sido colocadas 
recentemente, não só devido ao seu estado de conservação, mas sobretudo ao facto de 
apresentarem numerações que não correspondem ao n.º de ordem ou ao  n.º de objeto 
do inventário original, indiciando que os exemplares deverão, nas últimas décadas, ter 
sido enquadrados no seio de outras coleções ou exposições
91
. 
 Quanto às etiquetas mais antigas, que se observam somente nalguns exemplares e 
que poderiam remeter para a inventariação original, encontram-se demasiado 
desgastadas, ao ponto de não permitirem a leitura dos números que assinalam. Mesmo 
tendo tentado captar os pormenores, e editado as fotografias alterando os contrastes, não 
nos foi possível, em nenhum caso, ler as etiquetas, até porque nenhuma chegou íntegra 
até aos dias de hoje. 
 Relativamente a marcas ou inscrições, só observámos a sua existência em dois 
exemplares, nomeadamente na parte de trás das suas molduras. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
  
                                                          
91
 De facto, os exemplares que apresentam mais etiquetas são os que se encontram na Casa Museu 
Teixeira Lopes, o que atesta essa afirmação 
Imagem 7 - Quadros de azulejos e respetivas inscrições no reverso (sobre a madeira) 
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 Na primeira inscrição pode ler-se “1906” e na segunda “Oferece José da Fonseca 
Rodrigues Residente na Calçada da Corticeira 13 Porto”. Em ambos os casos, as 
inscrições permitem concluir que os quadros de azulejos em questão foram 
incorporados na Coleção Marciano Azuaga após este a doar à Câmara Municipal de 
Vila Nova de Gaia em 1904. Além disso, a primeira, dado apresentar uma inscrição que 
será provavelmente a data de integração no Museu Municipal Azuaga, poderá ser uma 
das doações do “Snr. Jayme Teixeira da Motta e Silva”, efetuadas em 1906. 
b. Catálogos de exposição 
 Através da dissertação de mestrado em Museologia realizada por Patrícia Nóbrega 
Pereira em 2013 – O Azulejo enquanto objeto museológico –, tivemos oportunidade de 
consultar os catálogos das exposições de “artes industriais” mais mediáticas ocorridas 
ao longo do século XIX e do século XX, sendo que Marciano Azuaga marcou presença 
nas categorias de Escultura, Pintura, Gravura e  Artes Industriais da I Exposição-Bazar 
de Belas-Artes do Centro Artístico Portuense, realizada no Porto em 1881, e na Quinta 
Exposição de Cerâmica, também decorrida no Porto, em 1882, onde participou com 
faiança portuguesa antiga e com azulejos. Analisando os respetivos catálogos, 
destacámos os exemplares de azulejaria: 
 - Na I Exposição-Bazar de Belas-Artes do Centro Artístico Portuense, 1881:  
 Marciano d’Azuaga, Devezas. (Villa Nova de Gaya). Collecionador. 
 14. Nove azulejos; fabrica flamenga (sec. XVII). Carvalheiras. Braga. (S.a., 1881: 
 31) 
 - Na Quinta Exposição de Cerâmica, 1882: 
 i) Collecção de Marciano Azuaga – Devezas, Villa Nova de Gaya. 
 Vinte e cinco azulejos do sec. XV e XVI, procedentes da Sé de Coimbra, egreja de 
 S. Thiago de Soure, e egreja de Redinha. 
 Motivos: laçaria geometrica e ornato vegetal em baixo relevo a cinco côres. 
 j) O mesmo colleccionador, grupo de treze azulejos com figuras e plantas em 
 arabesco (Redinha); côr azul sobre fundo branco; sec. XVII. 
 Grupo de seis azulejos com fragmentos de paisagens em azul vivo sobre fundo 
 branco, procedentes da Misericordia de Barcellos; sec. XVII. 
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 Grupo de quatro azulejos com plantas em arabesco; côres azul e branco. 
 Convento de Santa Cruz. Sec. XVII. 
 Grupo de nove azulejos; figuras rusticas e paisagens miudas; azul sobre fundo 
 branco. escavações das Carvalheiras em Braga. fabrico hollandez; meado do sec. 
 XVII. 
 Grupo de onze azulejos pequenos, lisos, em esmalte branco, para composição de 
 fachas; outro grupo de doze azulejos pequenos, lisos, em esmalte azul-turqueza 
 para o mesmo fim. Total dos grupos, 13-6-4-9-11-12=55. (VASCONCELOS, 
 1882: 618) 
 As informações fornecidas através destes catálogos são mais completas do que as 
existentes no inventário original, sendo especificados, em quase todos os exemplares 
assinalados, pormenores como a data de produção, a proveniência e os motivos 
decorativos e cores utilizadas, que permitiram tecer algumas considerações. 
 O único exemplar de azulejaria que Marciano Azuaga apresentou na I Exposição-
Bazar de Belas-Artes do Centro Artístico Portuense voltou a surgir um ano mais tarde 
na Quinta Exposição de Cerâmica do Porto. Este quadro, de fabrico holandês, pode 
atualmente ser visto no Solar Condes de Resende, no entanto, apesar de ainda existir e 
de fazer parte do núcleo original da Coleção Marciano Azuaga, não se encontra 
assinalado no inventário, pelo menos não nas entradas anteriores a 1904. 
 Relativamente aos azulejos hispano-árabes relevados, no inventário, antes de 
1904, são assinalados sete conjuntos de quatro, o que perfaz um total de vinte e oito. 
Embora no catálogo sejam apenas referenciados vinte e cinco, referem-se também os 
seus locais de proveniência, pelo que se pode afirmar que, pelo menos na sua maioria, 
os azulejos hispano-árabes da Coleção Marciano Azuaga provêm da Sé Velha de 
Coimbra, da Igreja de S. Tiago de Soure e da Igreja de Redinha, em Pombal. 
 Quanto aos restantes conjuntos azulejares apresentados, apesar de serem 
assinalados com mais informação do que no inventário, esta ainda assim não é 
suficiente para se retirarem conclusões. Contudo, pode afirmar-se que o grupo de 
azulejos esmaltados lisos não apareceu entre os nossos casos de estudo. No que diz 
respeito aos restantes, a sua descrição coincide com alguns dos exemplares que 
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recolhemos, colocando-se a hipótese de que o “Grupo de seis azulejos com fragmentos 
de paisagens em azul vivo sobre fundo branco, procedentes da Misericordia de 
Barcellos; sec. XVII”, possa ser “Um dito com 6 ditos hollandezes, com figuras em azul 
com o fundo branco”, dada a semelhança na tipologia de figuração avulsa, no número 
de azulejos e nas cores utilizadas. 
c. Notícias e artigos 
 Para o estudo do colecionador Marciano Azuaga e do seu Museu procedemos à 
recolha e transcrição de notícias e de artigos que aludissem ao Comendador ou às suas 
coleções. Entre o conjunto recolhido, constatamos que não são muitas as referências aos 
exemplares de azulejos da Coleção, sendo mais destacadas peças como a estátua de 
Mercúrio ou o núcleo de numismática, todavia, ainda assim não podemos deixar de 
referir a notícia do Jornal O Primeiro de Janeiro do dia 21 de maio de 1984 – “Museu 
Marciano Azuaga: Uma Visita: Impressões Ligeiras –, alusiva ao dia de inauguração do 
Museu Municipal Azuaga, e o artigo de 1977, que traz uma breve memória do Museu.  
- Na notícia de inauguração do Museu, transcrita na íntegra no artigo redigido por J. C. 
Gomes em 1984: 
 Numerosos são os objectos que guarnecem as paredes desta sala [sala n.º 1 do 
Museu Municipal Azuaga]. [...] azulejos árabes encontrados próximo a Sobrado de 
Paiva; 7 quadros de azulejos árabes de diferentes padrões; 1 quadro de azulejos 
flamengos; 11 azulejos italianos [...].  
 Ainda nesta primeira sala encontra-se no vão de uma janela umas armas de 
granito de grande valor histórico, com a seguinte inscrição: «Pertenciam à extinta Igreja 
da Santa Casa da Misericórdia de Barcelos e foram arrancadas da sacristia da mesma 
capela situada onde existe a casa da câmara e o tribunal de Barcelos. Conjuntamente, 
vêem-se 3 quadros de azulejos da mesma Igreja. (GOMES, 1984: 42) 
- No artigo de 1977, da autoria de Carlos Vale: 
 [...] Outra colecção admirável era a de azulejos, onde primavam os de origem 
árabe, pouco vulgares e extremamente interessantes. (VALE, 1977: 11) 
 Embora estes excertos  de facto mencionem alguns azulejos da Coleção Marciano 
Azuaga, não acrescentam ainda assim novas informações às já providenciadas pelo 
inventário. Afere-se contudo a existência dos sete quadros de azulejos hispano-árabes, 
dos exemplares encontrados próximo a Sobrado de Paiva, dos três quadros provenientes 
da igreja da Misericórdia de Barcelos e do quadro de azulejos flamengos, que será, 
possivelmente, “Um dito com 6 ditos hollandezes, com figuras em azul com o fundo 
branco”. Relativamente aos onze azulejos italianos mencionados, cremos que poderão 
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ser os mesmos que o inventário descreve como tendo pertencido à extinta capela de 
Santo António do Penedo, todavia, é apenas uma hipótese, dado que no inventário são 
apresentados dezasseis exemplares e que a notícia menciona apenas onze. 
d. Fotografias 
 Não foram em número suficiente as fotografias que encontrámos que revelassem 
os azulejos da Coleção Marciano Azuaga. Apesar de termos consultado os diversos 
artigos e notícias alusivos ao Comendador e ao seu Museu, assim como o Arquivo 
Municipal Sophia de Mello Breyner – em Vila Nova de Gaia –  e a plataforma digital do 
MatrizNet, apenas recolhemos três, sendo que duas são do Museu Municipal Azuaga – 
encontrando-se no Solar Condes de Resende – e a outra é da secção de Vila Nova de 
Gaia na Exposição de Obras Públicas da Região do Porto, realizada em 1949 no Palácio 
de Cristal do Porto – tendo sido encontrada na página Amigos de Terras de Gaia, na 
plataforma digital do Facebook.  
Nas duas fotografias que representam (An. 2 e 3) o interior do Museu Municipal 
Azuaga, cremos estar perante a sala n.º 1 – descrita na notícia de inauguração do Museu 
no jornal O Primeiro de Janeiro  –  tendo em conta que a sala n.º 2 era sobretudo 
dedicada à antropologia e a sala n.º 3 à zoologia, e que alguns dos objetos observados 
coincidem com as descrições da referida notícia: 
A sala n.º 1 encerra, além dos numerosos objectos dispostos pelas paredes, 5 
grandes vitrinas.  
[...] Em duas outras vitrinas do centro da sala, encontram-se muitos utensílios do 
homem quaternário. 
 [...] Uma outra vitrina encontra-se ocupada por louça da China, do Japão e da 
 Índia. 
 [...] Numerosos são os objectos que guarnecem as paredes desta sala. (GOMES, 
 1984: 42) 
Em ambas as fotografias é possível distinguirem-se exemplares de azulejos, nem 
sempre totalmente visíveis, mas ainda assim detetáveis. Na primeira, sobressaem quatro 
quadros azulejares, passando um deles quase despercebido atrás da vitrine e debaixo da 
janela. Na segunda, distinguem-se dezassete exemplares sobre o vão da porta, sendo que 
um deles está emoldurado e os outros dezasseis são peças individuais. 
Os exemplares que se observam na primeira imagem ainda hoje existem, fazendo 
parte do conjunto de peças por nós inventariadas. Apesar de parecer não haver aqui 
informação adicional, podem-se contudo identificar alguns dos espécimes e concluir 
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que os exemplares em questão não são posteriores à data da fotografia – apesar de não 
termos conseguido apurar qual. 
Relativamente à segunda imagem, ainda mais importância detém, sendo que 
mostra o retrato de D. Pedro V e, muito provavelmente – tendo em conta tratarem-se de 
dezasseis azulejos de figura avulsa – os exemplares de fabrico italiano provenientes da 
extinta capela de Santo António do Penedo. Dado que estes azulejos não foram por nós 
encontrados, a fotografia permite saber como eles serão. 
 Por fim, no que diz respeito à terceira fotografia (An. 4), apenas se destaca o 
painel azulejar representativo da bandeira de Vila Nova de Gaia, sendo que a imagem 
apenas permite constatar que os objetos da Coleção Marciano Azuaga, e neste caso os 
azulejos, em algum momento poderão ter sido integrados em exposições, o que volta a 
confirmar a possibilidade das múltiplas etiquetas presentes em alguns dos exemplares.  
e. Descrições dos locais de proveniência 
 Antes de iniciarmos este processo, começámos por elaborar uma lista dos locais 
de proveniência dos azulejos da Coleção Marciano Azuaga. Como tal, recorremos não 
só às indicações assinaladas no inventário, como também às expressas no Catálogo da 
Quinta Exposição de Cerâmica, decorrida no Porto no ano de 1882. Posto isso, 
identificámos os seguintes, tendo em conta o local concreto, o concelho e o distrito. 
 
LOCAIS 
 
 
CONCELHO 
 
DISTRITO 
Igreja Matriz de Barcelos Barcelos Braga 
Igreja da Misericórdia de Barcelos Barcelos Braga 
Convento de Corpus Christi Vila Nova de Gaia Porto 
Sé do Porto Porto Porto 
Capela de Santo António do Penedo Porto Porto 
Convento de Santa Cruz do Buçaco Mealhada Aveiro 
Escavações nos arredores de Sobrado de Paiva Castelo de Paiva Aveiro 
Sé Velha de Coimbra Coimbra Coimbra 
Igreja de S. Tiago de Soure Soure Coimbra 
Igreja de Redinha Pombal Leiria 
Tabela 2 – Locais de proveniência dos azulejos da Coleção Marciano Azuaga 
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 O passo seguinte passou então por consultar fontes que se debruçassem sobre a 
análise destes locais, com o intuito de averiguar se, porventura ao descreverem os 
espaços, forneceriam também uma descrição dos revestimentos azulejares que estes 
detiveram em determinado momento. 
 Para tal, e tendo em conta somente a Coleção Marciano Azuaga e as 
incorporações posteriores detalhadas no inventário até ao ano de 1909, procuraram-se 
fontes anteriores ao século XX, visando obter descrições dos locais previamente a estes 
terem sofrido obras de restauro ou demolições que conduziram a que o seu revestimento 
azulejar tenha sido retirado e se tenha dispersado. 
 Posto isso, desde logo excluiu-se o Inventário Artístico de Portugal, publicação 
que vem sendo editada desde cerca de meados do século XX. Focámo-nos, portanto, na 
consulta do Santuário Mariano – da primeira metade do século XVIII –, das Memórias 
Paroquiais
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 – de 1758 – e da obra Portugal Antigo e Moderno:  Diccionario 
Geographico, Estatistico, Chorographico, Heraldico, Archeologico,  Historico, 
Biographico, e Etymologico de todas as Cidades, Villas e Freguesias  de  Portugal – 
cujos volumes foram redigidos entre 1873-1890. 
 No Santuário Mariano e nas Memórias Paroquiais não encontrámos qualquer 
menção a azulejos ou  painéis azulejares em nenhum dos locais descriminados na tabela, 
Por sua vez, na obra Portugal Antigo e Moderno: Diccionario Geographico, Estatistico, 
Chorographico, Heraldico, Archeologico, Historico, Biographico, e Etymologico de 
todas as Cidades, Villas e Freguesias  de  Portugal, apenas encontrámos menções a 
azulejos na descrição da Sé Velha de Coimbra, e a mosaicos descobertos em Sobrado de 
Paiva. 
- Sé Velha de Coimbra, Coimbra:  
  Tambem n’esta egreja está o tumulo do bispo de Coimbra, D. Jorge de Almeida, 
1.º conde de Abrantes, e irmão do grande vice-rei da India, D. Francisco d’Almeida, 2.º 
bispo que teve o titulo de conde de Arganil. [...]  
  As obras suptuosas que mandou fazer n’esta Sé constituem a parte principal d’este 
venerando monumento. [...] Foi o mesmo bispo que mandou revestir de bellissimo 
asulejos (que se suppõem flamengos e que tão admirados teem sido) parte do corpo da 
egreja. (LEAL, 1874: 319; 320) 
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 A consulta das Memórias Paroquiais foi efetuada através das reedições, à exceção do distrito de Leiria 
– para consultar Redinha e Pombal – que tivemos de consultar através da plataforma digital da Torre do 
Tombo - Vol. 42, n.º 371, p. 173 e Vol. 42, nº 331, p. 158 
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- Sobrado de Paiva, Castelo de Paiva: 
 No logar de Fundões, tambem d’esta freguezia, ha os restos de um pequeno templo 
romano, em cujo pavimento ainda se divisam fragmentos de mosaico, de varias côres. – 
Em Felgueiras, proximo e a SE. da villa, appareceu em 1861 uma grande peça de 
mosaico, de côres, que se conserva na quinta da Boa-Vista. – Em Vigide, ha uma ermida 
que foi templo romano, e depois mesquita mourisca. – No monte de Corvite, ha evidentes 
vestigios de um almocabar (cemiterio) dos musulmanos. (LEAL, 1874: 411) 
Relativamente à Sé Velha de Coimbra, e no que diz respeito aos azulejos, a 
descrição nada acrescenta, dando até informação errada quanto à sua proveniencia, 
tendo em conta que estes eram hispano-árabes, e não flamengos.  
 Quanto ao excerto  alusivo a Sobrado de Paiva, apesar de não serem mencionados 
azulejos, são mencionados mosaicos descobertos entres os restos de um velho templo 
romano, assim como a proximidade a uma mesquita, pelo que estes mosaicos poderão 
corresponder aos  “azulejo(s), encontrado(s) n’uma escavação dos arredores de Sobrado 
de Paiva, proximo de uma Mesquita que existe na propriedade de Castello de Paiva”. 
 
3.3.2. Proposta para um inventário  
 O inventário de 1904-1934, revela-se inoperativo nos dias de hoje, tendo em conta 
a superficialidade com que descreve os objetos, incorrendo em interpretações ambíguas 
que poderão resultar em atribuições erradas, dado que as etiquetas da inventariação 
original, como já referimos, estão demasiado degradadas para serem legíveis. 
 Posto isto, procedemos à criação de um novo inventário, que engloba não só os 
exemplares de azulejaria da Coleção Marciano Azuaga, isto é, do núcleo anterior a 
1904, como também todas as incorporações posteriores. Como tal – e tendo em conta 
que é no Solar Condes de Resende que se encontram a grande maioria dos núcleos da 
Coleção desde 1987 – considerámos todos os espécimes azulejares que lá se encontram 
armazenados – os que sabíamos pertencerem ao espólio do Comendador e os que não 
apresentam qualquer indicação –, apenas tendo deixado de parte os exemplares e 
fragmentos azulejares provenientes de escavações arqueológicas empreendidas nas 
últimas décadas ou integrados no Inventário da Casa. Posto isto, mesmo os exemplares 
doados ao Solar Condes de Resende nas últimas décadas, todos eles do século XIX, 
foram também incluídos no nosso inventário, apesar de não terem incorporado a 
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Coleção entre 1904-1934, tendo sido por isso relegados para as últimas fichas de 
inventário. 
 Contudo, logo à partida sabíamos estar perante a hipótese de nem todos os 
azulejos da Coleção Marciano Azuaga estarem armazenados no Solar Condes de 
Resende, tendo em conta que, após o encerramento do Museu Municipal Azuaga em 
1933, a Coleção foi dispersada. Alguns dos exemplares provenientes dos variados 
núcleos foram integrados no acervo da Casa-Museu Teixeira Lopes (S.A., 2001: 227) e 
no Mosteiro da Serra do Pilar, aquando as comemorações do centenário da restauração 
do município em 1934 (GUIMARÃES, 1993: 11); quanto aos restantes, foram 
armazenados nas arrecadações dos Paços do Concelho, somente tendo voltado a estar 
acessíveis ao público em 1979, quando foram transferidos para a então recém-
inaugurada Biblioteca Pública Municipal – na altura também designada Museu 
Etnográfico Marciano Azuaga (GUIMARÃES, 2006: 26) – e daí para o Solar Condes 
de Resende, onde ainda hoje se encontram, pelo menos na sua maioria. 
 O primeiro passo para a elaboração deste inventário passou, portanto, por 
acompanhar o percurso que a Coleção traçou ao longo dos tempos. Sendo que os 
exemplares expostos na Biblioteca Municipal Pública entre 1979 e 1984 foram 
integrados no Solar Condes de Resende, dirigimos a nossa pesquisa somente para a 
Casa-Museu Teixeira Lopes e para o Mosteiro da Serra do Pilar. 
 Na Casa-Museu Teixeira Lopes encontrámos quinze exemplares de azulejos, 
sendo este o conjunto que detém o maior número de etiquetas. Note-se que estes 
espécimes correspondem na sua totalidade aos registos em slides que o Solar Condes de 
Resende contém num dossier reunindo as suas peças integradas, em determinado 
momento, no acervo da Casa-Museu. Refira-se também que estes são alguns dos 
exemplares azulejares da Coleção que apresentam melhor estado de conservação, 
mantendo-se quase todos integrados nas molduras originais. 
 No Mosteiro da Serra do Pilar, averiguámos a existência de exemplares no 
Quartel, onde nos deslocámos e não  identificámos nenhum, e ainda na Igreja, onde 
descobrimos cinco. Estes cinco exemplares não estão registados em lado algum e não 
têm etiquetas, no entanto, concluímos que deverão pertencer à Coleção Marciano 
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Azuaga pela sua tipologia, sendo que todos os painéis se encontram emoldurados em 
madeira e se apresentam com motivos muito semelhantes a outros exemplares da 
Coleção - nalguns dos espécimes reunindo motivos distintos numa só moldura, o que 
muito caracterizou alguns dos exemplares azulejares de Marciano Azuaga. Saliente-se 
que todos eles apresentam as molduras demasiado danificadas, correndo o risco de se 
desintegrarem e partirem. 
 Reunimos assim um total de dois mosaicos esmaltados, quatro painéis azulejares 
montados sobre acrílico
93
, vinte e cinco quadros de azulejos emoldurados e sessenta e 
dois azulejos individuais. Refira-se que no conjunto destes sessenta e dois azulejos 
existem uns que são de facto peças individuais, uns que formaram painéis mas cuja 
moldura se desintegrou e ainda outros, já posteriores ao século XIX, que formam 
padrões ou que são iguais entre si. No inventário apenas considerámos painéis aqueles 
dos quais tínhamos algum registo que o comprovasse, tendo os restantes sido analisados 
individualmente. No caso das peças posteriores ao século XIX, inventariámos o total do 
padrão encontrado e, nas peças iguais, apenas uma delas. 
 Para procedermos ao registo das peças encontradas desenvolvemos um inventário 
que completa a informação em falta no inventário de 1904-1934 e que permite desse 
modo identificar os azulejos que atualmente integram a Coleção Marciano Azuaga.  
 Como tal, recorremos às informações obtidas através da consulta dos catálogos de 
exposições, de notícias da época, de descrições dos locais de proveniência dos azulejos 
e de obras relacionadas com a azulejaria portuguesa, assim como da análise das 
fotografias antigas da coleção. Note-se que o núcleo de azulejos hispano-árabes
94
 e os 
painéis holandeses já foram estudados – embora apenas o primeiro tenha sido publicado 
– pelo que esses estudos foram também tidos em conta neste trabalho. 
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 Estes painéis foram alvos de restauro nas últimas décadas e as molduras de madeira que os integravam 
estavam em risco de se desagregarem, daí os azulejos que os constituíam terem sido montados sobre 
placas de acrílico 
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 Cf. Guimarães, J. A. Gonçalves (1992). Contributo Para o Estudo da Cerâmica Esmaltada Peninsular 
da Baixa Idade Média. Vila Nova de Gaia: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Casa Municipal de 
Cultura/Solar dos Condes de Resende e em Guimarães, J. A. Gonçalves (1998). O Núcleo de Cerâmica 
Rafael Bordalo Pinheiro do Solar Condes de Resende. Actas do III Encontro de Olaria Tradicional de 
Matosinhos 
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 Relativamente ao modelo da ficha de inventário utilizado, tivemos em 
consideração as recomendações fornecidas pela obra Normas Gerais de Inventário – 
Artes Plásticas e Artes Decorativas, desenvolvida pelo Instituto Português de Museus, 
porém adaptando as fichas às necessidades impostas pelos objetos em questão, pelo que 
nos cingimos aos seguintes parâmetros: registo fotográfico, número de inventário, 
denominação, descrição, inscrições, técnica, medidas, autor/oficina/fábrica, local de 
produção, data de produção, proveniência, doador, data de incoporação, número de 
inventário anterior, localização, estado de conservação e bibliografia. 
 No que diz respeito ao número de inventário, criámos um código simples que 
reúne em si o enquadramento da peça – CMA (Coleção Marciano Azuaga) –, a sua 
categoria – A (Azulejaria) – e o seu número, resultando no seguinte: CMA.A.001. 
Estando a inventariar-se somente o núcleo de azulejaria, poderia ter-se usado apenas 
numeração, contudo, se um dia toda a Coleção for reinventariada este sistema permitirá 
uma rápida identificação da tipologia do objeto. 
 Relativamente ao campo da denominação, atendemos meramente à tipologia e 
enquadramento do azulejo, tendo legado os pormenores para a descrição, que abarca 
não só a tipologia, como também os motivos decorativos, a paleta cromática e, quando 
aplicável, a iconografia. 
 Quanto às medidas, devemos referir que efetuámos medições aproximadas. Note-
se que nos exemplares emoldurados são apresentadas duas medições, sendo que a 
primeira corresponde à medida dos lados sobre a moldura, e a segunda à medida sobre 
os azulejos, sendo apresentadas as medidas do conjunto, e raramente das peças 
individualizadas. 
 No que concerne ao campo da data de produção, e sendo que dificilmente existem 
datas precisas no âmbito da azulejaria, registámos as datas atendendo aos séculos de 
produção, somente distinguindo por vezes entre a 1.ª e a 2.ª metade. Nos exemplares em 
que a data não se encontra assinalada, ou não vem explicitada no inventário de 1904 ou 
noutras fontes, recorremos a métodos de comparação, procurando exemplares 
semelhantes já inventariados. Tivemos ainda a sorte do Museu Nacional do Azulejo ter 
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confirmado as datas de produção dos quinze quadros de azulejos que se encontram na 
Casa-Museu Teixeira Lopes. 
 Relativamente ao parâmetro que consiste no número do inventário anterior, foi um 
campo que completámos somente quando tínhamos outros registos que o 
comprovassem, ou informações que permitissem tecer uma hipótese, sendo que nestes 
casos o número do inventário anterior surge seguido de um ponto de interrogação. De 
facto, quando em dúvida, seguimos este método noutros campos do inventário. 
 No que toca ao estado de conservação, e justificando sempre a atribuição, 
aplicámos as classificações utilizadas no Programa Matriz e assinaladas na obra Normas 
Gerais de Inventário – Artes Plásticas e Artes Decorativas (Instituto Português de 
Museus, 2000: 55): 
 - Muito bom: peça em perfeito estado de conservação; 
 - Bom: peça sem problemas de conservação (materiais estabilizados) mas que 
 pode apresentar alguma(s) lacuna(s) e/ou falha(s); 
 - Regular: peça que apresenta lacuna(s) e/ou falha(s) e que necessita de 
 intervenções de conservação e/ou restauro; 
 - Deficiente: peça em que é urgente intervir; 
 - Mau: peça muito mutilada que apresenta graves problemas de conservação;   
 Quanto ao campo da bibliografia, apenas o preenchemos quando o exemplar 
inventariado, ou um igual, é referenciado em determinada obra. 
Tendo em conta estas considerações e inventariados todos os azulejos, pudemos 
aferir que a Coleção Marciano Azuaga, excluindo os azulejos doados ao Solar Condes 
de Resende nas últimas décadas, que estão inventariados nas últimas fichas (N.º 
CMA.A.48 – CMA.A.54),  é mais representativa de exemplares dos séculos XVI e 
XVII, sendo poucos os espécimes do século XVIII e XIX e menos ainda os posteriores. 
Tendo em conta os séculos de produção, constatamos também que apresenta mais 
exemplares em aresta e majólica, do que em técnicas semi-industriais como a 
estampilha, os relevos e os baixos-relevos. Por outro lado, no que diz respeito à 
tipologia, é predominante em azulejos hispano-árabes, azulejos de figura avulsa e 
azulejos de padrão, sendo escassos os exemplares de azulejos figurativos. 
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II. Considerações finais 
A Coleção Marciano Azuaga, reunida ao longo da vida do colecionador e 
aumentada após a sua morte através de inúmeras doações, é representativa do fenómeno 
colecionista do século XIX devido ao seu cunho enciclopédico e heterogéneo assinalado 
pelo ecletismo na diversidade de tipologias que abarca. 
 Apesar de à época, no último quartel do século XIX, a Coleção ter sido 
amplamente divulgada nas revistas e periódicos locais, o nome de Marciano Azuaga, e 
como tal o seu espólio, foram caindo no esquecimento. Na raiz deste alheamento, esteve 
o encerramento do Museu Municipal Azuaga em 1933, que havia integrado as coleções 
do Comendador após este as doar, em 1904, à Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia. 
Devido às suas condições deficientes, que não permitiam a correta manutenção dos 
espécimes, as instalações fecharam e as coleções foram armazenadas. Após anos e anos 
de mau acondicionamento, os núcleos integrantes da Coleção dispersaram-se, sendo que 
se a maioria se encontra atualmente no Solar Condes de Resende, não se sabe contudo o 
destino que outras peças tiveram, ou sequer se ainda existem. 
Embora haja um inventário da Coleção Marciano Azuaga, realizado após a doação 
do colecionador do seu espólio ao município de Vila Nova de Gaia, este é superficial e 
vago, não permitindo atualmente compreender quais as peças que ainda estão presentes 
e quais as que estão em falta. O núcleo azulejar não é exceção, sendo especialmente 
ambígua a interpretação dos espécimes que aparecem assinalados no inventário original 
após 1904 como incorporações que vieram de doações. 
 Pode, contudo aferir-se, pela observação dos azulejos que ainda hoje fazem parte 
das reservas e depósito do Solar Condes de Resende e da Casa Museu Teixeira Lopes, 
ou dos que se encontram armazenados na Igreja da Serra do Pilar, que não é um núcleo 
muito numeroso ou variado no que diz respeito a tipologias ou temáticas. Todavia, é 
ainda assim rico em exemplares da azulejaria hispano-árabe do século XVI, e de 
padrões do século XVII, onde predominam motivos vegetalistas como as massarocas, 
em paletas cromáticas dominadas pelo azul e amarelo.  
No intento de colmatarmos as falhas de informação do inventário original, 
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procedemos à reinventariação das peças, atendendo aos diversos parâmetros para a sua 
classificação, de maneira a que no futuro se tornassem de mais fácil identificação. 
 Podemos afirmar que este objetivo a que nos propusemos inicialmente foi 
parcialmente cumprido pois se, por um lado, conseguimos reunir a grande maioria das 
peças constituintes do núcleo ao reconstituir o seu trajeto após a dispersão da coleção, 
por outro, e embora tendo determinado mais dados quanto a questões como a sua 
proveniência ou doador, não conseguimos ainda preencher integralmente todos os 
campos propostos para as fichas de inventário que elaborámos. Apesar de termos 
aplicado diversos métodos de análise para ultrapassar os constrangimentos derivados da 
falta de informação para identificar os azulejos, e tendo recorrido a diferentes registos e 
fontes, reconhecemos contudo que outros métodos de análise poderão ter ficado de 
parte, pelo que se abrem aqui caminhos para futuras incursões no tema. 
 No que diz respeito ao nosso contributo para a salvaguarda do património 
azulejar, cremos ter cumprido os propósitos por nós estabelecidos, sendo que ao longo 
deste trabalho damos a conhecer um núcleo azulejar que se encontrava, na sua maioria, 
ainda por estudar, e cuja existência era até então por muitos desconhecida. 
 Cremos ser inportante referir que muitos dos azulejos inventariados encontram-se 
em mau estado de conservação. É certo que em muito isto se deveu à dispersão da 
Coleção Marciano Azuaga e à sua integração em insituições que não possuem as 
condições ideais de acondicionamento. Contudo, e atendendo também à degradação dos 
revestimentos azulejares que nobilitam interiores e exteriores de edifícios, considera-se 
que esta falha na integridade dos azulejos deriva também do facto de ainda não terem 
sido implantadas medidas suficientes que impeçam a sua degradação, não só no 
contexto das arquiteturas, como também do colecionismo, em que na maioria dos casos, 
após a morte do colecionador, os exemplares dispersam, incorrendo-se em perdas e 
deteriorações de espécimes.  
Entenda-se também que, apesar da vertente do azulejo como objeto museológico e 
de colecionismo, esse caráter não deverá nunca servir como argumento à venda 
descontrolada de azulejos antigos em antiquários, e muito menos ao seu furto das 
arquiteturas que reveste. A azulejaria tem uma tradição em Portugal de mais de cinco 
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séculos, constituindo-se já como prática identitária da cultura artística portuguesa, pelo 
que a sua simbiose com a arquitetura deverá ser preservada e perpetuada pelas gerações 
vindouras. 
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Anexo 1: Transcrição da primeira notícia – até hoje conhecida – alusiva ao 
Museu de Marciano Azuaga 
 
B. C. (1880). Muzeu Azuaga. O Commercio do Porto, Ano XXVII, 21 de Julho de 
1880 N.º 186 
 “«Temos pelo paiz varios grupos de collecções; mas não temos um só muzeu» - 
assim traduz em expressões verdadeiramente contristadoras, o alcance da iniciativa 
official, um illustre membro da comissão nomeada em 1875 para propôr ao governo a 
reforma do ensino das bellas-artes, etc. 
 Tal é o espectaculo que vem presencear o estrangeiro, a quem o passado das artes 
em Portugal faria antevêr muzeus artisticos perfeitamente organisados; assim se 
evidencia a consideração pelos grandes vultos da arte no nosso reino. Temos uma escola 
portugueza de pintura, personificada em Grão Vasco, com producções do mais bello 
estylo ghotico, e apenas com pallidos reflexos dos representantes da eschola flamenga, 
Van Dych, Mensling, etc.; e, apesar d’isso, se se procurar definir um periodo 
resplandecente das artes em Portugal, tem de se abandonar os centros populosos; os 
recintos amplos, illuminados por jorros de luz; os cathalogos, bem poucos, que 
possuimos; e visitar povoações secundarias; sacristias e córos de templos, onde as 
proprias paredes e os vetustos lagedos parecem chorar, com as suas filtrações, as ruinas 
e o abandono de algumas paginas brilhantes dos annaes de um povo.  
 Se de muzeus, especialmente artisticos, passamos a referir-nos ás collecções de 
curiosidades, tanto do reino como das colonias, tanto naturaes como artificiaes, as 
nossas considerações não poderão visar, por certo, a louvores estrondosos á iniciativa de 
quem muito poderia ter feito. Tem-se consentido que verdadeiros padrões das éras 
passadas soffram a insaciedade da especulação baixa, ou o embate anniquilador da 
ignorancia, que tudo despresa; e, d’este modo, essas escholas práticas de tantos factos 
estrondosos e do viver de tantos povos que pertencem á mesma communidade de nação 
conservam-se desprovidas de specimens, que só n’ellas tinham verdadeiro e prestimoso 
cabimento. Assim o téem asseverado vozes competentissimas tanto no parlamento como 
na imprensa e em publicações diversas. O brilho do seculo, a melhor comprehensão do 
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futuro, exercerão, por certo, influencia salutar no sentido de que, para o diante, se não 
despresem e desviem as curiosidades encerradas em edificios sobre os quaes o Estado 
poderá vir a exercer a sua ingerencia. Assim é de esperar, para prestigio do bom nome 
portuguez.  
 Mas, felizmente, se a organisação de muzeus publicos e centraes não tem 
correspondido à vastidão e ao brilhantismo do passado de Portugal; so os esforços 
envidados para enriquecer os já existentes não téem sido dos mais proprios para se 
alcançarem grandes fins; a iniciatuva particular, o bom gosto, a predisposição para o 
estado, téem, podemos dizel-o,  conseguido muito, á custa de impulsos contrariados por 
uma série de obstaculos, muito superiores, por certo, aos que os poderes publicos teriam 
a vencer se abalançassem a identica empreza, com verdadeiro afan. Assim, em não 
poucas cidades e mesmo villas se encontram muzeus de objectos artisticos, de productos 
naturaes, de antiguidades, etc., facultados, por benevolencia dos respectivos 
proprietarios, ao exame dos curiosos ou estudiosos que manifestam verdadeiro empenho 
em os examinar com devida attenção.  D’este modo muito tem sido conseguido, 
achando-se coordenadas verdadeiras raridades que, a não ser a constancia e investigação 
particulares, seriam absorvidas na voragem do desperdicio. 
 Os iniciadores d’essas collecções bem merecem do paiz, não só pelo seu empenho 
em colligir o que póde ser util, mas ainda proporcional-o aos que o desejem examinar; o 
fallar-se nas suas obras e no alcance dos seus esforços é o bastante para traduzir o elogio 
mais rasgado da sua iniciativa verdadeiramente beneficente.  
 E’ de uma d’essas collecções, muito digna de aturado exame, que pretendemos 
fallar: é a respeito do muzeu, formado de curiosidades em todos os generos, organisado 
em Villa Nova de Gaya (Devezas) pelo snr. Marciano do Carmo Martins Vianna de 
Azuaga, que diremos duas palavras, porque considerar uma por uma as multiplices 
partes d’aquelle conjuncto apreciavel seria obra não só difficil, mas extensa. A 
prosperidade que tem sido imprimida ao objecto querido de todos os momentos vagos 
d’aquelle intelligente empregado superior na estação de caminho de ferro traduz bem 
claramente a somma de esforços e a grandeza da constancia em uma empreza morosa e 
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contrariada a cada passo por difficuldades desanimadoras; e demonstra sobejamente o 
vigor da iniciativa, auxiliada por um espirito esclarecido.  
 Referir-nos-hemos, em primeiro lugar, á collecção numismatica, uma das bellezas 
d’aquelle muzeu. Compõe-se de moedas portuguezas desde tempos remotos, tanto de 
cobre e prata, como de ouro, sendo em alguns reinados muito completa. Não faremos 
citações, porque não poderiam ser perfeitas, nem demonstrariam  o valor do que se pode 
examinar. Em moedas romanas de prata e cobre é tambem rico o muzeu, contando-se 
entre ellas uma muito completa série das de Constantino. N’esta secção é digno de 
menção especial um bronze de Cesar, perfeitamente conservado, e poucas vezes 
encontrado em muzeu.  
 Como curiosidades em historia natural não pouco ha tambem a examinar: vêem-se 
alguns exemplares de insectos, reptis, aves, etc., curiosos. Entre os reptis alguns são 
bastante escolhidos, pelas suas variegadas côres.  
 Foi principalmente sob o ponto de vista de collecções sub-solo que o muzeu nos 
surpreendeu: deparamos com fosseis vegetaes perfeitamente delineadas e alguns mesmo 
com bellezas de fórma admiraveis; os originados entre ardosias são excellentes. Como 
productos d’este genero offerecem se a especial exame as collecções de diversas rochas, 
ainda das menos ordinarias entre nós, e bem assim specimens de terras auriferas e 
metalliferas, em geral.  
 As crystallizações são tambem curiosas, encontrando-se entre ellas um bello 
specimen de crystal de rocha: não se podendo deixar de mencionar tambem os crystaes 
de alguns metalloides e metaes, como antimonio, bismutho, etc. Entre esses crystaes 
acha-se, como mera curiosidade, um pedaço da grande estrella de crystal rosaceo que 
encimava o monumento do Bussaco e que uma faisca electrica lançou por terra ha 
annos.  
 São tambem curiosas as estalactites, de bom tamanho e muito puras.   
 Como collecções vegetaes, não se póde deixar de mencionar os specimens de 
algas marinhas, não só pela sua grandeza, mas tambem por comprehender algumas das 
especies mais bellas e menos vulgares.  
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 Como producto natural extremamente curioso, chama a attenção do visitante uma 
garrafa de vidro ordinario, encontrada no mar, e coberta harmonicamente de uma 
encrustação pardacenta, não lhe desfigurando em ponto algum as fórmas primitivas.| No 
campo em que temos considerado o muzeu, muito ainda se nos offerecia para dizer, 
porém passaremos a examinar sob outros aspectos o fructo lisongeiro dos esforços 
indiscutiveis do snr. Azuaga.  
 Ao illustre colleccionador não mereceram desprêso as bellas-artes: cultiva-as com 
o seu bom gosto e rende-lhes sincera homenagem com a acquisição de bons modêlos. O 
muzeu, se não é vasto em specimens artisticos, é comtudo bastante opulento pelo valor 
dos quadros que encerra. Entre esses ha um, e bem pequeno é elle, que captiva 
especialmente a attenção do visitante, e de que vamos expôr a nossa sincera opinião.  
 Representa a Virgem com o Menino Deus nos braços, e S. José, e é trabalhado 
sobre marmore com uma nitidez e correcção que o erigem em modêlo apreciavel e 
digno de minucioso exame. A grandeza do quadro faz com que o trabalho seja todo 
muito miudo, tanto no que diz respeito ás figuras principaes como aos accessorios; e, 
d’esta fórma, é preciso confessar que a cabeça, augusta e nobre, de S. José demonstra 
pincel de bom mestre, que, infellizmente, se ignora quem seja. A calva e as barbas do 
santo são admiraveis em relêvo e colorido; téem revelação, segundo a phrase 
consagrada; isto é, revelam sêres superiores.  
 Dous outros quadros, um de S. Miguel e outro da Virgem, são não menos dignos 
de attenção, e constituem preciosidades; o primeiro tem reminiscencias numerosas da 
eschola flamenga, e denota de pincel e vigor de colorido.  
 Ainda por aqui não podemos terminar a narração das principaes bellesas que se 
offerecem ao exame dos curiosos no precioso muzeu do snr. Azuaga: no numero das 
curiosidades artificiaes temos muito que comprehender, porque formam uma parte bem 
importante d’aquella collecção de objectos.  
 Citaremos em primeiro lugar, como numerosa e elegante, a collecção de esmaltes, 
uns soltos e outros engastados em relogios. Ha alguns que denotam bom gosto na 
escolha, como, por exemplo, duas paisagens, com os seus planos bem contornados e os 
differentes cambiantes bem dellineados.  
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 Não menos rica é a collecção de louça do Japão, entre a qual se vêem specimens 
de valor, não só pela belleza do colorido como pela elegancia das fórmas. Entre estes 
objectos póde incluir-se um vaso antigo, encontrado na Beira, e que, se pela sua 
simplicidade, falta de colorido e rudeza de fórma se tornaria ssumpto de desprêso para o 
homem ignorante; não póde deixar de constituir uma preciosidade para o investigador 
circumspecto e aproveitado.  
 É curioso o muzeu em armas, antigas e modernas, europeias e africanas. Esta 
collecção, conquanto não muito extensa, reune bellos specimens de alabardas, azagaias, 
etc.  
 Os modelos das antigas espadas de punho e copo são genuínos e offerecem-se á 
contemplação do visitante como recordações caracteristicas de eras em que a arte da 
guerra dispunha de meios de alcance muito differentes dos que hoje se empregam em 
combate. A um muzeu de um portuguez, não podiam, de modo algum, faltar as armas 
das nossas colonias de Africa, recordações historicas do seu viver, pouco bafejado pelas 
brisas da civilisação.  
 Vêem-se tambem no muzeu alguns pedaços de talha antiga, obras curiosas e 
dignas de chamar a attenção; especialmente uma moldura, em alto relêvo, que circunda 
um pequeno retabulo. No numero d’estas curiosidades citaremos tambem uma parte de 
um ornato exterior do magnifico templo da Batalha, onde, ainda que em limitado 
campo, se definem perfeitamente as bellezas ingentes d’aquella magestosa construcção: 
é um speccimen bem escolhido, porque reune, ao mesmo tempo, trabalho de ornamento 
e de figura.  
 Depois d’isto, mencionaremos ainda um machado etrusco, de modelo bem 
conhecido geralmente, e pouco damnificado pela seção ruinosa do tempo; e deixaremos 
no olvido algumas outras preciosidade, porque só o exame particular de cada apreciador 
poderá fazer comprehender o quanto vale a applicação de quem foi dotado de um 
admiravel culto pela arte e pelo estudo.  
 Como subsidio para a perfeita disposição do muzeu, e, como objectos de etudo e 
curiosidades, possue tambem o snr, Azuaga bons livros e algumas edições raras, entre 
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as quaes não podemos deixar de especialisar um tractado de arithmetica de 1500 e cujo 
author a memora nos não faz lembrado.  
Assim fica exposto o que ha de mais notavel em um muzeu, confeccionado a 
despeito de não pequenos obstaculos e de esforços sempre ininterrompidos, por um 
empregado do caminho de ferro, que, zeloso nos seus serviços, aproveita os momentos  
vagos, e bem poucos são elles, em render homenagem á arte, á sciencia e ás eras 
passadas, prescrutando-lhes os segredos e reunindo-lhes, umas após outras, as 
numerosas e admiraveis maravilhas. Não seremos nós que viremos tecer o elogio de 
quem assim trabalha; esse elogio evoca-se de cada obra, de cada producto da actividade 
do colleccionador afanoso.” 
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Anexo 2: Fotografia 1 do Museu Municipal Azuaga 
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Anexo 3: Fotografia 2 do do Museu Municipal Azuaga 
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Anexo 4: Fotografia da Exposição de Obras Públicas da Região do Porto   
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V. Apêndices 
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Apêndice 1: Certidão de nascimento de Marciano Azuaga 
“Marciano Felisberto do Carmo filho legitimo de Jozé Francisco Martins Vianna, 
natoral desta Villa de Valença, e de sua Mulher Fernanda Gonzales d’Azuaga, natoral 
da Cidade de Tuy Reino da Galiza, e moradores nesta freguezia e Villa neto Paterno de 
Joaquim Jozé Martins, e de Izabel Theresa de Jezus elle natoral desta Villa, ella natoral 
da freguezia de Cheristillo Covo logar de Cisgadamos, deste Concelho, neto Materno de 
Dom João Gonçalez, e de Dona Antonia Azuaga ambos da Cidade de Tuy Reino da 
Galiza, digo o Avô natoral da Ponte vedra, e avó da cidade de Tuy, nasceu aos doze dias 
do mez de Julho de mil oitocentos e trinta e oito annos foi solennemente Baptizado, e 
lhe pôz os Santos Olios aos dezaseis dias do mez Supra e anno foraõ padrinhos 
Felisberto Gonçalves Pereira e sua Thia Candida Roza Martins ambos desta Villa, e 
para Constar por este termo em que mandei fazer e assigno.  
Valença erat ut supra 
O Par. Encomend.  Manoel An
to
. Gonç
es. da Guerra” 
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Apêndice 2: Registo de casamento de Marciano Azuaga e Bernardina 
Pereira de Meireles 
“Aos trinta dias do mez de Março do anno de mil oito centos e noventa e cinco, n’esta 
Egreja Parochial de São Mamede de Riba Tua, Concelho d’Alijó, Dioceze de Lamego, 
compareceram os nubentes, os quais sei seram os proprios, Marcianno Felisberto do 
Carmo Martins Vianna d’Azuaga e Dona Bernardina Pereira de Meirelles, com Licença 
dos Excelentissimos e Reverendissimos Senhores Bispos do Porto e de Lamego, da qual 
Licença escrita que elles nubentes forão dispensados dos proclamas do estyllo n’esta 
freguezia e na de Villa Nova de Gaya, assim como na de Santa Maria dos Anjos da 
Villa e Concelho de Valença do Minho, Arcebispado de Braga, e com todos os mais 
papeis do estyllo correntes, sem impedimento algum canonico ou civil para o 
cazamento, elle de edade de cincoenta e seis annos, solteiro, Chefe da Estação das 
Devezas, freguezia e VillaNova de Gaya, natural e baptisado na freguesia de Santa 
Maria dos Anjos da Villa e Concelho de Valença do Minho e morador na dita de Villa-
Nova de Gaya, filho legitimo de Joze Francisco Martins Vianna e Fernanda d’Azuaga e 
ella de edade de cincoenta e seis annos, proprietaria, viuva de Antonio Manoel 
d’Almeida, fallecido nesta freguesia de São Mamede de Riba-Tua, natural e baptisado 
n’esta mesma freguesia e residente na supradita de Villa-Nova de Gaya, filho legitimo 
de Antonio Pereira Rabacinha e Maria da Conceição Meirelles, d’esta freguezia de São 
Mamede de Riba-Tua, os quais nubentes na minha presença e na das testemunhas 
abaixo nomeadas e assignadas se receberam por marido e mulher e os uní em 
matrimoni[o], procedendo em todo este conforme o cito da Santa Madre Egreja 
Catholica Apostolica Romana. Foram testemunhas presentes, os quais [a]signaram os 
proprios = Eduardo Pereira de Meirelles, solteiro, Revizôr fiscal dos caminhos de ferro 
Minho e Douro, e Guilhermino Lopes Pereira Moutinho, cazado, proprietario, residente 
n’esta freguezia. E para constar lavrei em duplicado este assento que,  depois de ser lido 
e conferido perante os Conjugues e testemunhas, sómente não assignou a Conjuge por 
não saber escrever. Era ut supra. 
O Conjuge Marcianno Felisberto do Carmo Martins Vianna d’Azuaga 
Testemunhas Eduardo Pereira de Meirelles | O Abbade Valentim Gonçalves Ribeiro”  
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Apêndice 3: Registo de casamento de António Manuel de Almeida e 
Bernardina Pereira de Meireles 
“Antonio Manoel d’Almeida, filho legitimo de Luiz Antonio d’Almeida, e sua mulher 
Maria Eugenia da freguesia de São Vicente de Ervedoza do Douro, depois de Lidos e 
publicados os Banhos, e feito tudo o que determina o Sagrado Concilio Tredentino, e 
recomenda a Constituição d’este Arcebispado Primáz; sem impedimento algum na 
minha presença, e das testemunhas no fim d’este assignadas, in faccie Ecclesiae com 
Licença do Juiz dos Casamentos d’esta Comarca, contrahio o Sancto Sacramento do 
Matrimonio no dia cinco do mez de Março de mil oito centos cincoentae e nove, e 
Casou com Bernardina Pereira de Meirelles, filha legitima de Antonio Pereira Junior, e 
sua mulher Maria da Conceição de Meirelles d’esta freguezia de S. Mamede de Riba 
Tua. De que para constar fiz este termo, que assigno com as testemunhas infra no dia, 
mez, e era ut Supra.  
O Abb.
e
 Manoel Lopes Pereira Moutinho  
Manoel Maria Taveira Moutinho  
Luis Pinto de Souza. Manoel Per.ª da Cruz.” 
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Apêndice 4: Registo de nascimento de Ana dos Anjos 
“Aos vinte seis dias do mes de Janeiro de mil oito centose sesenta pelas quatro horas da 
tarde na Igreja Parochial de S Mamede de Riba Tua Concelho d’Alijó Districto e 
Comarca da mesma Diocese de Braga eu o Presbitero Antonio Lopes Pereira Moutinho 
desta mesma freguezia e Cura desta Igreja Baptizei solemnemente e puz os Santos 
Oleos a huma criança do sexo femenino a que dei o nome D’Anna dos Anjos que 
nasceo no dia dous do mez de Janeiro pelas quatro horas da tarde do anno de mil oito 
centos e sesenta filha ligitima de Antonio Manoel D’Almeida e sua mulher Bernardina 
Pereira de Meirelles Lavradores recebidos nesta freguezia e Parochianos da mesma 
moradores na rua da Igreja neta paterna de Luiz Antonio D’Almeida e sua mulher Maria 
Eugenia de Lemos ambos da freguezia de Ervedoza do Douro e pela materna de 
Antonio Pereira Junior e de sua mulher Maria da Conceição de Meirelles desta referida   
freguezia de S. Mamede de Riba Tua. Forão Padrinhos Luis Antonio D’Almeida 
Cazado Lavrador e huma fregueiza de Lemos solteira tia e avó da Baptizada aos quaes 
todos reconheço pelos proprios E para constar Lavrei em Duplicado o prezente assento 
de Baptismo que depões de Lido e conferido perante os Padrinhos comigo assignou 
somente o Padrinho bo dia mez era ut Supra.  
O Cura Antonio Lopes Pereira Moutinho  
Luiz An.
to
 d’Alm.da” 
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Apêndice 5: Certidão de óbito de Marciano Azuaga 
“N.º 448 – Marciano do Carmo Martins Vianna de Azuaga – Aos vinte e nove dias do 
mez de Dezembro do anno de mil novecentos e cinco n’esta freguezia de Santa Marinha 
de Villa Nova de Gaya, concelho de Gaya, diocese do Porto na Rua do General Torres 
ás tres horas da manhã falleceu sem receber os sacramentos da Igreja um individuo do 
sexo masculino por nome Marciano do Carmo Martins Vianna Azuaga de idade de 
sessenta e cinco annos, conjugado, viuvo de Bernardina Pereira de Meireles natural da 
Freguesia da Vila e concelho de Valença e diocese de Braga morador na dita rua filho 
legitimo de José Martins Vianna e de Fernanda Azuaga, cujas profissões e naturalidades 
se desconhecem, o qual fez testamento, não deixando filhos e vai ser sepultado no 
Cemiterio desta Freguesia. E para constar se lavrou em duplicado este assento que 
assigno. Era ut supra. Marselo Manoel Pereira” 
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Apêndice 6: Testamento de Marciano Azuaga 
“Registo do testamento publico com que falleceu no dia vinte e nove de Dezembro do 
anno de mil novecentos e cinco, Commendador Marciano do Carmo Martins Vianna 
d’Azuaga, da rua General Torres, d’esta Villa de que se lavrou auto de apresentação no 
livro dezoito, folhas quarenta e tres verso. Livro numero oito folhas dezasete verso. 
Testamento do Commendador Marciano do Carmo Martins Vianna d’Azuaga, viuvo 
d’esta Villa. Em vinte e tres de dezembro de mil novecentos e cinco. Saibam os que 
virem este testamento publico que no anno do Nascimento do Nosso Senhor Jesus 
Christo de mil novecentos e cinco, aos vinte e tres dias do mez de dezembro, nésta Villa 
Nova de Gaya, rua General Torres e casa numero cento oitenta e dois, onde habita o 
Commendador Marciano do Carmo Martins Vianna Azuaga, onde eu notaria a sua 
chamada vim, aqui perante mim e as cinco testemunhas idoneas adeante declaradas e 
assignadas, minhas conhecidas, estava presente o dito Commendador Marciano do 
Carmo Martins Vianna Azuaga, viuvo de Dona Bernardina Pereira de Meirelles 
Azuaga, empregado aposentado da Companhia Real dos Caminhos de Ferro 
Portuguezes, reconhecido pelo proprio de mim e das referidas testemunhas e por isso eu 
e ellas nos certificamos da identidade d’elle, e pelas mesmas testemunhas e por mim 
reconhecido em seu perfeito juiso e livre de toda e qualquer coacção. Por elle dito 
Marciano do Carmo Martins Vianna Azuaga, perante mim notario e as referidas 
testemunhas foi dito que desejava fazer seu testamento publico e por isso declarava a 
sua ultima vontade na forma seguinte: que fallecendo quer que o seu funeral seja feito á 
vontade do testamenteiro que der cumprimento a este testamento: que não tem 
ascendentes nem descendentes e despoe da sua herança pela forma seguinte: que lega a 
Dona Maria Paulina de Souza Carqueja, filha de Bento de Souza Carqueja, da cidade do 
Porto, duas jarras da India e tres pequenos Santos (imagens de prata) para oratorio: que 
lega a sua cunhada Dona Maria Clara Meirelles, uma moeda d’ouro de Dom João 
quinto, de valor de trinta e dois mil reis e um annel com um brilhante, o maior: que lega 
a seu cunhado Eduardo Pereira de Meirelles, o seu relogio d’algibeira, corrente e 
medalha tudo d’ouro, e tendo a medalha mosaico: que lega a seu sobrinho Fernando 
Moura Azuaga, filho de seu irmão Joaquim, um alfinete de gravata com cercadura de 
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perolas e um annel com um brilhante, o menor: que lega a Jose Teixeira Lopes, casado, 
architecto, d’esta Villa, seis cadeiras antigas de sola: que lega a Antonio Teixeira Lopes, 
estatuario, irmão do antecedente uma cruz grande para o peito (habito de Christo) e uma 
caixa de prata com duas tampas, para rapé: que lega a Jose Luiz da Costa, casado, 
negociante, da rua Direita, d’esta Villa, uma esphera de marfim contendo dentro outras 
pequenas espheras: que lega a Joaquim Augusto da Silva Magalhaes, solteiro, 
negociante, da dita rua Direita um alfinete para gravata com pequenos diamantes: que 
institue herdeiras do remanescente da sua herança em partes eguaes suas sobrinhas 
Fernanda e Aurora, filhas de sua irmã Clara: que nomeia testamenteiros em primeiro 
logar seu cunhado Eduardo Pereira de Meirelles, residente na cidade do Porto, e em 
segundo o dito Antonio Teixeira Lopes: que para os devidos effeitos declara que os 
moveis e mais objectos existentes n’esta casa em que habita, á excepção dos aqui 
legados, já pertencem ás referidas suas sobrinhas Fernanda e Aurora com quem vive: 
que d’esta forma tinha feito e concluido este seu testamento publico e por elle revoga o 
antecedente feito na data d’hoje ou outro qualquer que anteriormente tenha feito porque 
quer só valham as disposições aqui contidas por ser esta a sua ultima e derradeira 
vontade. Assim o disse e declarou, do que dou fé, sendo a tôdo este acto continuamente 
testemunhas presentes Antonio Joaquim Cardozo, casado, professor d’ensino livre e 
director do Collegio Villanovense, João da Costa Caldas, casado, negociante, Alvaro 
Leite d’Oliveira Lima, solteiro, empregado na Camara d’este concelho, estes tres 
moradores na rua Direita, Francisco Teixeira Alves, casado, fabricante de calçado, e 
Eduardo de Macedo, casado, correeiro, estes dois moradores n’esta rua e todos são 
d’esta Villa, maiores e portuguezes que vão assignar este testamento comigo notario e 
com elle testador, depois de por mim escripto e lido em voz alta perante as mesmas 
testemunhas e elle mesmo testador, o qual não quiz ler nem mandar ler este testamento 
por outro alem de mim apesar de eu lhe dizer que o podia fazer. De terem sido 
cumpridas e praticadas em acto continuo todas estas formalidades que a lei determina 
dou fé eu Miguel Joaquim da Silva Leal Junior, notario, que o escrevi e assigno em 
publico e razo. Vai pago o sello de mil reis por meio d’estampilha no fim collada e 
inutilisada. Marciano do Carmo Martins Vianna d’Azuaga = Antonio Joaquim Cardoso 
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= João da Costa Caldas = Alvaro Leite d’Oliveira Lima = Francisco Teixeira Alves = 
Eduardo de Macedo – Logar de signal publico – Em testemunho de verdade – Miguel 
Joaquim da Silva Leal Junior – Logar de duas estampilhas do sello no valor de mil e dez 
reis, e tres de contribuição industrial no valor de cento e sessenta reis, todas inutilisadas. 
E o traslado fiel. Gaya, quatro de Janeiro de mil novecentos e seis. Logar do signal 
publico. Em testemunho de verdade. Tem collado duas estampilhas da contribuição 
industrial no valor de vinte reis devidamente inutilisadas e sob as quaes se acha a 
seguinte assignatura, Miguel Joaquim da Silva Leal Junior. Raza duzentos vinte e cinco 
reis. Sello – Logar de carimbo das armas reaes a tinta verde escura, com a seguinte 
legenda “sello de verba Villa Nova de Gaya” – Numero mil duzentos e oitenta. Pagou 
de sello a quantia de quatro mil reis d’este testamento em duas meias folhas. Gaya, nove 
de Janeiro de mil novecentos e seis. O Escrivão de fazenda J. P. Vieira. O Recebedor 
proposto J. Vieira. Nada mais continha o dito testamento que par aqui fielmente fiz 
registar do que me apresentaram que depois de com este conferido foi entregue ao seu 
apresentante que de como o recebeu aqui assigna commigo e com o meritissimo 
administrador d’este concelho. Administração do concelho de Gaya, dez de Janeiro de 
mil novecentos e seis.” 
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Apêndice 7: Inventário 
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Quadro de quatro azulejos hispano-árabes 
 
Quadro composto por quatro azulejos hispano-árabes em relevo, policromados a branco, azul, 
verde, amarelo tom de mel e manganês. À esquerda: dois azulejos ornados com uma estrela 
envolvida por dois quadrados entrelaçados. À direita, canto superior: azulejo com motivos 
florais inseridos dentro de uma cruz grega de pontas em vértice. À direita, canto inferior: 
azulejo ornamentado com formas geométricas radiais, com uma estrela de oito pontas ao centro 
 
Inexistentes 
 
Técnica de aresta 
 
32x31,5 cm (com moldura) 
27x26,5 (sem moldura) 
 
Desconhece-se 
 
Sevilha, Espanha 
 
DENOMINAÇÃO 
DESCRIÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.01 
INSCRIÇÕES  
TÉCNICA 
MEDIDAS 
AUTOR/OFICINA/FRÁBRICA 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
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1.ª metade do século XVI 
 
À esquerda: Sé Velha de Coimbra. À direita, canto superior: Desconhece-se. À direita, canto 
inferior: Sé Velha de Coimbra 
 
Desconhece-se 
 
Anterior a 1904 – inventário 1904-1934 ?  
 
854-39 ? 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: Um dos azulejos não se encontra bem integrado na moldura, correndo o risco de se 
quebrar, e outro tem uma grande fissura 
 
Calado, Rafael Salinas; Fernandes, Isabel Maria; Oliveira, António José de (2004). Colecção de 
azulejaria do Museu Alberto Sampaio: o núcleo hispano-mourisco 
  
DATA DE PRODUÇÃO 
PROVENIÊNCIA 
DOADOR 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
LOCALIZAÇÃO 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
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Conjunto de quatro azulejos hispano-árabes 
 
Conjunto composto por quatro azulejos hispano-árabes em relevo, policromados a branco, azul, 
verde, amarelo tom de mel e manganês. Em cima: dois azulejos com entrelaçados que culminam 
em cima em flores. Em baixo, à esquerda: azulejo com quatro alcachofras(?) que irradiam de 
uma flor central, intercaladas por folhas e inscritas num losango recortado nos vértices. Em 
baixo, à direita: azulejo com motivos florais colocados ao longo de uma banda ondulada e 
inscritos entre duas barras retilíneas 
 
Inexistentes 
 
Técnica de aresta 
 
27x27 cm 
 
Desconhece-se 
 
Sevilha, Espanha 
 
DENOMINAÇÃO 
DESCRIÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.02 
INSCRIÇÕES  
TÉCNICA 
MEDIDAS 
AUTOR/OFICINA/FRÁBRICA 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
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1.ª metade do século XVI 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Anterior a 1904 – inventário 1904-1934 ? 
 
854-39 ? 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: Os esmaltes encontram-se bastante desgastados 
 
Calado, Rafael Salinas; Fernandes, Isabel Maria; Oliveira, António José de (2004). Colecção de 
 azulejaria do Museu Alberto Sampaio: o núcleo hispano-mourisco 
Guimarães, J. A. Gonçalves (1992). Contributo Para o Estudo da Cerâmica Esmaltada 
 Peninsular da Baixa Idade Média 
 
  
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
DATA DE PRODUÇÃO 
PROVENIÊNCIA 
DOADOR 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
LOCALIZAÇÃO 
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Conjunto de três azulejos hispano-árabes e de um mourisco revivalista 
A 
Conjunto composto por quatro azulejos hispano-árabes em relevo, policromados a branco, azul, 
verde, amarelo tom de mel e manganês. À esquerda, canto superior: azulejo ornamentado com 
formas geométricas radiais, com uma estrela de oito pontas ao centro. À esquerda, canto 
inferior: azulejo com motivos vegetais inseridos no interior de uma banda diagonal ondulada 
quebrada ao centro. À direita, canto superior: azulejo com laçarias geométricas, formando ao 
centro uma estrela de oito pontas. À direita, canto inferior: azulejo formado por um quarto de 
círculo central com laçarias geométricas, envolto numa banda circular ornada com motivos 
vegetalistas  
  
Inexistentes 
 
Técnica de aresta 
 
27x27 cm 
 
Fábrica de Faianças das Caldas da Rainha (azulejo à direita, canto superior). Os restantes 
deconhece-se 
 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.03 
DENOMINAÇÃO 
DESCRIÇÃO 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
INSCRIÇÕES  
AUTOR/OFICINA/FRÁBRICA 
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Sevilha, Espanha e Portugal (azulejo à direita, canto superior) 
 
1.ª metade do século XVI e 2.ª metade do século XIX (azulejo à direita, canto superior) 
 
Sé Velha de Coimbra ? e Fábrica de Faianças das Caldas da Rainha (azulejo à direita, canto 
superior) 
 
Não aplicável 
 
Anterior a 1904 – inventário 1904-1934 
 
876-61  
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Bom: Apenas os esmaltes dos azulejos à esquerda se apresentam mais desgastados 
 
Guimarães, J. A. Gonçalves (1992). Contributo Para o Estudo da Cerâmica Esmaltada 
 Peninsular da Baixa Idade Média 
Guimarães, J. A. Gonçalves (1998). O Núcleo de Cerâmica Rafael Bordalo Pinheiro do 
 Solar Condes de Resende. Actas do III Encontro de Olaria Tradicional de 
 Matosinhos 
  
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
DOADOR 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
PROVENIÊNCIA 
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 Conjunto de quatro azulejos hispano-árabes 
 
Conjunto composto por quatro azulejos hispano-árabes em relevo, policromados a branco, azul, 
verde, amarelo tom de mel e manganês. Em cima e no canto inferior, à esquerda: azulejos 
ornados por laçarias vegetalistas contendo um motivo lanceolado sobre uma laçaria carenada. 
Em baixo, à direita: azulejo formado por uma barra retilínea central sobre a qual se entrecruzam 
laçarias vegetais com flores 
  
Inexistentes 
 
Técnica de aresta 
 
27x23 cm 
 
Desconhece-se 
 
Sevilha, Espanha 
 
1.ª metade do século XVI 
DENOMINAÇÃO 
DESCRIÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.04 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
AUTOR/OFICINA/FRÁBRICA 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
INSCRIÇÕES  
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Desconhece-se 
 
Não aplicável 
 
Anterior a 1904 – inventário 1904-1934 
 
852-37  
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: Os esmaltes encontram-se bastante desgastados 
 
Guimarães, J. A. Gonçalves (1992). Contributo Para o Estudo da Cerâmica Esmaltada 
 Peninsular da Baixa Idade Média 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
DOADOR 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
PROVENIÊNCIA 
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Conjunto de quatro azulejos hispano-árabes 
 
Conjunto composto por quatro azulejos hispano-árabes em relevo, policromados a branco, azul, 
verde, amarelo tom de mel e manganês. O conjunto é assinalado por motivos vegetalistas nos 
cantos e ao centro, sendo que os do centro partem de uma flor central e estão delimitados por 
uma banda cuja forma resulta da combinação entre um quadrado e um quadrifólio 
  
Inexistentes 
 
Técnica de aresta 
 
24x24 cm 
 
Desconhece-se 
 
Sevilha, Espanha 
 
1.ª metade do século XVI 
 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.05 
DESCRIÇÃO 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
AUTOR/OFICINA/FRÁBRICA 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
INSCRIÇÕES 
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Sé Velha de Coimbra ? 
 
Não aplicável 
 
Anterior a 1904 – inventário 1904-1934 
 
850-35 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: Os esmaltes encontram-se bastante desgastados 
 
Guimarães, J. A. Gonçalves (1992). Contributo Para o Estudo da Cerâmica Esmaltada 
 Peninsular da Baixa Idade Média 
  
DOADOR 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
PROVENIÊNCIA 
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Conjunto de quatro azulejos hispano-árabes 
 
Conjunto composto por quatro azulejos hispano-árabes em relevo, policromados a branco, azul, 
verde, amarelo tom de mel e manganês. O conjunto é assinalado por motivos vegetalistas nos 
cantos e ao centro, sendo que os do centro partem de uma flor central e estão delimitados por 
uma banda circular ornamentada por laçarias 
  
Inexistentes 
 
Técnica de aresta 
 
26x26 cm 
 
Desconhece-se 
 
Sevilha, Espanha 
 
1.ª metade do século XVI 
 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.06 
DESCRIÇÃO 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
AUTOR/OFICINA/FRÁBRICA 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
INSCRIÇÕES 
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A 
Sé Velha de Coimbra ? 
 
Não aplicável 
 
Anterior a 1904 – inventário 1904-1934 
 
855-40 ou 877-62 ? 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: Os esmaltes encontram-se bastante desgastados 
 
Calado, Rafael Salinas; Fernandes, Isabel Maria; Oliveira, António José de (2004). Colecção de 
 azulejaria do Museu Alberto Sampaio: o núcleo hispano-mourisco 
Guimarães, J. A. Gonçalves (1992). Contributo Para o Estudo da Cerâmica Esmaltada 
 Peninsular da Baixa Idade Média 
 
 
 
 
 
 
 
DOADOR 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
PROVENIÊNCIA 
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Conjunto de quatro azulejos hispano-árabes 
 
Conjunto composto por quatro azulejos hispano-árabes em relevo, policromados a branco, azul, 
verde, amarelo tom de mel e manganês. O conjunto é assinalado por motivos vegetalistas nos 
cantos e ao centro, sendo que os do centro partem de uma flor central e estão delimitados por 
uma banda circular ornamentada por laçarias 
  
Inexistentes 
 
Técnica de aresta 
 
26x26 cm 
 
Desconhece-se 
 
Sevilha, Espanha 
 
1.ª metade do século XVI 
 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.07 
DESCRIÇÃO 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
AUTOR/OFICINA/FRÁBRICA 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
INSCRIÇÕES 
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A 
Sé Velha de Coimbra ? 
 
Não aplicável 
 
Anterior a 1904 – inventário 1904-1934 
 
855-40 ou 877-62 ? 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Deficiente: Os esmaltes estão desgastados ao ponto de, nalguns pontos, os motivos decorativos 
serem quase impercetíveis 
 
Calado, Rafael Salinas; Fernandes, Isabel Maria; Oliveira, António José de (2004). Colecção de 
 azulejaria do Museu Alberto Sampaio: o núcleo hispano-mourisco 
Guimarães, J. A. Gonçalves (1992). Contributo Para o Estudo da Cerâmica Esmaltada 
 Peninsular da Baixa Idade Média 
 
 
 
 
 
 
 
DOADOR 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
PROVENIÊNCIA 
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Conjunto de quatro azulejos hispano-árabes 
 
Conjunto composto por quatro azulejos hispano-árabes em relevo, policromados a branco, azul, 
verde, amarelo tom de mel e manganês. O conjunto é assinalado por motivos vegetalistas nos 
cantos e ao centro, sendo que os do centro partem de uma flor central e estão delimitados por 
uma banda circular ornamentada por laçarias 
  
Inexistentes 
 
Técnica de aresta 
 
26x26 cm 
 
Desconhece-se 
 
Sevilha, Espanha 
 
1.ª metade do século XVI 
 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.08 
DESCRIÇÃO 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
AUTOR/OFICINA/FRÁBRICA 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
INSCRIÇÕES 
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A 
Sé Velha de Coimbra ? 
 
Não aplicável 
 
Anterior a 1904 – inventário 1904-1934 
 
855-40 ou 877-62 ? 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: Os esmaltes estão bastante desgastados 
 
Calado, Rafael Salinas; Fernandes, Isabel Maria; Oliveira, António José de (2004). Colecção de 
 azulejaria do Museu Alberto Sampaio: o núcleo hispano-mourisco 
Guimarães, J. A. Gonçalves (1992). Contributo Para o Estudo da Cerâmica Esmaltada 
 Peninsular da Baixa Idade Média 
  
DOADOR 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
PROVENIÊNCIA 
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Conjunto de dois azulejos hispano-árabes 
 
Conjunto de dois azulejos hispano-árabes em relevo, policromados a branco, azul, verde, 
amarelo tom de mel e manganês, sendo que um ainda se encontra inserido no que resta da 
moldura de gesso e outro está solto. O conjunto é assinalado pela presença de laçarias vegetais, 
uma flor ao centro da qual saem outras duas flores, e uma banda quadrilobada alongada que as 
circunscreve 
  
Inexistentes 
 
Técnica de aresta 
 
14,5x14,5 cm (medidas de cada azulejo) 
 
Desconhece-se 
 
Sevilha, Espanha 
 
1.ª metade do século XVI 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.09 
DESCRIÇÃO 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
AUTOR/OFICINA/FRÁBRICA 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
INSCRIÇÕES 
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A 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Deconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: Os esmaltes estão bastante desgastados 
 
Desconhece-se 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
DOADOR 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
PROVENIÊNCIA 
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Azulejo hispano-árabe 
 
Azulejo hispano-árabe em relevo, policromado a branco, azul, verde, amarelo tom de mel e 
manganês. O motivo central é formado por ornamentos florais inscritos numa banda 
quadrilobada. Nos cantos é ornado por motivos vegetalitas, e de cada ponta do quadrifólio saem 
formas semi-circulares 
  
Inexistentes 
 
Técnica de aresta 
 
12,5x12,5 cm  
 
Desconhece-se 
 
Sevilha, Espanha 
 
1.ª metade do século XVI 
 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.10 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
AUTOR/OFICINA/FRÁBRICA 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
INSCRIÇÕES 
DESCRIÇÃO 
 
 
159 
 
A A 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Deconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: Os esmaltes estão bastante desgastados 
 
Calado, Rafael Salinas; Fernandes, Isabel Maria; Oliveira, António José de (2004). Colecção de 
 azulejaria do Museu Alberto Sampaio: o núcleo hispano-mourisco 
 
  
DOADOR 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
PROVENIÊNCIA 
 
 
160 
 
  
 
 
 
 
 
Azulejo hispano-árabe 
 
Azulejo hispano-árabe, policromado a branco, azul, verde, amarelo tom de mel e manganês. Os 
motivos decorativos são compostos por figuras geométricas que se unem em composições 
semelhantes ao alicatado 
  
Inexistentes 
 
Técnica de corda seca 
 
12,5x12,5 cm  
 
Desconhece-se 
 
Sevilha, Espanha 
 
1.ª metade do século XVI 
 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.11 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
AUTOR/OFICINA/FRÁBRICA 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
INSCRIÇÕES 
DESCRIÇÃO 
 
 
161 
 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Deconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: Os esmaltes estão bastante desgastados 
 
Desconhece-se 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
DOADOR 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
PROVENIÊNCIA 
 
 
162 
 
 
 
 
 
 
 
Azulejo hispano-árabe 
 
Azulejo hispano-árabe em relevo, policromado a branco, azul, verde, amarelo tom de mel e 
manganês. É assinalado por motivos vegetais e florais e por uma banda circular ao centro 
ornada com laçarias 
  
Inexistentes 
 
Técnica de aresta 
 
12,5x12,5 cm  
 
Desconhece-se 
 
Sevilha, Espanha 
 
1.ª metade do século XVI 
 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.12 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
AUTOR/OFICINA/FRÁBRICA 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
INSCRIÇÕES 
DESCRIÇÃO 
 
 
163 
 
 
Sé Velha de Coimbra ? 
 
Desconhece-se 
 
Deconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: Os esmaltes estão bastante desgastados 
 
Calado, Rafael Salinas; Fernandes, Isabel Maria; Oliveira, António José de (2004). Colecção de 
 azulejaria do Museu Alberto Sampaio: o núcleo hispano-mourisco 
Guimarães, J. A. Gonçalves (1992). Contributo Para o Estudo da Cerâmica Esmaltada 
 Peninsular da Baixa Idade Média 
 
 
 
 
 
 
 
DOADOR 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
PROVENIÊNCIA 
 
 
164 
 
 
 
 
 
 
 
Fragmentos de barro esmaltados 
 
Fragmentos de barro, um cruciforme de pontas ligeiramente biseladas e outro formado por um 
ratângulo com quatro protuberâncias semi-circulares, que apresentam vestígios, respetivamente, 
de óxido de cobre, e de óxido de cobre e óxido de estanho 
  
Inexistentes 
 
Pasta esmaltada 
 
12x12 cm (esquerda) 
13,5x12 cm (direita) 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Século XIII ? 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.13 
DESCRIÇÃO 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
AUTOR/OFICINA/FRÁBRICA 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
INSCRIÇÕES 
 
 
165 
 
 
Castelo de Paiva ? 
 
Não aplicável 
 
Anterior a 1904 – inventário 1904-1934 
 
857-42 858-43 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Deficiente: Os esmaltes são já quase impercetíveis 
 
Guimarães, J. A. Gonçalves (1992). Contributo Para o Estudo da Cerâmica Esmaltada 
 Peninsular da Baixa Idade Média 
  
PROVENIÊNCIA 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
DOADOR 
 
 
166 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro de azulejos de padrão 
 
Quadro composto por quatro azulejos de padrão, de módulo 2x2, assinalado por uma flor ao 
centro circundada por uma banda quadrada da qual irradiam motivos vegetalistas, por sua vez 
limitados por uma dupla banda de laçarias geométricas, contendo mais ornatos vegetais nos 
cantos. As cores predominantes são o azul, o amarelo e o branco 
 
Etiqueta redonda com o número “5.1”, na superfície vidrada 
Etiqueta retangular com o número “644.” na superfície vidrada 
 
Majólica 
 
35,5x35 cm (com moldura) 
28,5x28 (sem moldura) 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
DESCRIÇÃO 
INSCRIÇÕES 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
AUTOR/OFICINA/FRÁBRICA 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.14 
 
 
167 
 
 
1.ª metade do século XVII 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: A superfície está desgastada, sobretudo nos cantos 
 
Mota, Fernando Manuel Campos de Sá (2016). Convento Corpus Christi de Gaia: novos usos 
 do património 
  
DATA DE PRODUÇÃO 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
DOADOR 
PROVENIÊNCIA 
 
 
168 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro quadripartido de azulejos de padrão 
  
Quadro quadripartido composto por quatro pequenos quadros de azulejos de padrão. No canto 
superior esquerdo: azulejos de padrão, de módulo 2x2, ornamentados com faixas que se 
encontrecruzam, em cores de azul, amarelo e branco. No canto superior direito: conjunto de dois 
pares de azulejos de padrão, sendo que o da esquerda é formado por faixas e motivos 
vegetalistas em tons de amarelo, azul e branco, e o da direita por motivos vegetalistas e laçarias 
geométricas, em tons de azul e branco, com vestígios de amarelo. No canto inferior esquerdo: 
conjunto de três azujelos de padrão vegetalista em tons de azul e amarelo sobre branco, e de de 
um azulejo vegetalista com a representação de uma massaroca em tons de azul sobre branco. No 
cano inferior direito: azulejos de padrão, de módulo 2x2, assinalado por grandes motivos 
vegetalistas ao centro e ladeados por faixas, em tons de azul, amarelo e branco 
 
Inexistentes 
 
Majólica 
 
61,5x61 cm (com moldura) 
27,5x27 (sem moldura) 
 
Desconhece-se 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.15 
DESCRIÇÃO 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
AUTOR/OFICINA/FRÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
 
 
169 
 
 
Portugal 
 
Século XVII 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Anterior a 1933 – fotografia do Museu Municipal Azuaga 
 
Desconhece-se 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: A superfície esmaltada está desgastada 
 
Mota, Fernando Manuel Campos de Sá (2016). Convento Corpus Christi de Gaia: novos usos 
 do património 
 
  
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
DOADOR 
PROVENIÊNCIA 
 
 
170 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro quadripartido de azulejos de padrão 
  
Quadro quadripartido composto por quatro pequenos quadros de azulejos de padrão. No canto 
superior esquerdo: azulejos de padrão, de módulo 2x2, ornamentados com alguns motivos 
vegetalistas e com faixas que se encontrecruzam, em cores de azul sobre branco. No canto 
superior direito: azulejos de padrão, de módulo 2x2, ornamentados com alguns motivos 
vegetalistas e laçarias geométricas, em tons de azul e branco. No canto inferior esquerdo: 
azulejos de padrão, de módulo 2x2, ornamentados com motivos florais ao centro sobre uma 
soperfície losangular, da qual irradiam quatro faixas, e onde sobressaem as cores azul e amarelo 
sobre fundo branco. No cano inferior direito: dois conjuntos de azulejos de padrão, sendo que o 
da esquerda é formado por meia flor ao centro, de onde irradiam motivos vegetalistas e pontas 
estreladas, em tons de amarelo, azul e branco, e o da direita por motivos semelhantes mas 
somente em azul e branco 
 
Inexistentes 
 
Majólica 
 
62x60 cm (com moldura) 
27,5x26,5 (sem moldura) 
 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.16 
DESCRIÇÃO 
INSCRIÇÕES 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
 
 
171 
 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
Século XVII 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: A superfície esmaltada está desgastada e alguns dos azulejos apresentam fissuras 
 
Mota, Fernando Manuel Campos de Sá (2016). Convento Corpus Christi de Gaia: novos usos 
 do património 
  
AUTOR/OFICINA/FRÁBRICA 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
DOADOR 
PROVENIÊNCIA 
 
 
172 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro de azulejos de padrão 
 
Quadro formado por um friso, na linha superior, e por vinte e quatro azulejos de padrão, de 
módulo 2x2, assinalados por ornamentos vegetalistas limitados por um retângulo formado ao 
longo do seu comprimento por dois semi-círculos achatados. Relaivamente ao friso, é composto 
por laçarias geométricas intercaladas por laçarias vegetalistas. As cores dominantes são o azul, o 
amarelo e o vermelho  
 
Inexistentes 
 
Majólica 
 
89,5,5x74,5 cm (com moldura) 
84,5x69,5 (sem moldura) 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.17 
DESCRIÇÃO 
INSCRIÇÕES 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
AUTOR/OFICINA/FRÁBRICA 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
 
 
173 
 
 
Século XVII 
 
Convento de Corpus Christi, Vila Nova de Gaia ? 
 
Confraria de Nossa Senhora da Saúde ? 
 
1905 – inventário 1904-1934 ?  
Anterior a 1933 –fotografia do Museu Municipal Azuaga 
 
2261-128 ? 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Deficiente: Além da superfícia esmaltada estar desgastada, faltam-lhe três azulejos (que se 
encontram armazenados no Solar Condes de Resende até poderem ser restaurados) 
 
Desconhece-se 
  
DATA DE PRODUÇÃO 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
DOADOR 
PROVENIÊNCIA 
 
 
174 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro de azulejos de padrão 
 
Quadro formado por oito azulejos de padrão de módulo 2x2, assinalado por motivos florais e 
vegetalistas ao centro, circundados por uma banda circular ornada com uma corrente de círculos 
e intercaladas com laçarias em ponta de estrela 
 
Inexistentes 
 
Estampilha ? 
 
60x31,5 cm (com moldura) 
55x26,5 (sem moldura) 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
2.ª metade do século XIX ?  
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.18 
DENOMINAÇÃO 
DESCRIÇÃO 
INSCRIÇÕES 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
AUTOR/OFICINA/FRÁBRICA 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
 
 
175 
 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Deficiente: Além da superfícia esmaltada estar desgastada, faltam-lhe dois azulejos (que se 
encontram armazenados no Solar Condes de Resende até poderem ser restaurados) 
 
Mota, Fernando Manuel Campos de Sá (2016). Convento Corpus Christi de Gaia: novos usos 
 do património 
  
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
DOADOR 
PROVENIÊNCIA 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
 
 
176 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro de azulejos de padrão 
 
Quadro formado por doze azulejos, assinalado por alguns azulejos de padrão com motivos 
florais e vegetalistas ao centro, circundados por uma banda circular ornada com uma corrente de 
círculos e intercaladas com laçarias em ponta de estrela, e por laçarias geométricas intercaladas 
 
Inexistentes 
 
Estampilha ? 
 
60x47 cm (com moldura) 
56x42 (sem moldura) 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
2.ª metade do século XIX ?  
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.19 
DENOMINAÇÃO 
DESCRIÇÃO 
INSCRIÇÕES 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
AUTOR/OFICINA/FRÁBRICA 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
 
 
177 
 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Deficiente: Além da superfícia esmaltada estar desgastada, faltam-lhe seis azulejos (que se 
encontram armazenados no Solar Condes de Resende até poderem ser restaurados) 
 
Desconhece-se 
  
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
DOADOR 
PROVENIÊNCIA 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
 
 
178 
 
 
 
 
 
 
 
Azulejo com inscrição 
 
Azulejo assinalado pela letra “A” ao centro, circunscrita em dois círculos ladeado por motivos 
florais limitados por uma dupla barra. Destacam-se as cores azul e amarelo sobre fundo branco 
 
Inexistentes 
 
Majólica 
 
14,5x14,5 cm 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
2.ª metade do século XVI ? 
 
Convento de Corpus Christi, Vila Nova de Gaia ? 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.20 
DENOMINAÇÃO 
DESCRIÇÃO 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
PROVENIÊNCIA 
INSCRIÇÕES 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
 
 
179 
 
 
Confraria de Nossa Senhora da Saúde ? 
 
1905 – inventário 1904-1934 ?  
 
2264-131 ? 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Deficiente: Além da superfícia esmaltada estar picada encontra-se desfeito, dividido em quatro 
fragmentos 
 
Guimarães, J. A. Gonçalves (1992). Contributo Para o Estudo da Cerâmica Esmaltada 
 Peninsular da Baixa Idade Média 
  
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
DOADOR 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
 
 
180 
 
 
 
 
 
 
 
Painel de azulejos de figura avulsa 
 
Painel sobre acrílico composto por seis azulejos de figura avulsa, em tons de azul sobre fundo 
branco, representando ao centro figuras humanas, inseridas em pequenas paisagens, e motivos 
floreados nos quatro cantos em “cabeça de aranha” 
 
Inexistentes 
 
Majólica 
 
37,5x24,5 cm 
 
Desconhece-se 
 
Países Baixos 
 
2.ª metade do século XVII 
 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.21 
DESCRIÇÃO 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
 
 
181 
 
 
Igreja da Misericórdia de Barcelos ? 
 
Não aplicável   
 
Anterior a 1882 – Catálogo da Exposição de Cerâmica do Porto de 1882 ? 
Anterior a 1904 – inventário 1904-1934 
 
856-41 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Bom: apesar de ligeiramente picados e com algum desgaste nos vértices, os motivos centrais 
estão em bom estado de conservação. Este painel foi restaurado por Sónia Oliveira, Maria Isabel 
Ferreira e Ana Cristina Prata 
 
Oliveira, Sónia; Ferreira, Maria Isabel; Prata, Ana Cristina. (Trabalho manuscrito sobre os 
 painéis da Coleção Marciano Azuaga, não publicado) 
  
PROVENIÊNCIA 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
DOADOR 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
 
 
182 
 
 
 
 
 
 
 
Painel de azulejos de figura avulsa 
 
Painel sobre acrílico composto por nove azulejos de figura avulsa, em tons de azul sobre fundo 
branco, representando paisagens inseridas em círculos e motivos floreados nos quatro cantos em 
“cabeça de boi” 
 
Inexistentes 
 
Majólica 
 
38,5x38,5 cm 
 
Desconhece-se 
 
Países Baixos 
 
2.ª metade do século XVII 
 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.22 
DESCRIÇÃO 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
 
 
183 
 
 
Escavaçõs nas Carvalheiras, Braga 
 
Não aplicável   
 
Anterior a 1881 – Catálogo da I Exposição-Bazar de Belas Artes do Centro Artístico Portuense 
de 1881 
 
Desconhece-se 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Bom: apesar de desgaste nos vértices, os motivos centrais estão em bom estado de conservação. 
Este painel foi restaurado por Sónia Oliveira, Maria Isabel Ferreira e Ana Cristina Prata 
 
Oliveira, Sónia; Ferreira, Maria Isabel; Prata, Ana Cristina. (Trabalho manuscrito sobre os 
 painéis da Coleção Marciano Azuaga, não publicado) 
  
PROVENIÊNCIA 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
DOADOR 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
 
 
184 
 
 
 
 
 
 
 
Painel de azulejos de figura avulsa 
 
Painel sobre acrílico composto por dezasseis azulejos de figura avulsa, em tons de roxo 
manganês sobre fundo branco, representando paisagens inseridas em círculos e motivos 
floreados nos quatro cantos em “cabeça de boi” 
 
Inexistentes 
 
Majólica 
 
76,5x38 cm 
 
Desconhece-se 
 
Países Baixos 
 
1.ª metade do século XVIII ? 
 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.23 
DESCRIÇÃO 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
 
 
185 
 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se   
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Bom: apesar de desgaste nos vértices, os motivos centrais estão em bom estado de conservação. 
Este painel foi restaurado por Sónia Oliveira, Maria Isabel Ferreira e Ana Cristina Prata 
 
Oliveira, Sónia; Ferreira, Maria Isabel; Prata, Ana Cristina. (Trabalho manuscrito sobre os 
 painéis da Coleção Marciano Azuaga, não publicado) 
  
PROVENIÊNCIA 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
DOADOR 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
 
 
186 
 
 
 
 
 
 
 
Painel de azulejos em forma de cruz 
 
Painel de azulejos sobre acrílico em forma de cruz latina e representando, em tons de azul sobre 
branco, uma cruz latina 
 
Inexistentes 
 
Majólica 
 
98x70 cm 
 
Desconhece-se 
 
PORTUGAL 
 
Século XVII 
 
Igreja Matriz de Barcelos 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.24 
DESCRIÇÃO 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
PROVENIÊNCIA 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
 
 
187 
 
  
Não aplicável   
 
Anterior a 1904 – inventário 1904-1934 
 
847-32 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Bom: apesar de desgaste nos vértices, os motivos centrais estão em bom estado de conservação. 
Este painel foi recentemente restaurado 
 
Desconhece-se 
  
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
DOADOR 
 
 
188 
 
 
 
 
 
 
 
Azulejo figurativo 
 
Azulejo representando o retrato de Belchior Fernandes da Fonseca, em tons de azul sobre 
branco, apresentando a seguinte inscrição: “Belchior F.des da Fonseca – 21-11-1903”. No 
inventário de 1904-1934 acrescenta-se ainda que Belchior Fernandes da Fonseca naufragou com 
Cesar Marques e José Antonio d’Almeida em 21 de Novembro de 1903, no valão “Lusitano” 
 
Etiqueta redonda com o número “241”, na superfície vidrada 
 
Majólica 
 
14,5x14,5 cm 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
1903 
 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.25 
DENOMINAÇÃO 
DESCRIÇÃO 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
 
 
189 
 
 
Desconhece-se 
 
Não aplicável  
 
Entre 1903 a 1904 – data de produção e inventário 1904-1934 
 
878-63 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Bom: apresenta ainda assim pequenas fissuras 
 
Desconhece-se 
  
PROVENIÊNCIA 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
DOADOR 
 
 
190 
 
 
 
 
 
 
 
Azulejo de remate 
 
Azulejo de remate, possivelmente  de um painel figurativo, assinalado por uma barra amarela 
com ornamentos vegetativos a branco e, ao centro, um fundo azul 
 
Inexistentes 
 
Majólica 
 
13,5x13,5 cm 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
1.ª metade do século XVII  
 
Desconhece-se 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.26 
DESCRIÇÃO 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
PROVENIÊNCIA 
 
 
191 
 
 
Desconhece-se  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: apresenta-se bastante picado 
 
Desconhece-se 
 
  
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
DOADOR 
 
 
192 
 
  
 
 
 
 
 
Cercadura (azulejo) 
 
Fragmento de cercadura de azulejo, assinalado por duas barras duplas nas bordas azuis e 
amarelas e, ao centro, motivos geométricos triangulares azuis sobre fundo branco 
 
Inexistentes 
 
Majólica 
 
13,5x7 cm 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
1.ª metade do século XVII  
 
Desconhece-se 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.27 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
PROVENIÊNCIA 
DESCRIÇÃO 
 
 
193 
 
 
Desconhece-se  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: apresenta-se bastante picado 
 
Desconhece-se 
  
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
DOADOR 
 
 
194 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro de azulejos figurativos 
 
Quadro de azulejos figurativos em tons de azul sobre branco. Os motivos assinalados, mais 
concretamente o coração flamejante com uma seta, parecem aludem iconograficamente a Santo 
Agostinho, pelo que estes azulejos poderão ter feito parte de um painel integrado em algum 
Convento da Ordem Agostiniana  
 
Etiqueta redonda com o número “1.1”, na lateral da moldura 
Inscrição “Oferece José da Fonseca Rodrigues Residente na Calçada da Corticeira 13 Porto”, na 
parte de trás da moldura 
 
Majólica 
 
29,5x29,5 cm 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
DESCRIÇÃO 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.28 
 
 
195 
 
 
Século XVIII ? 
 
Desconhece-se 
 
José da Fonseca Rodrigues  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Casa-Museu Teixeira Lopes, Vila Nova de Gaia 
 
Deficiente: apresenta diversas fissuras e desgaste na pintura 
 
Desconhece-se 
  
DATA DE PRODUÇÃO 
PROVENIÊNCIA 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
DOADOR 
 
 
196 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro de azulejos de figura avulsa 
 
Quadro composto por quatro azulejos de figura avulsa azuis sobre fundo branco, três 
representando flores, e um um busto de homem 
 
Etiqueta retangular branca com rebordo, ilegível, na superfície vidrada 
Etiqueta redonda com o número “2.1”, na parte da frente da moldura 
Etiqueta retangular branca com o número “631.”, na parte de trás da moldura 
 
Majólica 
 
33x32,5 cm (com moldura) 
24x23,5 cm (sem moldura) 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
DESCRIÇÃO 
DESCRIÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.29 
TÉCNICA 
 
 
197 
 
 
1.ª metade do século XVIII 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Casa-Museu Teixeira Lopes, Vila Nova de Gaia 
 
Bom: a superfície vidrada e a cor estão estabilizadas 
 
Desconhece-se 
  
DATA DE PRODUÇÃO 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
PROVENIÊNCIA 
DOADOR 
 
 
198 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro de azulejos de padrão 
 
Quadro composto por quatro azulejos de padrão, de módulo 2x2, assinalado por motivos 
vegetalistas de “massarocas” em tons de azul sobre branco 
 
Parte de etiqueta retangular branca com rebordo, ilegível, na superfície vidrada 
Etiqueta redonda com o número “12.1”, na parte lateral da moldura 
 
Majólica 
 
30x30 cm (com moldura) 
25x25 cm (sem moldura) 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
2.ª metade do século XVII 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
DESCRIÇÃO 
TÉCNICA 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.30 
 
 
199 
 
 
Desconhece-se 
Desconhece-se 
Desconhece-se  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Casa-Museu Teixeira Lopes, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: a superfície vidrada apresenta algumas fissuras e revela algum desgaste sobretudo nas 
bordas 
 
Desconhece-se 
  
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
PROVENIÊNCIA 
DOADOR 
 
 
200 
 
  
 
 
 
 
 
Quadro de azulejos de padrão 
 
Quadro composto por quatro azulejos de padrão, de módulo 2x2, assinalado por motivos 
vegetalistas e florarais em tons de azul sobre branco 
 
Etiqueta retangular com o número “642.”, na superfície vidrada 
Etiqueta redonda com o número “11.1”, na parte lateral da moldura 
 
Majólica 
 
35,5x35,5 cm (com moldura) 
27,5x27 cm (sem moldura) 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
2.ª metade do século XVII / 1.ª metade do século XVIII 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
DESCRIÇÃO 
TÉCNICA 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.31 
 
 
201 
 
 
Desconhece-se 
Desconhece-se 
Desconhece-se  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Casa-Museu Teixeira Lopes, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: a superfície vidrada está picada e desgastada 
 
Desconhece-se 
  
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
PROVENIÊNCIA 
DOADOR 
 
 
202 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro de azulejos de padrão 
 
Quadro composto por quatro azulejos de padrão, de módulo 2x2, assinalado por motivos 
vegetalistas de “massarocas” em tons de azul e amarelo sobre fundo branco 
 
Etiqueta redonda com o número “13.1”, na parte lateral da moldura 
 
Majólica 
 
35x35cm (com moldura) 
26x26 cm (sem moldura) 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
1.ª metade do século XVII  
 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
DESCRIÇÃO 
TÉCNICA 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.32 
 
 
203 
 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Casa-Museu Teixeira Lopes, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: a superfície vidrada está muito picada 
 
Desconhece-se 
  
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
PROVENIÊNCIA 
DOADOR 
 
 
204 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro de azulejos de padrão 
 
Quadro composto por quatro azulejos de padrão, de módulo 2x2, assinalado por motivos 
vegetalistas limitados por laçarias quadrilobadas. As cores predominantes são o azul, o amarelo 
e o branco 
 
Etiqueta redonda com o número “4.1”, na parte da frente da moldura 
Etiqueta retangular com o número “645.”, na parte de trás da moldura 
 
Majólica 
 
33x33cm (com moldura) 
25x25 cm (sem moldura) 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
DESCRIÇÃO 
TÉCNICA 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.33 
 
 
205 
 
 
1.ª metade do século XVII  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Casa-Museu Teixeira Lopes, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: a superfície vidrada está um pouco desgastada 
 
Desconhece-se 
 
  
DATA DE PRODUÇÃO 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
DOADOR 
PROVENIÊNCIA 
 
 
206 
 
 
 
 
 
 
 
Azulejos de padrão 
 
Conjunto de quatro azulejos de padrão, de módulo 2x2, assinalado por motivos vegetalistas 
limitados por laçarias quadrilobadas. As cores predominantes são o azul, o amarelo e o branco 
 
Etiqueta redonda com o número “3.1”, na superfície vidrada 
Etiqueta redonda, ilegível, na superfície vidrada 
Etiqueta retangular branca com o número “646.”, na superfície vidrada 
 
Majólica 
 
28x28 cm  
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
1.ª metade do século XVII  
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
DESCRIÇÃO 
TÉCNICA 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.34 
 
 
207 
 
 
Desconhece-se 
Desconhece-se 
Desconhece-se  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Casa-Museu Teixeira Lopes, Vila Nova de Gaia 
 
Deficiente: um dos azulejos encontra-se partido em dois fragmentos 
 
Desconhece-se 
  
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
DOADOR 
PROVENIÊNCIA 
 
 
208 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro de azulejos de padrão 
 
Quadro composto por quatro azulejos de padrão, de módulo 2x2, assinalado por uma flor ao 
centro circundada por uma banda quadrada da qual irradiam motivos vegetalistas, por sua vez 
limitados por uma dupla banda de laçarias geométricas, contendo mais ornatos vegetais nos 
cantos. As cores predominantes são o azul, o amarelo e o branco 
 
Etiqueta retangular com o número “633.”, na superfície vidrada 
 
Majólica 
 
30x30 cm (com moldura) 
26x26 (sem moldura) 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
1.ª metade do século XVII  
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
DESCRIÇÃO 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.35 
TÉCNICA 
 
 
209 
 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Casa-Museu Teixeira Lopes, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: a superfície vidrada está muito desgastada e apresenta fissuras 
 
Desconhece-se 
  
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
DOADOR 
PROVENIÊNCIA 
 
 
210 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro de azulejos de padrão 
 
Quadro composto por quatro azulejos de padrão, de módulo 2x2, assinalado por um círculo ao 
centro do qual irradiam motivos vegetalistas, limitados por laçarias vegetalistas, em tons de 
azul, amarelo e branco 
 
Etiqueta retangular desgastada, ilegível, na parte da frente da moldura 
Etiqueta retangular com o número “634.”, na superfície vidrada 
Etiqueta redonda com o número “18.1”, na parte lateral da moldura 
 
Majólica 
 
30,5x30,5 cm (com moldura) 
26x26 (sem moldura) 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
DESCRIÇÃO 
TÉCNICA 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.36 
 
 
211 
 
 
Século XIX  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Casa-Museu Teixeira Lopes, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: a superfície vidrada está desgastada em alguns dos azulejos e a moldura em risco de se 
desintegrar 
 
Desconhece-se 
  
DATA DE PRODUÇÃO 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
PROVENIÊNCIA 
DOADOR 
 
 
212 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro de azulejos de padrão 
 
Quadro composto por quatro azulejos de padrão, de módulo 2x2, assinalado por um círculo ao 
centro do qual irradiam motivos vegetalistas, limitados por laçarias vegetalistas, em tons de 
azul, amarelo e branco 
 
Etiqueta retangular, ilegível, na superfície vidrada 
Etiqueta retangular branca com rebordo, ilegível, na superfície vidrada 
Etiqueta redonda com o número “16.1”, na parte lateral da moldura 
 
Majólica 
 
30,5x30,5 cm (com moldura) 
26x26 (sem moldura) 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
DESCRIÇÃO 
TÉCNICA 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.37 
 
 
213 
 
 
1.ª metade do século XVII  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Casa-Museu Teixeira Lopes, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: a superfície vidrada está picada e desgastada 
Desconhece-se 
Desconhece-se 
  
DATA DE PRODUÇÃO 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
PROVENIÊNCIA 
DOADOR 
 
 
214 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro de azulejos combinados 
 
Quadro composto por quatro azulejos, sendo que três são cercaduras – os de cima e o do canto 
inferior esquerdo – e um é azulejo de padrão 
 
Etiqueta retangular, ilegível, na superfície vidrada 
Etiqueta redonda com número “10.1”, na parte lateral da moldura 
Inscrição “1906”, na parte de trás da moldura 
 
Majólica 
 
34,5x34,5 cm (com moldura) 
28x26 (sem moldura) 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
DESCRIÇÃO 
TÉCNICA 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.38 
 
 
215 
 
 
1.ª metade do século XVII  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Casa-Museu Teixeira Lopes, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: a superfície vidrada está picada e desgastada 
Desconhece-se 
Desconhece-se 
  
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
DOADOR 
DATA DE PRODUÇÃO 
PROVENIÊNCIA 
 
 
216 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro de azulejos de padrão 
 
Quadro composto por quatro azulejos de padrão, de módulo 2x2, assinalado ao centro por uma 
tipologia de cruz, em tons de amarelo e azul, e por motivos vegetalistas azuis sobre fundo 
branco nos cantos 
 
Etiqueta retangular branca de rebordo, ilegível, na parte lateral da moldura 
Etiqueta redonda com número “14.1”, na parte lateral da moldura 
 
Estampilha 
 
30x29,5 cm (com moldura) 
27x26 (sem moldura) 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
DESCRIÇÃO 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.39 
TÉCNICA 
 
 
217 
 
 
1.ª metade do século XVII  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Casa-Museu Teixeira Lopes, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: a superfície vidrada está picada e desgastada 
Desconhece-se 
Desconhece-se 
  
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
DOADOR 
DATA DE PRODUÇÃO 
PROVENIÊNCIA 
 
 
218 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro de azulejos de padrão 
 
Quadro composto por quatro azulejos de padrão, de módulo 2x2, assinalado ao centro por um 
ornamento vegetalista circundado por uma tripla banda circular e nos cantos por quartos de 
círculos, em tons de azul sobre fundo branco 
 
Etiqueta retangular branca de rebordo, ilegível, na parte lateral da moldura 
Etiqueta redonda com número “7.1”, na parte lateral da moldura 
 
Estampilha 
 
29,5x29 cm (com moldura) 
25x24 (sem moldura) 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
DESCRIÇÃO 
TÉCNICA 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.40 
 
 
219 
 
 
Século XIX  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Casa-Museu Teixeira Lopes, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: a superfície vidrada está um pouco picada 
Desconhece-se 
Desconhece-se 
  
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
DOADOR 
DATA DE PRODUÇÃO 
PROVENIÊNCIA 
 
 
220 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro de azulejos figurativo 
 
Quadro composto por trinta azulejos figurando a bandeira portuguesa 
 
Etiqueta retangular, ilegível, na parte lateral da moldura 
 
Industrial 
 
100x85 cm (com moldura) 
90x75 cm (sem moldura) 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
Século XX  
 
Desconhece-se 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
DESCRIÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.41 
PROVENIÊNCIA 
TÉCNICA 
 
 
221 
 
 
Desconhece-se  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Casa-Museu Teixeira Lopes, Vila Nova de Gaia 
 
Bom: os materiais estão estabilizados 
Desconhece-se 
Desconhece-se 
  
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
DOADOR 
 
 
222 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro de azulejos figurativo 
 
Quadro composto por trinta azulejos figurando a bandeira de Vila Nova de Gaia 
 
Inexistentes 
 
Industrial 
 
90x75 cm 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
Século XX  
 
Desconhece-se 
 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
DESCRIÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
PROVENIÊNCIA 
TÉCNICA 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.42 
 
 
223 
 
 
Desconhece-se  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Casa-Museu Teixeira Lopes, Vila Nova de Gaia 
 
Bom: os materiais estão estabilizados 
Desconhece-se 
Desconhece-se 
 
  
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
DOADOR 
 
 
224 
 
 
  
 
 
 
 
 
Quadro de azulejos de padrão 
 
Quadro composto por quatro azulejos de padrão, de módulo 2x2, ornado com motivos 
vegetalistas limitados por laçarias geométricas que se entrecruzam. Cores prdominantes: azul, 
amarelo e branco 
 
Inexistentes 
 
Majólica 
 
33x32,5 cm (com moldura) 
29x28,5 (sem moldura) 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.43 
DESCRIÇÃO 
INSCRIÇÕES 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
AUTOR/OFICINA/FRÁBRICA 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
 
 
225 
 
 
1.ª metade do século XVII 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Igreja do Mosteiro da Serra do Pilar, Vila Nova de Gaia 
 
Deficiente: A superfície esmaltada está muito desgastada, e a moldura em risco de se 
desintegrar 
 
Desconhece-se 
 
 
 
 
 
 
 
DATA DE PRODUÇÃO 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
DOADOR 
PROVENIÊNCIA 
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Quadro de azulejos de padrão 
 
Quadro composto por seis azulejos, sendo que quatro deles formam um padrão, de módulo 2x2, 
e os outros dois, azulejos de cercaduras/frisos, são acrescentos. Os azulejos de padrão estão 
ornados com motivos vegetalistas limitados por laçarias geométricas que se entrecruzam, e os 
dois restantes são assinalado por motivos florais limitados por duas barras retilíneas. Em ambos 
as cores predominantes são o azul, amarelo e branco 
 
Inexistentes 
 
Majólica 
 
56x41,55 cm (com moldura) 
43x31 (sem moldura) 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
DENOMINAÇÃO 
DESCRIÇÃO 
INSCRIÇÕES 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
AUTOR/OFICINA/FRÁBRICA 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.44 
 
 
227 
 
 
1.ª metade do século XVII 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Igreja do Mosteiro da Serra do Pilar, Vila Nova de Gaia 
 
Deficiente: A superfície esmaltada está muito desgastada, e a moldura em risco de se 
desintegrar 
 
Desconhece-se 
  
DATA DE PRODUÇÃO 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
DOADOR 
PROVENIÊNCIA 
 
 
228 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro de azulejos de padrão 
 
Quadro composto por dois conjuntos de quatro azulejos de  padrão, de módulo 2x2, ornado com 
motivos vegetalistas denominados “massarocas”, em tons de azul sobre branco. Os dois azulejos 
da direita poderão ser de proveniência diferente dos restantes, tendo em conta a variação das 
massarocas 
 
Inexistentes 
 
Majólica 
 
68x40,5 cm (com moldura) 
55x28,5 (sem moldura) 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
2.ª metade do século XVII 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.45 
DESCRIÇÃO 
INSCRIÇÕES 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
AUTOR/OFICINA/FRÁBRICA 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
 
 
229 
 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Igreja do Mosteiro da Serra do Pilar, Vila Nova de Gaia 
 
Deficiente: A superfície esmaltada está desgastada, e a moldura em risco de se desintegrar 
 
Desconhece-se 
  
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
DOADOR 
PROVENIÊNCIA 
 
 
230 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro de azulejos de padrão 
 
Quadro composto por dois conjuntos de quatro azulejos de  padrão, de módulo 2x2, ornado com 
motivos vegetalistas denominados “massarocas”, em tons de azul sobre branco. O azulejo da 
direita, no canto superior, poderá ser de proveniência diferente dos restantes, tendo em conta a 
variação das massarocas 
 
Inexistentes 
 
Majólica 
 
68x40,5 cm (com moldura) 
55x28,5 (sem moldura) 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
2.ª metade do século XVII 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.46 
DESCRIÇÃO 
INSCRIÇÕES 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
AUTOR/OFICINA/FRÁBRICA 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
 
 
231 
 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Igreja do Mosteiro da Serra do Pilar, Vila Nova de Gaia 
 
Deficiente: A superfície esmaltada está desgastada, e a moldura em risco de se desintegrar 
 
Desconhece-se 
  
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
DOADOR 
PROVENIÊNCIA 
 
 
232 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro de azulejos decercadura 
 
Quadro composto por três azulejos para cercaduras, sendo o da esquerda para remate. 
Compõem-se de motivos florais limitados em cima e em baixo por uma dupla barra retilínea. As 
cores predominantes são o azul e o amarelo, sobre fundo branco 
 
Inexistentes 
 
Majólica 
 
47x20,5 cm (com moldura) 
43x16,5 (sem moldura) 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
1.ª metade do século XVII 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.47 
DESCRIÇÃO 
INSCRIÇÕES 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
AUTOR/OFICINA/FRÁBRICA 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
 
 
233 
 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Igreja do Mosteiro da Serra do Pilar, Vila Nova de Gaia 
 
Deficiente: A superfície esmaltada está muito desgastada, e a moldura em risco de se 
desintegrar 
 
Desconhece-se 
  
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
DOADOR 
PROVENIÊNCIA 
 
 
234 
 
 
 
 
 
 
 
Cercadura (azulejo) 
 
Fragmento de cercadura de azulejo, assinalado por duas barras azuis nas bordas e, ao centro, 
“gregas” em tons de azul 
 
Inexistentes 
 
Estampilha ? 
 
14x7 cm 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
2.ª metade do século XIX ? 
 
Desconhece-se 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
PROVENIÊNCIA 
DESCRIÇÃO 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.48 
 
 
235 
 
 
Desconhece-se  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: a superfície esmaltada está desgastada 
 
Desconhece-se 
  
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
DOADOR 
 
 
236 
 
  
 
 
 
 
 
Azulejos (cercadura) 
 
Azulejos para cercaduras, assinalados por dupla barra em cada borda e, ao centro, motivos 
florais e geométricos estilizados em tons de azul sobre branco 
 
Inexistentes 
 
Estampilha 
 
14,5x14,5 cm (a unidade) 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
2.ª metade do século XIX ? 
 
Desconhece-se 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
PROVENIÊNCIA 
DESCRIÇÃO 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.49 
 
 
237 
 
 
Desconhece-se  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Bom: a superfície vidrada e os motivos representados estão em bom estado de conservação 
 
Desconhece-se 
  
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
DOADOR 
 
 
238 
 
 
 
 
 
 
 
Azulejo de figura avulsa 
 
Azulejo de figura avulsa assinalado por decoração floral estilizada ao centro em tons de azul 
sobre fundo branco 
 
Inexistentes 
 
Estampilha 
 
13,5x13,5 cm (a unidade) 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
2.ª metade do século XIX ? 
 
Desconhece-se 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
PROVENIÊNCIA 
DESCRIÇÃO 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.50 
 
 
239 
 
 
Desconhece-se  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Bom: a superfície vidrada e os motivos representados estão em bom estado de conservação 
 
Desconhece-se 
  
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
DOADOR 
 
 
240 
 
 
 
 
 
 
 
Azulejo de figura avulsa 
 
Azulejo de figura avulsa assinalado por decoração floral estilizada ao centro em tons de azul 
sobre fundo branco, assim como por motivos vegetalistas azuis nos cantos 
 
Inexistentes 
 
Estampilha 
 
14,5x14,5 cm (a unidade) 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
2.ª metade do século XIX ? 
 
Desconhece-se 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
PROVENIÊNCIA 
DESCRIÇÃO 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.51 
 
 
241 
 
 
Desconhece-se  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Deficiente: a superfície vidrada está bastante picada e o azulejo encontra-se partido, estando 
dividido em dois fragmentos 
 
Desconhece-se 
  
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
DOADOR 
 
 
242 
 
 
 
 
 
 
 
Azulejos de padrão 
 
Azulejos de padrão, de módulo 2x2, assinalados por motivos florais e vegetalistas ao centro e 
nos cantos, em tons de azul sobre branco 
 
Inexistentes 
 
Estampilha 
 
14,5x14,5 cm (a unidade) 
 
Desconhece-se 
 
Portugal 
 
2.ª metade do século XIX ? 
 
Desconhece-se 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
PROVENIÊNCIA 
DESCRIÇÃO 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.52 
 
 
243 
 
 
Desconhece-se  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Regular: a superfície vidrada está picada e degradada nalgumas zonas 
 
Desconhece-se 
  
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
DOADOR 
 
 
244 
 
 
 
 
 
 
 
Azulejos semi-relevados 
 
Quatro azulejos semi-relevados de decoração vegetalista amarela sobre fundo branco 
 
Inexistentes 
 
Prensagem mecânica 
 
14x14 cm (a unidade) 
 
Fábrica Cerâmica de Massarelos ? 
 
Porto, Portugal ? 
 
2.ª metade do século XIX ? 
 
Desconhece-se 
 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
PROVENIÊNCIA 
DESCRIÇÃO 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.53 
 
 
245 
 
 
Desconhece-se  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Bom: a superfície vidrada e a cor estão estabilizadas 
 
Desconhece-se 
  
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
DOADOR 
 
 
246 
 
 
 
 
 
 
 
Azulejos relevados 
 
Três azulejos relevados de decoração floral e  vegetalista azul sobre fundo branco 
 
Inexistentes 
 
Moldes 
 
13,5x13,5 cm (a unidade) 
 
Fábrica Cerâmica de Massarelos ? 
 
Porto, Portugal ? 
 
2.ª metade do século XIX ? 
 
Desconhece-se 
 
TÉCNICA 
MEDIDAS 
LOCAL DE PRODUÇÃO 
DATA DE PRODUÇÃO 
AUTOR/OFICINA/FÁBRICA 
INSCRIÇÕES 
PROVENIÊNCIA 
DESCRIÇÃO 
DENOMINAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO 
CMA.A.54 
 
 
247 
 
 
Desconhece-se  
 
Desconhece-se 
 
Desconhece-se 
 
Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia 
 
Bom: a superfície vidrada e a cor estão estabilizadas 
 
Desconhece-se 
 
DATA DE INCORPORAÇÃO NA COLEÇÃO 
LOCALIZAÇÃO 
BIBLIOGRAFIA 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
N.º DE INVENTÁRIO ANTERIOR 
DOADOR 
